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COMISSAO DE LICITACA.

coNTRATO No 2025.01.08-01 14
Fotha N. {g0gY

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da Procuradoria Geral do Município e a

EMPTESA FERREIRA E LUNA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA,

para o fim que nele se declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa juridica de direito pÚblico interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.082/0001-14, atraves da(o) Procuradoria Geral do Municipio' neste ato

representada por seu(sua) ordenado(a) de Despesas, o(a) s(a). walberton carneiro _G_ones,_residente 
e

domiciliado(a) nesta Cidade, aDenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado FERREIRA E LUNA

COMÉRCô Ê SenVtÇOS LTó4, estabetecida na Rua Antonia Ambrosio Basllio Alves, n' 254, Cabaceiras,

Brejo Santo - CE, Coniato: (88)3531-1227 e E-mail: cslcomercio@hotmail.com,.inscrita no CNPJ/MF sob o n.0

32.ó43.610/0001-69, neste ato representada por Cicero Samuel de Sousa Luna, portado(a) do CPF no

021.872.613-95, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato' oriundo do

processo Oe eiejao Eletrônico no 2024.12.05.1, em conformidade com as disposiçoes contidas'na Lei

Federal no. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir'

cLÁusuLA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO lecAL
1.'l - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n0 2024.12.05.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14,'133, de 10 de

Carneiro Gomes, Ordenado(a) de Despes

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a): Walberton

as da Procuradoria Geral do Município.

2.1 - O presente lnstrumen to tem por ob.ieto a Aquisição de material de expediente destinado ao atendimento

das necessidades da Procurad

constantes no Anexo I do Edi

discriminada no quadro abaixo:

oria Geral do Município de Juazeiro do NorteiCE, conforme especificações

tal Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, na forma

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.2.1 - Termo de Referência;

2.2.2 - Ediial da LicitaÇão;

2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSULA TERCEIRA. DO PRAZO DE VGÊNCA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃO

Lote : Lote 02 - MatErial de Ex iente
Valor TotalValor unitárioOtde Marca/ModeloUnidItem Es tÍi o

446,40223,20CHAMEXCX 2

0001 PAPEL A4, MATERIAL PAPEL
GRAMATURA 75 G/M2, COR BRANCA
CAIXA COI\,| 10 RESMAS COM
FOLHAS CADA,

ALCALINO

1.549,04'193,63I JANDAIA

0002 PAPEL A4, PAPEL RECICI.ÂDO, 29
Mt!!, ApLtcAÇÃo EM IMPRESSoRA LASER
E JATO DE TINTA, COM NO MINIMO 75
G/I!t2, CAIXA COM 1O RESIIIAS CONTENDO

7X210

5OO FOLHAS CADA.
1.995 4

3.1 - O presente contrato terá vigência e até 12 (doze) meses, con

do artigo 105, da Lei n" 14.13312021, ou enquanto decorrer o Íorn
tados
ecime

da data de sua assinatura, na forma

nto dos produtos dentro da vigência

do mesmo
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tratual, os modelos de gestão e de execuçá0, assim como os prazos e

observa@o e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluído no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

CúUSULA QUARTA . DOS ÍIIODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - 0 regime de execu$o mn
condições de conclusáo, entrega,

vinculado a este Contnato.

CúUSULA OUINTA. DA SUBCONTRATAçÃO

e quatro centavos).
6.2 - No valor acimá estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução

do objeto, inclusive Íibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhislas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, Íretê, seguro ê outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataÉ0.
6.3 - Os pagamentos seÉo efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, ontados da data do recebimento

da Noh Fiscal, através de Transferência Bancária para o Íornecedor.

6.4 - Os preços inicialmente contratados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

O.S - lpós o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçá0, pelo

contÍatante, do IPCÀ (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obÍigaÉes iniciadas

e concluídas apos a oconência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será conlado a partir dos

efeitos Íinanceiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou nãodivulgação do índice de reajustamento, o contlatante pagará ao conlratâdo a

importância calculada pela última vaÍação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

divulgado o indice deÍiniüvo.

6.8 - Nas aferições Íinais, o índice utilizado para reajuste seÉ, obígatoriamente, o deÍinitivo.

6.9 - Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10 - Na ausência de preüsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de teÍmo aditivo.

6.1i - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 13ô, da lei 14.13312021.

6.12 - Podárá ser reostabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a rekibuiÉo da AdministraÉo para a justa remuneÍaÉo do Íornecimento, desde que

objetivando o reeslabelàcimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipotese de

so-brevkem fatos imprevisÍveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, ÍetaÍdadores ou

impeditivos da execu@o do ajustado, ou ainda, em caso de forp maior, caso fortuito ou fato do prÍncipe,

conÍigurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d'da

Lei 14.'133/2021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

6.13 - O pedido de reeslabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá serformulado dunnle a

vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da Lei n" 14.í33/2021.

5.'l - Não será admitida a subcontrataÉo do obieto contÍatua

CúUSULA SEXTÂ - DO pREçg, DO PAGAtlrEllTo, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTo D0

EOULÍBRIO ECONôUICO.RHMCTNO

6.1 - 0 valor total da contratação é de R$ '1.995,14 (um mil novecentos e noventa e cinco reais e quarenta

soús =Él l lNr,n,4!:
1i72r13iE
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cúusula sÉT[rA - DAs oBRtGAçÕes oo conmlrmlr
7.1 - São obdgaçoes do Conbalante:
7.2 - Exigir o cumprimento de todas as obÍigaçôes assumidas pelo Contatado, de acordo com o contrato ê

seus anexos;
7.3 - Receber o objeto no prazo e ondições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contrato;

7,4 - Notifcar o Contratado, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou incorreÉes veriÍicadas no objeto Íornecido,

para que seja por ele substituido, reparado ou corÍigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5 - Aompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaÉes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontrovesa da execução

do objeto, pana efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvársia sobre a exeoSo do objeto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conformê Art. 143, da Lei n0 14.1331202'l:

7.7 - Efetuar o pagamsnto ao Contrahdo do valor conespondente ao fomecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçóes estabelecidos no presente Conhato;

7.8 - Aplicar ao Contratado as sançÔes previstas na lei e neste Contrato;

7.9 - Cientificar a Procuradoía Geral do MunicÍpio para adoçáo das medidas cablveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Conttatado;

7.10 - Explicitamente emiür decisão sobre todas as solicita@es e reclamafes relacionadas à exeatÉo do

presente Contrato, ressalvados os requerimenlos manifestamente impertinenles, Ínêramente pmtehtórios ou

de nenhum interesse para a boa exeoção do aluste.

7.10.1 - A AdministÍaÉo teÉ o prazo de 10 (dez) dias úteis, a onlar da data do protoolo do requerimenlo,

para decidir, admitida a proÍÍogaçao por igual período, quando motivada.

7.11 . Responder êvêntuais pedidos de reestabelecimento do equilÍbrio econômicoflnanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Administração não responderá por quaisquer ompromissos assumidos pelo Contrahdo com

lerceiros, ainda que vinculados à exeatção do conúato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

demrÍência de ato do Contratado, de seus empregados, prepstos ou subordinados.

cúusuLA otrAvA - DAs oBRtcAçôEs D0 CoNTRATADo

8.1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obrigaÉes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e peíeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispstas:
8.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeb, de aordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de í990);
8.3 - Comunicar ao contÍatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quabro) horas que antecede a dab da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - Atender às determinaçõês regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contÍato ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Lei n.0 14.133, de 2021) e prestar todo esdarecimento ou informaçáo por eles solicitados;

8.5 - Reparar, conigir, remover, reconstruk ou substituk, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo fiscal do conbato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, deÍeitos ou incone@es

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da exeo4áo do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçáo ou

o acompanhamento da exeo.rção contratual pelo contrahnte, que Íicará aulorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

8.7 - 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizafio do contrato, junto om a Nota Fiscal

para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1)prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidáo mnjunta relativa aos úibutos Íederais e à DÍvida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

R. Interventor Fco Erivâno Cruz, no 120, 1ô andar, Centro - CEP: 63.010{15 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199-
0363 - E-mail: cpl@juazeÍro-ce.gov.br - Site: www.iuazeirodonofte,ce.goY'brroE EF
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reguladdade perante a Fazenda Esladual ou Dislrital e Municipal do domicílio ou sedê do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsábilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaÉes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais ê as demais previstas em legislação especÍÍica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratanto o não poderá onerar o objeto do conlrato;

8.9 - Comunicar ao Fiscal do onbato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

verilique no local da execuÉo do objeto confafual.
8.10 - Paralisar, por detorminaÉo do contratante, qualquer atividade que não esteia sendo executada de

a@rdo com a boa técnica ou que ponha em riso a segurança dê pessoas ou bens de terceiros.

8.'11 - ManteÍ durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaÉes assumidas, todas

as condiçõ6s exigidas para habilitaÉo na licitaÉo;
8.12 - Cümprir, dunante todo o período de execuÉo do contrato, a reseNa de cargos preÚsta em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reseÍvas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.0 14'í33, de 2021);

B.iã - Comprovar a ieserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, paÉgrafo Únim, da

Lei n.o í4.133, de 2021);

8.14 - Guardar sigilo sobre todas as inhrma@s obüdas em deonência do cumprimento do ontrato;

8.iS - Arcar om o ônus decorÍente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos quanütativos de sua

proposh, inclusive quanto aos cr.rstos variáveis deonentes de fatores futuros e incertos, devendo

àomplementáJos, caso o preüsto inicialmentê em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeio da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no arl.124,11, d, da Lei no 14.133,

de2021.
8.'16 - Cumpdr, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do mntratante;
g.ú - Âtocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulaõ deste conkato, fornecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensÍlios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa técnica e a

legislação de regência;

B.iB - ôrientar e treinar sous empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 í3.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes paÉ proteÉo de dados pessoais a que tenha acesso por forp da

execução deste contrato;

8.19 -- Conduzir os trabalhos com estÍita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determina@es dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter preüamente, por escdto, ao conkatanb, para análise e aprovaSo, quaisquer mudanças nos

métodos oxecutivos que fujam às especifica@es do memorial descdtivo ou instrumento congênere.

8.21 - Não permitir a utilizafio de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiÉo de

aprendiz paftr os maiores de quatoze anos, nem permilir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CN PJ: 07.97 4.082 I 0001-14

CúUSULA t{ONA. DA GARANTIA DE EXECUCÁO COilTRATUAL

9.'l - A contratação @nta com garantia de execuÉo, nos moldes do art. 9ô, da Lei no 14.13U2021, em valor

coÍTospondente a 5% (clnco por cento) do valor total do conbato.

9.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de l0 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do conkatante, contado da assinatura do contmto, comprovante de prestaçÉo de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dMda pública, segurogarantia ou fança bancáía, em valor

conespondente a SYo (cinco por cento) do valor total do contrato.

R. Interventor Fco Erivêno CÍuz, no 120, 10 andar, Centro - CEP: 63.010{15 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199'
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9.3 - Caso utilizada a modalidade de segurogarantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas @nvencionadas.
g.4 - A apólice do seguro{aranüa deveÉ acompanhar as modificaÉes reÍerentes à vigência do contmto

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5 - Será permiüda a substituição da apólice de segurogarantia na data de renovaÉo ou de aniversário,

desde que mantidas as condições e oberturas da apólice vigente e nenhum perÍodo íque descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.
g.6 - Na hipotese de suspensão do ontato por ordem ou inadimplemento da Administraçao, o contratado

ficará desobÍigado de renovar a gaÍantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplsmento pola Administraçao.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contÍato e do não adimplemento das demais

obÍigaÉes nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela AdminisÍação à contrctada; e

9.7.3 - obrigagoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza o para com o FGTS, náo adimplidas

pelo mntratado, quando couber.

9.8 - A modalidade seguro{arantia somente será aceila se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéÍia.

9.g - A garantia em dinheirc deverá ser ebhrada em favor do mnhatante, om conla especlÍica a ser

fomecida, com coneção monêtária.

9.10 - Câso a opção seja por utilizar titulos da dÍvida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e @stódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômios, onÍome definido pelo Minislédo competente.
g.11 - No caso de garanüa na modalidade de fiança bancáda, deverá ser emitida por banco ou instituição

financêira, devidamenb autorizada a operar no Pals pelo Banco Centnal do Brasil, e deverá mnshÍ expressa

renúncia do Íiador aos beneÍicios do artigo 827 do Código Civil.

9.12 - No caso de alteraÉo do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a garanüa deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmeEos utilizados quando da contrataçã0.
g.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se a tazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias Úteis, contados da

data em que for notiÍicado.

9.'14 - O ContÍatante gxeqJtará a gaíanüa na Íorma preüsta na legislação que rege a matária.

9.14.1 - 0 emitenle da garanüa ofertada pelo conbahdo deverá ser notificado pelo cofltratante quanto a0

inlcio de procêsso administrativo para apunação de desdrmprimento de cláusulas contrafuais (aÍ. 137, § 4",

da Lei n.o 14.13312021).

9.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro{arantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão oconer fora dasta úgência, não caracterizando fato que justiÍique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos presoicionais aplicados ao contÍato de seguro, nos

teÍmos das regulamenta@es da Superintendência de Seguros Privados 'SUSEP.
9.15 - Extinguir+e-á a garantia mm a restituição da apólice, carta fança ou autorizaSo para a liberação de

impoíáncias depositadas em dinheirp a título de garantia, acompanhada de dedaração do contÍatante,

mediante termo circunstanciado, de que o conhatado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.í6 - A garantia somenle será liberada ou restifuida após a Íiel execução do conüato ou após a sua extin@o

por culpa exdusiva da Administração e, quando em dinheiro, seÉ atnlizada monetadamente

9.'17 - O gaÍantidor não é parle para ÍiguraÍ em pÍo@sso administrativo instaurado pelo contratante com o

objativo de apurar prejulzos e/ou aplicar sanÉes à contratada.

R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Centro - CEPi 63.010{15 - Juâzeiro do Norte'CE - Fone; (88)3199-
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9.18 - O contratado autoriza o contÍatante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista nesle

Contralo.

9.19 - A garantia de execução é independente de evenüial garantia do produto.

CúUSU|á DÉCMA. DAS IilFRAÇÕES E SANqÔES ADMINISTRÂTIVAS

inidoneidade para licitar ou contratar

'10.1 - Comete infraçáo administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexeqrÉo parcial do conúato;

b) Der causa à inexecufo parcial do conhato que cause grave dano à Administnação ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecut'o total do contrato;

d) Ensejar o relardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataÉo sem motivo justificado;

e) Aprêsentar documentação falsa ou prestar declaraçpo falsa durante a execuçáo do contÍato;

0 Praticar ato fÍaudulenlo na exeolção do contÍato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fnaude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 'lo de agosto de 2013'

i0.2 - Seráo aplicadas ao confabdo que inconer nas inÍra@es acima descritas as seguintes sanções:

10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçâo parcial do conkalo, sempÍe que não se

justilicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.133' de2021l;

i0.2.2 - lmpedimento de licitar e contatar, quando praticadas as mndulas descritas nas alíneas "b', 'c" e 'd"

do subitem acima deste Contrato, sempre que náo se iustiÍicar a imposiçáo de penalidade mais grave (art.

156, § 40, da Lei no 14.í33, de 2021);

i0.2.í - Declara@o de inidoneidade para licihr e contÍatar, quando praticadas as condutas descritas nas

alineas "e', f, "g; e 'h'do subitem acima des{e Contrato, bem omo nas alíneas'b", 'c'e "d", que justifiquem

a imposição do penalidade mais grave (an. 156, § 50, da Lei no í4.133, de 2021).

10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de í % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administraçáo a promover a extinçao do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas dáusulas, mnforme dispõe o inciso ldo art. 137 da Lei n0.

14.133, de 2021.

10.2.4.3 - Compensatóía de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto,

10.3 : A aplicaÉo das san@es pÍeüsbs neste Conhato não exdui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação intagral do dano causado ao Contrahnte (art 156, § 90, da Lei n0 14.133' de 202'l)

tti.4 - Íodas a! san6es previstas neste Conúato poderão ser aplicadas cumulaüvamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no í4.í33, de 202'l).
tg,+.i - Antes da aplicação da muita seÉ facultada a defesa do interessado no prazo de'15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaÉo (art. í57, da Lei n0 14.133, de 2021)

10.4.2 - Se a mulb aplicada e as indenizações cabÍveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Conkatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada ludicialments (art. 156, § 80, da Lei n" 14.133, de 2021).

10.4.3 - Previamentê ao encaminhamento à cobnança iudicial, a mulh poderá ser recolhida

administralivamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicaSo enviada pela autoridade competentê.

10.S - A aplicação das san@es realizar-se-á em processo administraüvo que assegure o mnbaditório e a

ampla deÍesa aà Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paÉgrafos do art. 158 da Lei

no '14.í33, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declançáo de

sÂr,rirE HL
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10.6-NaaplicaçáodassanÉesserãoconsiderados(art.í56,§'l',daLei no14.133, de2021): 
coMlssAoDELlclIAÇAÚ

a) A natureza e à gravidade ia inftação cometida; Fotna lt" 'l$lk
b) As peculiaridades do caso concreto:

c) As circunstiincias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantaÉo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, coníorme normas e orientaÉes dos

órgãos de controle,
'10.7 - 0s atos pÍevistos como infrações administrativas na Lei no '14"133, de 2021, que tambám sejam

üpificados como atos lesivos na Lei no '12.84ô, de 2013, seÍão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, obseruados o rito pÍocedimentale autoridade competente deÍinidos na reÍerida Lei (art. 159).

'10.8 - A personalidade jurldica do Contrahdo poderá ser desmnsiderada sempre qus utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos pÍevistos nesle Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nessê caso, todos os efeitos das sanÉos aplicadas à pessoa jurldica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de adminisfaçã0, à pessoa jurÍdica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçáo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o @ntmditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurÍdica právia

(art. 160, da Lei no 14.133,de2021).
10.9 - O Contratante deverá, no prazo máÍmo í5 (quinze) dias Úleis, ontado da data de aplicaçao da

san6o, informar e manter atualizados os dados relativos às sançõês por ela aplicadas, para fins de

pubiicidade no Cadasho Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadasto Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Exeartivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de

2021r,.

10.10 -As sanções de impedimento de licitar e contratar e dêclaração de inidoneidade para licitar ou @ntrataÍ

sâo passlveis de reabilitafro na Íorma do art. 163 da Lei no 14.133121.

10.11 - Os débitos do contatado para mm a Administação contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizaçóes, não inscritos em dívida ativa, poderáo ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Municí[Ío deconentes deste mesmo @ntrato ou de outros mnlratos administrativos que

o contatado possua com o Municlpio conEatante, na forma da lnsbução Normativa SEGES/ME n0 26, de'13

de abdl de 2022.

cúusuu DÉc IIIÂ PRII'EIRA - DA EXTIilCÂO CONTRATUÂL

1'1.í - 0 contrato se extingue quando olmpridas as obdga@es de ambas as partes, ainda que tsso ocona

antes do prazo estipulado para tanto.

1,1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada até a

onclusão do obptó, caso em que deverá a Administra@o providenciar a readequa@o do cronograma fixado

para o contnato.

1 1.2.1 - Quando a não ondusão do contrato reíerida no item anterior deconer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendolhe aplicáveis as respectivas sanÉes administrativas: e

b) Poderá a AdministraSo ophr pela extinçáo do conbato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a conünuidade da execuçáo contatual.
11.3 - Constituem motivos para extinção do conkato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaÉes previstas no Art. 137, da Lei no 14.133D021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com obsêrvância às previsões conüdas nos artigos 138 e 139 da reÍerida lei.

cúUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTACÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1 - As despêsas deconentes da prasente mntratação conerão à conla de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, preüstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no l2O, 10 andar, Centro - CEP: 63.010{15 - luazeiro do Noíte - CE - Fone: (88)3199-
0363 - E-mail: cpl@iuazeíro.cc.gov.br - Site: u,/ww.luazelrodonoÍte,ce gov,br
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12.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes sêrá indicada aps aprovação da Lei

Oçmentária respectiva e llberação dos créditos conespndentes, mediante apostilamento.

cúusuLA DÉcrMA TERCEIRA - Dos cAsos oMlssos

í3.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições ontidas na Lei no 14.133,

de 2021, e demais normas íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposises ontidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do consumidor- e normas e princlpios gerais dos contratos.

CúUSULA DÉCIilA qUARTA - DAS ALTERAÇOES

cúUsuLA DÉCMA QUINTA. DA PUBTICAÇÃO

cúusULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO

R, Interventor Fco Erivâno Cruz, no 120, 10 andar, Centro - CEP; 63.010-015 - Juazeiro do Norte -

14.1 - Eventuais alterações contÍatuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no í4.133,

de202'1.
14.2 - O contÍatado é obrigado a aceitaÍ, nas mesmas condigôes contÍatuais, os acréscimos ou suprôssóes

que se fizerem necessáriós, até o limite de 25% (vinte e cino por cento) do valor inicial atualizado do

conlrato.
.14.3 - As alhrações contabais deveÉo ser promovidas mediante celebnação de teÍmo aditivo.
,14.4 - Registroi que não caracterizam alteraçáo do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensadá a celebrafo de termo aditlvo, na íorma do art. 136 da Lei no í4.133, de 2021.

1S.,1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(pNCp), na forma prevish no art 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sÍtio ofcial na lntemet,

em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011 .

16.,1 - O Foro mmpetents para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Hortercg, sendo este o foÍo eleito para dirimir os litÍgios que decorrerem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem sêr compostos pela conciliação, mnforme art.92, §1", da Lei no

14.133121.
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CNPJ : 07.974.082/0001-14

Declaram as partes que este Contrato onesponde à ínanifestação final, completa e exdusiva de actrdo

enke elas celebradO, assinandO O mesmg, na pÍesença das testemunhas abaixo, para que suía seus

lurídims e legais efeitos.

Juazeko do Norte/CE,08 de Janeiro de 2025

Walberton Cameho Gomes

Ordenado(a) de Despesas

Procuradoria Geral do MuniclPio

CONTRATANTE

CICERO SAMUEL
DE SOUSA

LU NA:021 8726 I 39#8fu'H,s"-

FERRETRA E LUNA CoMÉRCIO E SERVIÇoS LTDA

32.043.610/0001-69

CONTRATADA

TE

1)

2)

S MUN
[Ol

HAS

tY).d,4,a &5-1ç1 )TI:QPI

J. . cPF ....Q. 5.6- !.!..?.?.7 a-o

crcERoãÉã'
SAMUE§E

L OÉ iElÍr
LúurrElli
1lrrrtSEE_

R. Interventor Fco Eíivâno Cruz, n0 120, 10 andaÍ, CentÍo -
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COMPR. CONTRÂTO 2025.01.08{1l4lpog

JürilSSAo DE LtCtIAÇÀC

Comprovante de transferência
Folha No 4ü

SISBB . STSTEÍ,IA DE INFOR,"IACOES BANCO DO ERASIL

08 / o Ll 2025 AUTO-ATENDIMENTO 16 t 43 : O4

FERRETRÀ E LUNA Cü4 SER

640-8 CONTA: 14864-l

TRANSFERÊNCIA ENTRE CONTAS CORRENTE5

CLIENTEI FERREIRA E LUNÂ COÍI{ SER

AGENCIA: 640-8 CONTAI 14864-l

FAVORECIDO

AGENCIA: 413-2 CONTA: 46750-2
CLIENTE: PREFEITURA I,II.]NICIPAL DE ]
VALOR: 99,78
úAIA: oB/@1,/2@25

https:/mait.googlo.corÍy'mail/Úo/?tr8b=Ím&oeblrdnborFiitÍcgzozszHpRgxNÍdúhvdFhngQBKh?prolectoÍ=1&mêssagePsítld=0 
',l7 111



Contrato que enke si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da Secretaria Municipal de Administração e a

EMPTESA FERREIRA E LUNA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA,

para o Íim que nele se declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa juridica de direito público interno, inscrito no

CNpJ/MF sob o n.o 07.974,082/OOOi-14, através da(o) Secretaria Municipal de Administração, neste ato

repreientaOa por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) Sr(a). Francisco Hélio Alves da Silva, residente e

oomicitiadolal'nesta ôioaâe, apenas àenominaoo Oe COtlrnlrANTE, e de outro lado FERREIRA E LUNA

óôüÉCõo Ê sinvrços r-ról .stabelecida na Rua Antonia Ambrosio Basilio Alves, n" 254, Cabaceiras,

àãiôià.t - ce, Coniato: (88)35ãi -1211 e E-mail: cslcomercio@hotmail.com, .inscrita 
no çNPJ/MF sob o n o

32.043.610/0001-69, neste ,to opr.úUd. por Cícero Samúl de Sousa Luna, portado(a) do CPF n0

óãt.giZ.Oia-óS apenas denominãda de CON}RATADA, resolvem firmar o presente Contrato,.oriundo do

Éã..rro oà ereiao Eletrônico no 20241235.1, em conformidade com as disposiçôes contidas na Lei

f.Oàiain'. 14.133: 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condipes a seguir'

LA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÁO LE

ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CN PJ : 07.97 4.Oa2/0001- 14
JúúIS§ÃO DE TICIIAÇÀo

CONTRATo N" 2025.01.08-0115
Foitra No f*ü4,

CúUSU GAL

1.1 Processo de Licitação na mod alidade Pregáo EletrÔnico no 2024.12.05j, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.'133, de 10 de abril de2021, devidamente homolog ado pelo(a) S(a). Francisco

Hélio Alves da Silva, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Administraçáo'

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO
te destinado ao atendimento

2.1 -0 presente lnskumento tem por objeto a Aquisição de material de exPedien

das necessidades da Secretaria MuniciPal de Administração de Juazeiro do Norte/CE, conforme

especiÍicaçoes constantes no Anexo I do Edital Convocatório, nos quais a Contratad a sagrou-se vencedora,

na forma discriminada no quadro abaixo:

Valor Tota!

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcriçáo

2.2.1 - Termo de ReÍerência;

2.2.2 - Edilal da Licitação;

2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documenlos supracitados

LÁUSULA TERCEIRA . DO PRAZO DE VGÊNCIA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃO

) meses, contados da data de sua assinatura, na forma

rrer o fornecimento dos Produtos dentro da vigência

c
3.1 - 0 presente conlrato

do mesmo

-era vigência é até 12 (doze

do artigo '105, da Lei n" Mfi3n021, ou enquanto deco

nteateM alÍl ExdeoteL 20ot9L Valor unitárioÚarcârModoloQtdoUnldItem

3.571,20223,20CHAMEX16cx
0001

GRÂMATURA 75 G/I\'2, COR BRA

CAIXA COM 1O RESMAS COM

MATER NOCALALIAL APP LE4APEP L
NCA

FOLHAS CADA,

12.392.32193,63JANOAIA64cx
PAPEL 44, PAPEL R

MM, APLICAÇÃO EM I

E JATO OÉ TINTA,

EC|CLADO. 297X2',l0
MPRESSORA I-ASER
coM No MlNlMo 75

G/M2, CAIXA COM 1O RESMAS CONTENDO

5OO FOLHAS CADA

0002

í5.963 52

R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10

0363 - E-mail: cpl@ju
andar, Centro - CEP:63.010-015 -

azeiro,ce,gov.br Site: www'luazei
luazeiro do Norte - CE Fone: (BB)l19il-

rodonorte.ce.gov.br

)

tI'



JuÂirssÂo 
DE UC,I4ÇÀc

ESTADO DO CEAú Fo,ha No

PREFEITURA MUNICIPAL DE ]UAZEIRO DO NORTE
CN PJ: 07.974.082/O001-r4

4rtu

3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não Íor concluido no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contrahda, preüstas neste instumento.

cúusuLA ouARTA. Dos iloDELos DE ExEcuçÃo E DE GESTÃO CONTRATUÂL

4.1 - 0 rogime de execu$o contratual, os modêlos de gestão e de execu@0,

condiçoes de conclusáo, enlrega, observa@o e recebimento do objeto constam

assim como os prazos e
no Termo de Referência,

vinculado a esle Contrato.

cúusulA QUINTA . DA SUBCONTRATAçÃO

5.'l - Não será admitida a subcontratafro do objeto contatual.

CúUSULA SEXÍA . DO PREçO, DO PAGAIIIENTO, DO REÀ,USTE E DO REESTABELECII,ENTO DO

EAULÍBRO ECONôMICO.FINAilCEIRO

6.'l - 0 valor total da contrataÉo é de R3 15.963,52 (quinze mil novecentos e sessenta e três reais e

R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1o andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199

0363 - E-mail: cpl@juazeiro,ce,gov.br - Site; www.JUazeirodonorte ce.gov.br

cinquenta e dois cenhvoc).
6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuçáo

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administação, Írele, seguro e outos necessários ao otmpÍimento integral do objeto da

conúataSo.
6.3 - Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinh) dias, contados da data do recebimento

da Nob Fiscal, através de Transferência Bancária pana o fomecedor.

6.4 - Os preços inicialmente contÍatados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

O.ó - epOs o intenegno de um ano, os pregos iniciais poderão ser reaiustados, mediante a aplicaçao, pelo

contratante, do IPCÀ (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obíga@es iniciadas

e conduÍdas após a oconência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos Ínanceiros do úlümo reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou nãodivulgaÉo do índice de rea,iustamento, o contratante pagaÉ ao contratado a

importância calculada pela úlüma variaçáo conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

divulgado o Índice definitivo.

ô.8 - Nas aferiçóes Íinais, o indice utilizado para reajuste será, obngatoriamenle, o deÍinitivo.

6.9 - Caso o índice estabelecido para reaiustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma náo possa

mais ser utilizado, seÉ adohdo, em substitui@0, o que vier a §er determinado pela legislação em vigor.

6.'10 - Na ausência de preüsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1i - O reajuste seá realizado por apostilamento, coníorme previsão do Art. 136, da lei 14.13312021.

6.12 - Po&rá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente êntÍe os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a iusta remunera@o do fomecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financ-eiro inicial do contrato, na hipótese de

so-brevirem fatos imprevisÍveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do alustado, ou ainda, em caso de Íoç maior, caso fortuito ou Íato do prlncipe,

conligurando álea econômica exbaordinária e extracontratual, nos teÍmos do Art. í24, lnciso ll, alínea'd" da

Lei 14.133,2021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

6.13 - O pedido de reeslabelecimento do equilíbrio econômicef nanceiro deverá ser formulado duranle a

vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.
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cúusuua sÉnmA - DAs oBRlcAçoEs Do coNTRATANTE

7.1 - São obrigaçoes do Contratante:

7.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o ontrato e

ssus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condises estabelecidas no Termo de Referência, ünculado a este

conlrato;
7.4 - Notificar o Conlratado, por escrito, sobre vicios, deÍeitos ou inconeÉes verificadas no objeto fomecido,

para que seja por ele substifuído, reparado ou conigido, no lotal ou em paÍle, às suas expensas;

7.5 - Ammpanhar e Íiscalizar a execu@o do contrato e o cumprimento das obriga@es pelo Contratado;

7.6 - Comunicár a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconüoversa da execuçáo

do objeto, para efeito de liquidaÉo e pagamento, quando ho.ruer controvársia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conÍorme Art. 143, da Lei no 14.13312021;

i.7 - Efetuar o pagamento ao Confatado do valor correspondente ao Íomecimênto do obioto, no prazo, forma

e condi@es estabelecirlos no presente Conlrato;

7.8 - Aplicar ao Contratado as sanÉes previstas na lei e neste Contrato;

7.9 - bientificar a Procuradoria Geral do Municlpio para adoção das medidas cabtveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Conttatado;

7.'10 - Explicihmente eúitii decisão sobre todas as solicita@es e redama@es relacionadas à execução do

presente 
'Contrato, 

ressalvados os rcquerimentos manifestamenle impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa exeoção do a,iuste.

7.,l0.,l - A Administraiáo terá o pnazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento'

para decidir, admitida a pronogação por igual perÍodo, quando motivada'

7.11 - Responder eventuais peiiOos de reeslabelecimento do equilíbrio eonômicoÍinanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de í5 (quinze) dias úteis.

7.12 - A AdminisbaÉo não respondeÉ por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, âinda que vinculados à execuçáo do contralo, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

demnência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CúUSULA OITAVA. DAS OBRIGAçôES DO CONTRATADO

8.1 - 0 Conkatado deve cumpdr todas as obÍigações constantes

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

deste Contrato e em suas peças vinculadas,

deconentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispstas:
B.á - Responsabilizar-se pelos vícioó e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao confatantg, no prazo máximo de 24 (vinte e quatÍo) horas que antecede a dâtâ da

entega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida mmprovação;

8.4 --Atender às detàrminações regulares emitidas pelo fscal ou gestor do contnato ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;

à.5 - Reparar, conigk, remover, reconsfuir ou substituk, às suas expensas, no tolal ou em paíle, no prazo

Íixado pelo fiscal dô contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, debitos ou inconeções

resultanles da execuÉo ou dos mateÍiais empregados;

8.6 - Responsabilizai-se pelos vlcios e danos demnentes da exeolção do objeto,.bem como poÍ todo ê

qualquer óano causado à Administração ou terceiros, náo rcduzindo essa responsabilidade a Íiscalizaçáo ou

o ammpanhamento da exocuÉo contratual pelo conkatante, que Íicará autorizado a descontar dos

pagaÍn€ntos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

b.i- O contratado deverá enbegar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, iunto com a Notâ Fiscal

para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidáo conjunta relaliva aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da Uniáo; 3) certidões que comprovem a

R. Interventor Fco Erlvano Cruz, no 120, 10 andar, Centro - CEP; 63.010{15 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199crc€RoE:-
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regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicÍlio ou sede do contratado; 4)

Certidáo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNoT:

8.8 - Responsábilizar-se pelo cumprimento de todas as obriga$es trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislaçao especÍíica, cuja inadimplôncia não transfere a

responsabilidade ao mntralante e não podeÉ onerar o objeto do contrato;

8.g - Comunicar ao Fiscal do contrato, em lempo hábil, qualquer ocorência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execuÉo do objeto contratual.

8.,l0 - Panlisar, por deteíminação do contratante, qualquer aüvidade que não esteia sendo executada de

aordo om a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

B.1j - Manter durante toda a vigência do mntrato, em ompatibilidade com as obrigaÉes assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licihção;

8.'12 - Cümprir, ãuranie todo o peiiodo de execução do contato, a reseÍva de caryos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reseryas de

cargos prcvistas na legislapo (art. 116, da Lei n.0 14.133, de 202í);.

8.1ã - ôomprovar a ieseúa de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos ampregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 116, paÉgrafo Único, da

Lei n." 14.í33, de 202í);
8.14 . Guardar sigilo sobre todas as infurmaçoes obtidas em deonência do cumprimento do contrato;

8.1S - Arcar cori'o ônus decorÍente de eventual equlvoo no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposh, inclusive quanto aos custos variáveis deonentes de fatores futuros e incertos, devendo

loápbmentá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para. o.atendimento do

objeio da mntrataçã0, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no a/.. 124,11, d' da Lei no '14 '133,

de2021.
g.t6 - Cumptr, alám dos postulados legais úgentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contÍatantê;
g.fZ - iUocar os empregados necesúrios, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulaõ dêste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e ltensílios

dàmãndados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçóes de boa técnica e a

legislação de rcgência;

A.ig -'Orientar ã heinar seus empregados sobre os dsveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazós Éana proteÉo de dados pessoais a que tenha acesso por foça da

execuçâo deste contrato;

8.1g -'Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinents, cumprindo as

determina@es dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaÉo, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especifica@es do memorial descritivo ou inslrumento congênere

8.21 - Não peÍmitir a ,ti[záÉo de qualquer fabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz pára os maiores de quatoze anos, nem permitir a uülização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NO E

CN PJ: 07.97 4.082 I 0001-14

cúusulÁNoNA . OÂ GARANTIA DE EXECUCÃO CONTRATUAL

9.1 - A contrataÉo conta com garantia de exeorçã0, nos moldes do art, 96, da Lei no'14.13U2021, em valor

R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andaÍ, Centro - CEP: 63.010t15 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199

conespondente a 5% (clnco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - ô onhatado apiesenhrá, no prazo máximo de l0 (dez) dias úbis, pronogáveis pr igual período' a

critério do contratânte, contado da ássinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optâr por caut'o em dinheiro, tÍtulos da dlúda pÚblica, segurogarantia ou fiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
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9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro4arantia, a apólice deveÉ ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo do vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4 - A apólice do seguro-garantia deverá aompanhar as modificaçoes referentes à vigência do contrato

pdncipal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora'
'g.S 

- Sera permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na dah de renovaÉo o! de aniversário,

desde que mantidas as condiçôes e coberturas da apólicê vigente e nenhum perlodo Íique descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 de§te contrato.

9.6 - Na hipótese de suspensão do contÍato por ordem ou inadimplemento da Administraçpo, o contratado

ficará deso'brigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execufro ou o adimplemento pela Adminisfaçpo.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento.de: 
.

S.2.1 -'prejuÍzos advindos do não qrmpÍimento do objeto do confab e do não adimplemento das demais

obrigaÉes nele previstas;

9.7.ã - multas moratórias e puniüvas aplicadas pela Administração à ontratada; e

9.7.3 - obÍigaçoes trabalhiitas e prwidanciárias de qualquer natureza s para com o FGÍS, não adimplidas

pelo contratado, quando couber.

b.B - A modatiOaàe segurogarantia somente será aceita se contemplaÍ todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

9.g - A garantia em Oinneiio devera ser efetuada em favor do contratante, em conta especÍfica a ser

fomecida, com coneção monetáía.

9.10 - Caso a opçáó seja por uúlizar títulos da dÍvida pública, estes devem ter sido emitidos sob a íorma

escritural, meOiaàte regiitro em sistema centralizado de liquidafo e qJstódia autorizado pelo Banco CentÍal

do Brasil e avaliados pálos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente

9..11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancáda, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamãnte autorizada a operar no Pals pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos beneÍÍcios do artigo 827 do Código Civil.

9.12 - No caso de alteraÉo do vabr ào conÚâto, ou proÍrogaÉo de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros uülizados quando da contratação.

S.tg - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagam€nto de qualquer obdgaçã0, o

Contratado obriga-se á tazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias Úteis, conlados da

data em que for notificado.

9.í4 - O Contratante exeolará a garantia na foma preüsta na legislação que rege a matéria.

g.í4.1 - O emitente da garantÍa ófertada pelo contatado deverá ser notificado pelo contralante quanlo ao

inÍcio de processo admin]sgativo para apuraÉo de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4"'

da Lei n.o '14.133/2021).

g.1+.2 - Caso se trate da modalidade seguronarantia, ocorrido o sinistro duranle a vigência da apólice' sua

caracterizaÉo e comunicação poderão õonei íora desta vigênch, não caracterizando Íato que iustifique a

negativa dó sinisbo, desde que respeitados os prâzos pÍescricionais aplicados ao mntrato de seguro, nos

termos das regulamentaçóes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15 - Extingü-r+e-á a gârantia com a restitui@o da apolice, carta Íiança ou autorizaÉo oara.a liberação de

importânciaõ depositadás em dinheiro a títuio de garantia, acompanhada de dedaração do contratante'

médiante termo circunstanciado, de que o contÍatado cumpriu todas as cláusulas do mntrato;

9.i6 - A garantia somenle seÉ liberada ou restitulda após a Íiel execução do conüato ou após a sua eíinÉo
por culpiexclusiva da AdministÍaçáo e, quando em dinheiro, seÉ atualizada monetariamente.
'g.í7 

- O garanüdor não ó paÍte para Íigurar em processo administrativo instauÍado pelo conbatante com 0

objeüvo de apurar prejuÍzos e/ou aplicar san@es à contratada.

EsrADo Do cEAú Folha No
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9.18 - O contÍatado autoriza o conbatante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na Íorma previsla neste

Contrato.
9.'19 - A garanüa de execufro é independente de evenfual garantia do produto.

cúUsuLA DÉGIMA. DAS IilFRAÇÔES E SANÇOE S ADMINISTRATIVAS

a) Der causa à inexecuÉo parcial do contÍato;

b) Der causa à inexecuio parcial do contato que cause grave dano à Administragão ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse colêtivo;

c) Der causa à inexecuÉo total do conEato:

d) Enseiar o retardamento da execução ou da entrega do objeh da contÍataçâo sem moüvo iustificado:

e) Apreientar documentação Íalsa ou preshr declara6o falsa durante a execução do conyato;

f) Praticar ato Íraudulento na exeolção do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou ometer Íraude de qualquer natureza;

É! Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.

1b.2 - Serão aplicadas ao conlratado que inoner nas inírações acima desoitas as seguintes sanções:

10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do conlralo, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.133' de 2021l;

iO.Z.Z - trprOiménto de licitar e contatai quando praticadas as conduhs descÍitas nas alíneas 'b', "c'e "d'

do subitem acima deste Contnato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art

156, § 40, da Lei no 14.í33, de 2021);

tg.i.á - 
'DeclanaÉo 

de inidoneidade para licilar e contratar, quando praticadas as condulgs descritas nas

alíneas "e., y, "g; e "h' do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas'b', 'c" e'd', que justiÍiquem

a imposição de plnalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.'133, de 2021).

10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado obre o valor da parcela inadimplida'

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - 0 atrasà superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administação a promover a eíinÉo do 
-contrato 

por

descumprimento ou cimprimento inegülar de suas dáusulas, onforme dispóe o inciso I do art' 137 da Lei no'

14.133,de2021.
10.2.+.â - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do obieto.
t0.3 I A aplicaçáo das sanções prêvistas neste Contrato não exclui, em hipÓtese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causaÚo ao Contatante (art 156, § 90, da Lei no 14333, de2021)

tO+ - ioOas a-s sanÉes proústas nesto Contrato poderão ser aplicadas cumulaüvamenle com a multa (art

í56, § 7", da Lei no 14.133, de 2021).

to.+.i - Ânrcs da aplicação da muita será facultada a defesa do inleressado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, ontado da data de sua inüma@o (art. í57, da Lei no 14"133, de 202'l)
j0.4.i - Se a mulh aplicada e as indenizaçoes cabÍveis forem supedores ao valor do pagamento

eventualmente devido pilo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada iudicialmente (art. 156, § 80, da Lei no '14.133, de 2021).

10.4.3 - Previamentà ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administpüvamente no pftlzo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicaÉo onviada pela autoridade competente.

l0.S - A áplcação das sançoes realizar+e-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa aó Contrahdo, observando+e o procedimento previsto no caput e paÉgraÍos.do art..158 da Lei

no í4.í33, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e conlrâtar e de declara@o de

inidoneidade para licitar ou contralar.

10.'l - Comete infração administrativâ, nos teÍÍnos da Lei no 14.'133, de 2021, o conbatado que:
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CúUSULA DÉCIúA PRIMEIRA - DA EXTNCÃO CONTRATUAL

11.1 - 0 contÍato se extingue quando cumpridas as obrigçOes de ambas as partes, ainda que isso ocona

CúUSUIá DÉCIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA D0TACÃO ORçA,iIENTÁRIA

JoúissÃ0 DE LtctIAçÂ(
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10.6 - Na aplicaçáo das sanÉes serão considerados (aÍt. í56, §10, da Lei n0 14.'133, de 2021):

a) A natureza e a graüdade da inftação cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstáncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;

ei A implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgâos de controle

10.7 - Os atos previstos omo infnaçóes administrativas na Lei n0 14.133, de 2021, que também sejam

tipificados çomo atos lesivos na Lei n0 12.846, de 20'13, serão apurados e julgados @njunhmente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na reÍeída Lei (ârt. 159).

10.8 - A personalirlade jurÍdica do Conúatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada om abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práticâ dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurldica serão

àstendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçao, à pessoa iurÍdica sucessora ou

à empresa do mesmo Íamo com relaçpo de coliga$o ou controle, de fato ou de direito, com o Contralado,

observados, em todos os casos, o mntraditódo, a ampla defesa e a obígatoriedade de análise iurÍdica prévia

(art. 160, da Lei n"'14.133, de 2021).

i0,9 - O contratanle deverá, no pnazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplica@o da

sango, informar e manter atualiàdos os dados relaüvos às sanÉes poÍ ele ap1cága:, para.fns de

pubÍcidade no Cadastro Nacional de Emprasas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastto Nacional de
'erp*r.r punidas (Cnep), instituÍdos no àmbito do Poder Executivo Federal. (Art. í61, da Lei no 14.133' de

2021],.

iO.tó - Rs sançOes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitaÉo na íorma do art. 163 da Lei no 14.'133/2'l'

tO.ti - Os débitos do contatado para com a AdministraÉo mntÍabnte, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, náo inscÍitos em dÍvida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

creditos devidôs pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outÍos contÍatos administrativos que

o contratado possua com o Municlpio mntratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 26, de 13

de abril de 2022.

antes do prazo esüpulado para tanlo.

ii.à - Sã as obriga@es'não Íorem cumpridas no prazo esüpulado' a vigência ficará pronogada até a

conclusão do objetó, caso em que devera á nOmnistra6o proüdenciar a readequagão do cronognama Íixado

para o contrato.

i i.2..| - euando a não condusão do contrab refeÍida no item anterior decorrer de culpa do contralado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas sanÉes adminisbativas; e . ,

Ui poUera a Administra6o optar p€la extinção do contÍalo e, nesse caso, adotaÉ as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.

113 - Constituem motivos para àíinçâo do contrato, a qual deveÉ ser formalmente motivada nos presentes

autos, as s1uações previsias no Art. 137, da Lei no 14.133202í, assegurados o contraditório e a ampla

deÍesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e í39 da reíerida lei'

12.í - As despesas decorÍentes da presente

Municipal, previstos na dotaçáo orçamentária abaixo discÍiminada:
mntratação corÍê Éo à conta de recursos oriundos do Tesouro

ocE oãra!=-
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ESTADO DO CEARA
PREFETTURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CN PJ: 07.97 4.082 I 0O01-14

órslo unld. Orç Prcr€to/ÂüYldade EleltlêntD ds lrespÉr
23 01 04.122.0003.2.133.0000 33903000

12.2 - A dotação relativa aos exeÍcícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Oçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

cúusuLA DÉCMA TERCEIRA. Dos cÂsos olrlssos

13.1 - Os caos omissos serão decididos pelo contralante, segundo as disposi@es contidas na Lei no 14.'133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiadamente, seguÍrdo as disposi@es contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Codlgo de Defesa do consumidor- e normas e princlpios gerais dos contÍatos.

CúUSULA DÉCMA QUARTA. DAS ALTERAÇÕES

14.1 - Eventuais altera@s contÍatuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de2021.
í4.2 - O ontratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições conEatuais, os acÉscimos ou supressóes

que se fizerem necêssáriõs, atá o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contÍah.
14.3 - As altera@es contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4 - Regisfos que não caracterizam alteraÉo do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensadá a celebra$o de termo adiüvo, na foma do art. '136 da Lei no 14.'133' de 2021.

15.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instÍumento no Porlal Nacional de Contrataçóes Públicas

(pNCp), na Íorma prevista no art.94 da Lei 14.133, de2021, bem como no respectivo sitio oÍicial na lntemet,

em aten@o à lei no. 12.527 , de 2011.

cúUsuLA DÉCüA AUI NTA. DA PUBLICACÃO

cúusuu DÉChtA SEXTA. DO FORO

R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Centro - CEP: 63.010-015 - luazeiro do Norte -

1ô.,1 - O FoÍo competente para dirimk quaisquer dwidas oriundas do presente Contrato é. o da Comarca de

Juazeiro do NorteiCE, sendo este o foro eleito para dirimir os litlgios que deonerem da execução deste

Termo de Conlrato que nâo puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §10, da Lei n0

14.133121.
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ESTADO DO CEAú Fotna No 49{hL

PREFEITURA MUNICIPAT DE JUAZEIRO DO NORfE--
CN PJ: 07.974.082/000r-14

Declaram as paÍtes que este Contrato onesponde à manifestação final, completa e exdusiva de acordo

enfe elas celebrado, assinando o mesmo, na pÍesençâ das testemunhas abaixo, para que suÍta seus

lurÍdios e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 08 de JaneiÍo de 2025.

Fra to Alves da Silva

Orde (a) de Despesas

Secrelada Municipal de Adminishação
CONTRATAilTE

CICERO SAMUEL
Dt SoUSA

LUNA:02187261395

FERREIRA E LUNA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

32.043.610/0001-ô9
CONTRATADA

TES

1) Tt')P/!.C."....0-L
-d)

A CPF, QlÊ.!.1.í-.?. L.o
2)

roÉ EF
Luú{a !!.
t!d1!=
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CE - Fone: (88)3199R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Centro - CEP: 63.010{15 - Juazeiro do Norte -
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APOLICEDICITAL UN o-a

I ü
SÊGUROS

EI

DADOS DA SEGURADORA: JUNTO SEGUROS S.A

CNPJ: 84.948.í 57IOOO1 -33, registro SUSEP 0S36, com sede na Rua Viscondê do Nácar, 12140 -
Centro - CEP 80410-201 - Curitiba - PR

Data de Emissáo: 09101 12025 14:15227

N" Apólicê Soguro Garantia: 10'0775'0't45795

Proposta: 5008508

Controle lnterno (Código Controle): 02088745Í

N" de Registro SUSEP: 054362025@100750445795

DADOS DO SEGURADO: MUNIGIP]O DE JUAZEIRO DO NORTE

CPF/CNPJ:07.974.08210001-14 Rua lnteNentor Francisco Erivano cruz, N.e 120, Centro,

Juazeko do Norte - CE

DADOS DO TOMADOR: FERREIRA E LUNA COMERCIO E SERVICOS LTDA

CPF/CNPJ: 32.043.61 O/OOO1-69 AVENIDA ANTONIA AMBROSIO BASILIO ALVES 254,

CABACEIRAS. CEP:63.260.000. BREJO SANTO - CE

DADOS DA CORRETORA:

OOOOO2.1 .212529.8 ABF CORRETAGEM DE SEGUROS LTDA

Documonto elotÍônlco digltalmenle asslnado por:

A sua apólicê pode ser consultada através da leituÍa do QR Code.

Enúetanto, a slmples leltura não dlspensa a con3ulta des Condlçóos
Contratuals do produto na páglna da lntornêt da Superlntendêncla
de Seguros Prlvados (https#rvww.gov'br/su3êp/pt'bÍ) ou da Junto
Seguros üuntoseguros.com).

FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA
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N' Apólice Seguro Garantia: í0-0775-0tt45795
Propostia: 5008508
Conúole lnterno (Código Controle): 020887451
N " dê Registro SU SEP: 054362025001 0077 5044,5795
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FRoNTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA

GaÍantia Conlratada

Modalidade

Executantê Fornêcodor

Modalidade e Cobertura Adicional

Executante Fornecedor

Despesas de Contengão e Salvamento

Trabalhista e Previdenciária

Multas e Penalidades

Descr da Garantla: Coberturas valores e

Ramo

O7l5. GARANTIA SEGURADO -

seron púgutco

istos na rce

Vigência

lnÍclo Término

0910412026

0910412026

oqt0412026

0910412026

l

Demonstrativo de Prêmlo:

Limite Máximo de Garantia (LMG)

R$ 798,17

l-imite Máximo de lndenização
(LMl)

0810112025R$ 798,17

oü0112025Rg 7,9E

0ü01t2025R$ 798,17

0€y01/2025R$ 798,17

Prêmio Líquido Executantê Fornecêdor

Prômio LÍquido Trabalhista e PrevidênciáÍia

Adicional de Fracionam€nto

t.o.F
Prêmlo Total

R$ 106,67

R$ 53,33
R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 160,00

r Condlçôê3 de
Pagamêntol

Parcola
1

Venclmento
16tO112025

Êi-tu.rtrz?.rÀúnEsún.árôoÃôp§r-.ô.rôcü!€úrór.,'üôE4drrbôÊrbrld+..dhqd,,úta-rd-i(*.(.rd-ilqdÉ'Únr*dt'!ÉÔÚi,úretú#rduó6r.aÉúo,údt4

Nr Camê
2378r'.815

Valor(R$)
R$ 160,00

Páglna 1 do t4
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N " Apólice Sêguro Garantia: 1 0-077$0t145795
Proposta: 5008508
Controle lnterno (Código Controle): 020887451
N" de Registro SUSEP: 054362025001007750445795

FRONTISPICIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA

Junto
SEÊURO5

:oÍ'íissÁo DE LtclIÁç,

Folha No lq§.qq

Ademais, esta Apólice de riscos declarados garantê lndenização, até Limite Máximo de Garantia, pelos

prejuízos deconêntes do inadimplemento dê multas e penalidades administrativas impostas pêlo

Sejurado ao Tomador, e não adimplidas no prazo definido no Contrato Principal ou notificaçáo realizada

ao Tomador.

Esta apólice contempla a cobertura adicional de Açôes TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRlAS,

garantindo o pagamento dos prejuízos comprovadamente soÍridos em relaçáo às obrigações de natureza

irabalhista e PÉvidenciária de responsabilidade do TOMADOR oriundas do Contrato Principal nas

quais haja condenação judicial do TOMADOR ao pagamento e o SEGURADO seja condenado

subsidiariamente por sentênça condenatória transitada em julgado, com o trânsito em lulgado dos

cálculos homologados ou ainda nas hipóteses de acordo entre as partes com prévia anuência da

SEGURADORA e consequente homologação do Poder Judiciário.

Obleto da Garantla

Esta Apólice de riscos declarados garante lndenização, até o valor do Limite Máximo de Garantia, pelos

Prejuízos decorrentes do inadimplemento, das obrigaçôes assumidas pelo Tomador, no Íomecimento de

bens, conforme termos e condiçõos descritos no Conlrato 2025.01.08'0115'

O presente documento é emitido em consonância com a Ckcular SUSEP 662, de 1 1 de abril de 2022.

ESTA APÓLICE NÃO PODERÁ SER UTTLIZADA COMO COMPLEMENTO OU ENDOSSO DE

ApóLtCE ANTERTORMENTE FORNECIDA POR ESTA SEGURADORA REFERENTE AO MESMO

EDITAL E/OU CONTRATO OBJETO DESTE SEGURO,

Páglna 2 de 14
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N' Apólice Seguro Garantia: 10-0775-0'145795
Proposta: 5008508
Controle lnterno (Código Gontrole): 02088745í
N " de Registro SUSEP: 054362025001 007/50't45795

coN DlçÕEs CoI{TRATUAIS

iunrp
COtttSS,tO Oe trcmçÀt

a

1. OBJETIVO DO SEGURO - RISCOS COBERTOS
Í.1. Este contrato de seguro garante lndenização, até o valor do Limite Máximo de Garantia, pelos

Prejuízos decorrentes do inadimplemento das obiigaçóes assumidas pelo Tomador no Contrato Principal
parâ Íornecimento de bens, àendo estes compreendidos como o sobrecusto correspondente. a

ôontrataçáo de Fornecedor Substituto para o Íornecimento do escopo inadimplido pelo Tomador, assim
como penalidades pecuniárias impostas pelo Segurado ao Tomador.

2. RTSCOS EXCLUIDOS
2.1. Não estáo lncluídos na cobertura qualsquer prejuízos ocaslonados diÍeta ou
lndlretamente e ocorrldos em consequêncla de:
a) obrigações trabalhlstas e previdencláÍlag, satvo se expressamente contratada Íespectiva
cobertura adiclonal;
b) rlSCoS cobertqs Por ogtÍos ramos oU modalldades de segUro, tals Como, mas não se
liínitando a seguÍo d'e responsabllidade clvl!, lucÍos cessantes e êventos e rlscos de natuÍeza
amblental;
c) eventos de caso íoÍtuito ou Íorça maior, nos termos do Código CIv-ll;

di inadimplêncla de obrigações gãrantidas, decorrentes de atos ou Íatos de responsabllidade
dô Seguràdo, que tenhaÃ c-ontribuído de íorma determinante para ocorrência do SinistÍo;
e1 inaãlmptêácia de obrigações do Contrato PÍlncipa! que não solam dê responsabilldade do
Tomedor;
Í) Íornecimento de bens não estlpulados no Contrato Princlpal, conÍorme constante no

momento da subsCrição de rlscO pela Seguradora, a§sim como, todos os evenlos
ôorráspondentes à manutenção, reÍazimento, (ualidade ou gaÍantla tócnlca do obteto do
Contrato Principal;
g) penalidades decorÍentes do atraso do Tomador na apresentaqãg d_esla Apólice e sêus
Éiràossos, ou da lnadequação da Apólice PaÍa garantla do Contrato Prlncipal; 

-.
h) atos de terrorlsmo, cànÍórme deinldo pbr bglslação ou Íegulamentaçâo apllcável;
i) atos de hostllidade, gueÍta, rebetlão, lnsurreição, 

- 
rerroluçáo, conÍl.sco, destÍulç-ão ou

requlslçáo decopentes dã qua(uer ato de autorldade de íato ou de dlrelto, civll ou mllitar e,

em geial, todo ou qualquer aio ou consequência desSas ocortÔnclas, bem como alos
pratlõados por qualquer pessoa aglndo ou om ligação com qualquer organlzação culas
àtivldades visem â deiruUar pela Íor§a o Eoverno ou lnstigar a sua queda, pêla_perturbação da
ordem polÍtica e soclal Oo piís por nielo óe atos de terrorismo, guerra, revolução, subversáo e
guerrllhas;
ji quaisquâr peÍdas, destrulção ou danos, de qualsquer ben§ materials, preluízos e despesas
émirgerites ou consequenies de qualquer Íôrma de radlação, contamlnação, resíduo ou
fissão, inclusivê, mas não se limltando, às nucleares ê lonlzantes;
k) obrigações que náo estelam êxpressamente garantldas e provistas no Obleto da Presente
Apóllce;
l)'preluizos decoÍrentes do não cumprlmento de obrlgações fi:lals ê-trlbutárlas;
úi prLluizos causados por roubo, fuho, estellonato, aproprlaçáo lndéblta ou qualsquer crimes
pÍatlcados pelo Tomador, por seus íuncionários e/ou prepostos;
n) o pagamento ou llberação financetra a malor pelo Segurado em beneÍício do Tomador;

EXECUTANTE FORNECEDOR
PROCESSO SUSEP n.o 1 54't 4.63637 1 I 2022-53.

Páglna 3 de í4
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o) reÍazlmento da obrlgação garantlda em decorrôncla de vícios, deÍeitos ou qualldade da
obÍa ou servlço realizado pelo TomadoÍ e que tenhem sldo aceltos pelo SeguÍado;
p) relazlmenlo da obrigação garantida decorÍonte de alteração de proieto ou escopo;
() lmpacto decorrentqde lnsuficlêncla ou deficlêncla de material e/ou servlços do orçamento
elaborado ou aprovado pelo Segurado na ocaslão de sua contratação;
r) obtençáo das llcenças necessárlas à execução e conclusão d9 oblelo dêsta garantaa e se,
por quaisquer motivõs, alhelos à vontade do Tomador, o(s) órgão(s) competente(s) para
àoncéder à(s) licença(s) requerlda(s), não o fizer(em) e/ou negá-la(s), tais atos não serão
motlvo(s) para execução desta Apóllce, fcando a Seguradora isente de qualquer
responsabilldade de lndenlzação;
s) ireiuízos decorrentes da aheração da obrlgação garantida por esta Apóllce que tenha sldo
acôrdãda enlre Segurado e Tomador, sem anuência prévla da Seguradora por melo da
emlssão de Endosso;
t) quaisquer Preluízós, pêrdas e/ou demals penalldades docorÍentes da vlolaçáo de normas
antlcoÍrupçáo perpetradas com paÍtlclpação dolosa do Segurado e/ou seu_s^repÍesêntante9;
u) quaisquêr dâs Éipóteses prevlstas no art.99 e/ou art. 102 da Lei 14.13312021.

3. PRÊMIO
3.1. O Tomador ó responsável pelo pagamento do PÍêmio correspondente a Apóllce, assim
como dê todos s6us Endogsos.
3.2. Exceto nas hipóteses de extinçáo da garantia pelo término de Vigência ou pelo pagamento da

lndenizaçáo, caberã devoluçáo Prc-íata-die do Prêmio pago em caso de cancelamento dêsta Apólice, de

modo quã a Seguradora terá o direito de reter ou cobrar do Tomador, pelo menos, a quantia estabêlecida

a título de Prêmio Mínimo.
3.2,1. O evêntual valor do devolução Pro+at*die do PÍêmio pago, será atualizado mediante aplicação do

lpCA, ou índice que lhe venha a substituir, da data de receblmento pela Seguradora da solicitaçáo de

cancelamento realizada pelo Tomador, devidamente acompanhada da documentação que comprove a

inexistência de risco a ser coberto, até a data de desembolso pela Seguradora.
3,2.2. Caso as informações bancárias paía a restituição não sejam disponibilizadas pelo responsávelou
estejam incorretas, o 

-prazo 
estipuladó nesta cláusúla será reiniciado, a contar da data do envio dos

dados corretos.
3.3. Esta Apólice continuará em vigor mesmo quando o Tomador náo pagaÍ o Prêmio nas datas

convencionadas.

4. ALTERAçÔES, RENOVAçÕES E ATUALTZAçÕES
a.l . A Apólice acompanhará-as modificações já previstas no Contrato Principal subscrito, mediante

emissão de Endosso ou nova Apólice.
4.2. Para alterações posteriores eÍetuadas no Contrato Principal, em virtude das quais .se Íaça

necessária a modificaçào da Apolice, esta poderá acompanhar tais modificações, desde que solicitado e
haja o respectivo aceit-e peh Sàguradora, por meio da emissão de Endosso ou nova Apóllce.
l.á. fu alierações, renovações e atualizações não se pÍosumem e seÍão pÍocedldas de pedido
do Seguradó, acompanÉado dos documentos que as demonstrem, incluslvê para a
atuallzaçáo monotárlado LMG pelo Índlce constantê do Contrato Princlpal.
4.4. Ao aceltar a presente Apólice, Segurado e Tomadgr rêconhecem o 3eu dever em
comunlcar à Segurádora, em piazo razoáúet, nunca superior a 10 (dez) dlas útels ap_9s o Íato'
de alterações õcorrldas ao-Contrato Prlnclpal ou da obrlgaçáo constante do Obieto da
Garantla que inÍluenclem o risco subscrito pela Seguradora, sendo, ou não, tais alteÍações
Íormalizadas contÍatualmontê.

N" Apólice Seguro Garantia: í0-077$041t5795
Proposta: 5008508
Controle lnterno (Código Controle): 020887451
N " de Registro SUSEP: 054362025001 0077 504457 95
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Proposta: 5008508
Controle lnterno (Código Controle):020887451 Folha No

N' de Registro SUSEP: 054362025001 007750445795

4.5. A náo observâncla pelo Segurado das obrlgagões constantes no itom 4.4. lmportam- em
Perda de Dlreitos, conÍoÍme ltem 8, abaixo, desde que (l) dlsso resulte agravamento do rlsco
coberto; e (ll) isso tonha relagão com o SinlstÍo ou estela comprovado, pola SeguÍadora' que o
Segurado sllenclou de má-Íé.
4.6 Caso a vigêncla da Apóllce sela inÍerlor à vigêncla do Contrato PÍinclpal, a Seguradora se
comprometê a ÍenovaÍ a Apóllce ênquanto houver rlsco a ser coborto, desde que solicitado
pelo-segurado ou Tomador. Na hlpótese de necessldade de renovagão, o Tomador Íeconhece
que não poderá se opor à mesmà, sendo-lhe Íacultado, no entanto, substituiÍ a garantia por
outra acelta pelo Segurado ou aceatar o endosso da Apóllce conlorme condlçóes comerclais
estabolecidas pela Seguradora.

5. EXPECTATIVA, RECLAMAçÃO E CARACTERIZAçÃO DE SINISTRO
S.t. Expecfafiya--de----Slnlsiro: lnstiauraçáo do processo administrativo para apuração do
inadimpÉrnento àe quaisquer das obrigaçóes do Tomador que possam gerar atraso ou não execução do

Íornecimento de bens, obleto do Contrato Principal.
5.í .1. Tão logo tome conhecimento de qualquer inadimplência contÍatual do Tomador' o
Sêgurado deverá imedlatamento notlfcá-!o acerca dos Inadlmpleme_ntos ocoÍÍidos, indlcando
claiamente os ltens náo cumpridos e Prazo para regularlzaçáo, remetendo cópia da
notificação para o .,canal de slnisiro" constante do sítlo eletrônlco da Seguradora.
S.Í.2. A'não comunlcação da Expectatlva de Sinistro se configura em hlpótese de perda de
direito, pelo Seguradb, a evehtual indenlzação securltárla por Preluízos decorrentes'
relacionâdos ou ráerenies ao evento não comunlcado nos termos do item 5'1.1' desde que (i)

dlsso Íesultê agÍavamento do rlsco coberto; e (ll) isso lmpeç9 a §eguradora de atuar como
mediadora de eÍentua! conÍlito e dê adotaÍ medldas de mitlgação dos riscos de Slnislro.
5.2. Mediante recêbimento da notificação remêtida pelo Segurado, fica facultado à Seguradora atuar

como mediadora junto ao Segurado e Tomador, no intuito de avaliar o caso e auxiliar as partes na

resolução de eveátual conflito-ou inadimplência contratual, visando mitigar riscos e evitar prejuízos às

partes.
b.2.1. Havendo prevlsão no Contrato Prlncipal de dellagração do comltê de resolução de

conÍlito e/ou ouiro método slmilar, Segurado e Tomador, nos termos das regras prevlstas no
Contrato Princlpa!, tentaÍão dirimir evLntual contÍovéÍsia aceÍca da Expectativa dê SinistÍo
e/ou buscarão êncontrar sotuções eficlontes para mltlgaÍ Preluízos s/ou -evltar a rescisão
contÍatual, mantendo, em qual(uer caso, a Seg:uradora sempre inÍoÍmada do andamento das
tratatlvas.
5.2.2. A adoçáo de ações pela Seguradora perante o Segurado e o Tomador, quando da Expectativa de

SinisÍo, náõ represénta 
'aceite úcito, ou expresso, de cobertura securitária relacionada à futura

Reclamação de SinistÍo que venha a ser comunicada pelo Segurado.
S.3. Reclamaçáo de Slnlstroj não sanado o inadimplemento, a Expectatlv6 rtl Slnlstro poderá
ser corwertiãa ern Reclarnação de Slnistro pelo Segurado, medlante envio de comunicaçáo_à
Seguradora, inÍormando-a aterca da conclusão do processo adminlstratlvo paÍa apuÍação do
lnalimptemento e consequente Íesclsão do ConlÍato PrlnclPal e/ou a aplicação de
penalldades, conÍorme o caso,
!.S.t. A náo Íormallzação da Reclamação de Sinlstro tornará sem êÍolto a Expectativa de
Slnlstro.
5,4. Caractêrização do Slnistro: o Sinistro restará caracterizado quando da exigibilidade da multa ou

rescisáo do Contiato Principal, por culpa ou dolo do Tomador, gerando Preluízos ao Segurado, desde
que acompanhado dos documêntos listados abaixo.

N" Apólice Seguro Garantia: 10-077$0445795 C0MISSÁQ oEuc,raçiclfJntO
1SÀy t sÉ GuPos

Páglna 5d614

APOLICENIIIT.q!



N' Apólice Seguro Garantia:1OQT1í0445795 Cot'llssÃo DE LICIIÀÇAí-

Proposta: 5008508
Controle lnterno (código controle): 020887451 

p616' po 1BBü

N " de Registro SUSEP: 05'862025001 007750/t45795

iunlp
5.5, Para a
documentos:

Reclamação de Slnlstro será necessária a apresentação dos seguintes

a) cópla do edital de llcltação do qual decorre o ContÍato Prlnclpal, ê seus anexos;
U) có'pia do Gontrato PrlnClpal, seús anexos e adllivos, se houver, devldamente assinados pelo
Tomador e Segurado;
c) cópia do processo admlnistratlvo de acompanhamênto do Contrato Prlnclpal;
O) cOpia daà notas fiscais, ou outÍos documenlos de cobrança emltldos pelo TomadoÍ, e de
seus respectivos comprovantes de pagamenlo;
e) cópia do processo àdmlnlstratlvo que documentou a lnadimplêncla do TomadoÍ e resultou
nâ rdscbáo'do Contrato Prlnclpal e/ou na apllcação de multa, cont€ndo a notlficação de
penalidades ao Tomador ê sua publicação em Dlárlo Oficial;
i) cópla do novo contÍato frrmado pelo Segurado com o FornecedoÍ Substltuto, quando
aplicável;
gi cópla dos comprovantes de pagamento do Segurado para o Fornecedor Substitulo, quando

apllcável;
h) planllha, relatórlo ê/ou correspondências inÍormando os Preiuízos soÍrldos;
l)'planllha, relatórlo e/ou correspondônclas lnÍormando da existência de valores Íetidos;

li 
'cOpia de atas, notificações, cbntranotlficaçóes, documentos, corÍeapondências, lnclusive e'

'tídlà, trocadog entro Sôgurado e Tomadoi, relaclonados à lnadimplência do Tomador, se

apllcável.
S]S. neSulf,ção_dg§lrlslro: a Seguradora deverá apresentar Relatório Final de Regulação do Sinistro

em ate-So (irinta) dias corridos, contados do recebimento da Reclamaçáo de Sinistro devidamente

acompanhada dos documentos acima listados.
j.S.i.'À Seguradora poderá sollcitar, ao Segurado, outros documentos.e/ou inÍormações
complemeníares pará a análise de'cobertúa da Reclamaçáo de Slnlstro apresentada'
hipóiese na qual o prazo pÍevisto no item 5.6 será suspenso' voltando 9 cqLer sua contagem
à iartlr do dià úül subseqirente àquele em que Íorem cbmpletamente alendldas as erlgênclas
da Seguradora.
5.6.2. Ém caso de declsão iudlclal, ou arbitral, que impeça ou de alguma íoÍma inÍluencie na

óo"iiuttU"a" de execuçáo ãe gaÍanlla peto Segürado,'ou suspenda os eÍeltos da Reclamação
ãe §inistro comunicadã à Seg-uradora,-o prazo de 30 (trinta) dias conslante do item 5.6 será
lnterrompldo, relnlciando a partir do pilmálro dla útil subsequente à revogação dos eleltos da

declsão,' mesmo que tenhàm sido lnterpostos recursos, se estes não possuírem eÍeito
suspenslvo.

6. TNDENTZAçÃO E SUB-ROGAçÃO
6,1. Garacteriiado o Sinistro, a Seõuradora indenizará o Segurado, ou o Benefciário mediante:

a) pagamento em dinheiro dos Prejuízos ocasionados em 'azâo da inadimplência do Tomador; ou

bi'exôuçâo da obrigação garantida, de Íorma a dar continuidade e concluí-la sob sua responsabilidade,
nós limitás da ApóIicé, nós termos e condiçÕes estabelecidos no Contrato Principal ou conÍorme

acordado entre Seguradora e Segurado.
6.í.1. O cálculo da-lndenização córresponderá (i) à diÍêrença êntre o preço prêvisto no Contrato Principal
e o preço contratualmente ãefinido com o Fomecedor Substituto, para execuçáo do escopo contratual
inadimpiido por culpa ou dolo do Tomador; e/ou (ii) o valor da penalidade pecuniária aplicada pelo

Segurado ao Tomador, e inadimplida por este após o decurso do prazo para seu pagamento.

6.tlz. Para apuração do Prejuízo serão cónsiderados, erclusivamente, os valores dos bens
origlnalmente constantes do Contrato Principal e seu(s) anexo(s), não abarcando itens como
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correção monetária, acrésclmos de bens para Íorneclmento, melhoramento técnico dos bens
e gaÍantla contratua! ou Iêgal.
6.1.3. Em complemento ao cálculo descrito no item 6.1.1 acima, na ocorrência de sinistro, os eventuais
saldos de créditos do Tomador apurados junto ao Segurado, no âmbito do Conúato Principal, serão
utilizados para amortizaçâo do valor da indenizaçáo, sem prejuízo de seu pagamenlo no prazo devido.

6.2. Caso o pagamento da lndenlzação aconteça antes da apuração dos saldos de crédltos do
TomadoÍ no Contrato Prlnclpal, o Segurado devolverá à Seguradora os valores por ela pagos
em excesso.
6.3. O pagamento da lndenização deverá ocorrer dentro do prazo máximo dê 30 (trinta) dias, devendo o
Segurado colaborar com a assinatura do termo de quitação ou do termo de retomada, conÍorme o caso.
6.3:1. O não pagamento da lndenização no pr.vo previsto sujeitará a Seguradora ao pagamento de iuros
de mora e correçáo monetária, a partir daquela data, nos termos do Contrato Principal e sua legislaçáo
específca.
S.4. Paga a lndenização, a Seguradora se sub-rogará nos direitos e poderes do Segurado contra o
Tomador e/ou terceiros cuios atos ou Íatos tenham dado causa ao Sinistro'
6.4.1. É ineficaz qualquei ato do Segurado que diminua ou extinga, em prejuízo da Seguradora, os

direitos de sub+ogação.

7. CONTENçÃO E SALVAMENTO
7.i . A Segurádora realtzuá, até o valor máximo do LMI elencado no frontispício da Apólice, o reembolso

de valoreé comprovadamente gastos pelo Segurado à título de Despesas de Contenção e Despesas de

Salvamento, inôonidos durante a Mgência da Apólice e vinculados ao Objeto da Garantia ê ao Contrato

Principal.
7.2. Áém das hipóteses constantes do item 2.1 das Condições Contratuais, são excluídos da
cobertura de Dàspesas dê Contençáo e Despesas de Salvamênto os valores gastos pelo

Segurado:
a) ãm relação ao Obleto Garantldo ou Contrato Prlncipal para prevenção ordlnárla de sinistros'
preluízos á danos eir gerat, asslm considerados tam6ém qualsquêr despesas- de manutençáo'
Segurança, conserto, renovação, roÍorma, substitulção pÍevêntlva, ampliação e outÍas
medldas afins;
b) para adoçáo de medidas inadequadas, inoponunas, desproporcionais ou iniustificadas,
sendo estas consideradas como aquelas medidas ou providênclas sem relação diÍeta com o
possível ou eÍetlvo Slnistro, ou com o ObletO da Garentia, assim como medidas ou

irovldências extemporâneas, ou em valor ou lustlficatlva desproporclonal ao risco de SlnistÍo.
7.3, PaÍa reembotsô das Despesas de Contenção e Despesas de Salvamento, aPllcam'se as
regras e obrigações constatites do ltem 5.1 e geguintes, 

-devendo ser oncaminhado Pelo
Segurado, além dos documentos constantes do item 5'5, cóplas dos:
l. cóntrato(s) com tercelro(s) para execução de medldas ou provldências as quals gêraram as
Despesas de Contenção ou Despesas de Salvamento;
ll. cbmprovantes de dêspesa 

'incorrlda 
Pêlo SêguÍado, Para execução das medidas de

contenção ou salvamento; I
lll. dos'comprovantes de pagamento ou desembolso reatizados pelo Segurado, reÍerente às
Despesas de Contenção e Salvamento.

8. PERDA DE DIREITOS
8.1. O Segurado perderá o dlrelto à lndenlzação na ocorrêncla de uma ou mais das seguintes
hipóteses:
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l. Atos llícltos dolosos ou por cutpa grave equlparável ao dolo comprovadamentê praticados
pelo SeguÍado, ou ainda pelo seu Íepresentante Iega!;
ll. Se o Segurado agravar lntenclonalmente o rlsco coberto pela Apólice;
lll. Descumprlmenlo de obrlgaçóes do Tomador decorrentes de atos ou latos de
responsabllldade do Segurado que tenham contÍlbuldo de Íorma deteÍmlnante paÍa a

ocorrência do Sinlstro;
lV. Se o Segurado não cumprir lntegralmente quaisquer obrlgações prevlstas nes presentes
Condições Contratuais desta Apólice;
V. Se o Segurado ou seu representante f zer declaraçóes lnexatas ou omltlr de má'Íe
clrcunstânclàs de seu conheciÁento que confrgurem agÍavamonto de risco de lnadlmplêncla
do Tomador ou que possam lnfluenciar na aceltação da proposta;
Vl. Se íoÍ Íeallzada alteÍação no ContÍato Pranclpal sem anuêncla prévla da Segurado_ra, desde
que: (i) disso resutte agrâvamento do rlsco cobeÍto; e (ii) tal sltuação tenha relaçáo com o
Sinisú ou restê compróvado que o Segurado sllenclou de má-Íé;
Vll. Ausêncla ou lntempestlvidade da comunlcação da Expectativa dê Slnistro na Íorma do
Item 5.1.1 destas Condições Contratuais, caso configure agrevamento do Ílsco e impeça a

Seguradora de adotar as medides de mltigação de risco;
Vlt[ Se o Segurado delxar de tomaÍ as providênclas pa]a evltar ou mlnorar as consequênclas
do Sinistro.
8.2. O Segurado está clente das hipóleses do perda de direlto quanto a descumPrimentos dê
suas obiigações, ônus, encargo-s, desembólsos e desPesas dê -s-Ua responsabilldade'
assumldoJeâcordados no âmblto do Contralo Prlnclpal e/ou do§ta Apólice'
8.3. Ao aceltar a presente Apólice / Endosso o Segurado declara à Segurado-ra que até a data
de emlssão da presente Ãpóllce / Endossos não há nenhuma circunstância, evento ou
lnadlmplemento ào Tomadoi reÍerente a(s) obrigaçáo(óes) constante do Obleto da Garantla,
que teàha gerado ou venha a gerar uma Expectatlva de Sinlstro, um aviso dê Sinlstro ou que
caracterlze a ocorrência de um Slnlstro.
8.4. O acompanhamento pela Seguradora do ContÍato Prlnclpal, lncluindo o acesso ao local de

execuçáo, recebimênto de InÍormações, documentos e relatórlos dos responsáveis técnicos'
dentre outras medidas de acompánhamento do rlsco não desonera o Segurado de suas
obrlgações previstas nesta Apólice e não inviabiliza eventual aplicaçáo das hipóteses de
perda de dlrelto à lndenlzação prevlstas nesta cláusula.

9. EXilNçÃO DA COBERTURA
9.1. A reêponsabilidade da Seguradora extinguir-se-á, dê pleno direito, quando ocorrer uma das

seguintes situações abaixo:
a)-o objeto do bontrato Principal garantido pela Apólice Íor definitivamente realizado e quando houver

maniÍestaçâo expressa do SeguÍado neste sentido;
b) quando a Seguradora e o Segurado assim o acordarem;
c) quando o pagamento da lndenização ao Segurado atingir o LMG da Apólice;
d) quando o Obieto da Garantia for extinto; ou
ê) término da Vigência provista na Apólico ou Endosso.
9,1,t. Para coSerturis com LMI definldo, uma vez que o valor de lndenização atlnia o LMI
lndlcado na Apóllce, Ílca a rêspectlva cobêrtura extlnta.
9.2, A responàabllldado da Seguradora está llmltada aos Preiuízos decorrentês dos êventos
de lnadlm-plemento ocorrldos durante a Vlgêncla da Apólice, observado o prazo prescrlcional
de 1 (um) ano aplicávet ao contrato de seguro paÍa sua caracterização e comunicação à
Seguradora.

Controle lnterno (Código Controle): 020887451 Folha No

N' de Registro SUSEP: 05'136202í101 00T750445795
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10. coNcoRRÊNcrA DE ApóLtcEs E GARANTIAS
Í0.1. É vedada a utilização de mais de um Seguro garantia na mesma modalidade para cobrir o mesmo
objeto, salvo no caso de apólices complementares.
tO.Z. tto caso de existireú duas ou mais garantias distintas cobrindo as mesmas obrigações do Objeto
da Garantia, a lndenização deverá ser dividida proporcionalmente entre as garantias apÍesêntadas no
Contrato Principal, de modo a náo resultar em auÍeriçâo de lucro ao Segurado.

11. CONTROVÉRS|AS
11.1. Eventuais controvérsias enüe Seguradora e Segurado seráo processadas no Íoro do domicílio do
Segurado.

í2. ACETTAÇÃO
Í2.1. A contàtação da Apólice somente poderá ser Íeita mediante proposta assinada pelo proponente,

seu Íepresentante ou por corÍetor de seguros habilitado e nomeado, por todos os meios remotos legais

admitidos. A proposta escrita deverá conter os elementos essenciais ao exame e aceitação do risco.

12.2. A Seguradora terá o prazo de 15 (quinze) dias para se maniÍestar sobre a aceitaçáo ou não da
proposta, contados da data de seu recebimento.
12.i,1. A solicitação de documentos complementares poderá ocorrer mais de uma vez, durante o prazo

previsto no item i2.2. Nesta hipótese, o prazo de 15 (quinze) dias previsto no item '12.2 ficará suspenso,
voltando a coner a partir da datia em que se der a entrega da documentaçáo.
12.3. No caso de nâo aceitação da pÍoposta, a Seguradora comunicará o Íato ao proponente por ê-mail,

via plataÍorma eletrônica ou qualquer outro meio escrito válido. A ausência de maniÍestaçáo, por escrito,
da Seguradora, no prazo acima aludido, náo caracteÍizará a aceitiaçáo tácita do seguro.

12.4. Óaso a aceitâção da proposta depênda de contratação ou alteração de resseguro facultativo, o
prazo aludido no iiem 12.2. serâ suspenso até que o resseguradot se manifeste Íormalmente,

comunicando a Seguradora, por escrito, ao proponente, tal eventualidade, ressaltando a consêquente
inexistência de cobertura enquanto perdurar a suspensão.
12.5. A emissão da Apólice ou do endosso será feita em até 15 (quinze) dias, a partir da data de

aceitaçâo da proposta.
12.6. A aceitação da proposta de seguro está sujeita à análise do risco.

í3. DTSPOSTçÔES GERAIS
13.1. Ouandó solicttado pela Seguradora, o Segurado e o Tomador concordam em encamlnhar
todos os documentos que demonstrem o correto cumprlmento das obrigaçõls gaÍantldas,
autorizando, lnclusive, i entrada dos prepostos e pÍestadores de serviço da Seguradora no
cantelro de obras, se necessário.
13.1.1. O direlto da Seguradora em acompanhaÍ e/ou monitoÍar o cumpÍimento das obrigações
gaÍantidas não erime o Segurado ou o Tomador de suas obrigações perantê o Contrato
Principal, Seguradora ê os lermos da Apóllce.
13.2. Ío tocante à alocação dos Ílscos pÍêvlstos nêsta garantia, havêndo contraÍiedade e/ou
dlvergêncla entre as disposições prevlstas na pÍesente Apólice/Endossg- e no contralo e/ou
aditlvós garantldos, prevalecerão sompre as disposições da presente Apóllce/Endosso,
13.3. Gabe ao Tomador e ao Segurado a conÍerêncla das condlções e teÍmos desta Apólice
e/ou Endosso, estando de pleno acordo que a Seguradora a preste ê cumpÍa' tal como
dlsposto em auas Condlções Contratuais.
13.3.1. Para ausência de dúvidas, a presente Apóllce não contém cláusula dê retomada e não
oÍerece cobertura para as hlpóteses prevlstas no arL 102 da Lei de Licltações ne Í4.133/2021.
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13.4. Tomador e Segurado reconhecem que a validade do presente negócio jurÍdico e a eficácia do
contrato de seguro é vinculada à aceitação do Segurado da presente Apólice ou Endosso em sua
integralidade.
í3.5. Esta Apólice é inalienável e irrevogável.
í3.6. Considera-se como âmbito geográfico de cobertura todo o território nacional.
í3.7. A presente Apólice náo contia com Íranquias, participações obrigatórias do Segurado, carência de
qualquei tipo, assim como não permite a reintegraçâo do seu Limite Máximo de lndenizaçáo e Limite
Máximo de Garantia.
13.8. Este seguro é contratado a primêiro risco absoluto.
13.9. O registro do produto é automático e não representa aprovação ou ÍecomendaÉo por parte da
SUSEP.
13.10. O Segurado poderá consultar a situaçáo cadastral do coÍÍetor de seguros e da sociedade
seguradora no sítio eletrônico hüpsi/ÁMmu.gov.brlsusep.

14. DEF|N!çÔES
14.1. Em aciéscimo aos termos definidos constantes das Condiçôes ContraUais, aplicam-se também a

esta Apólice, as seguintes definiçôes:
l. Apóiice: documãnto, emitido ê assinado pela Seguradora, que representa formalmênte o contrato de
seguro garantia.
ll. genónclário: pessoa lurídica, a qual possui interesse legítimo no Objeto da Garantia e que. pode

incorrer, direta ou'indiretamente, em Prejulzos decorrentes do inadimplemento contratual do Tomador.
lll. Condições Partlculares: conjuntó de cláusulas que complementam ou alteram as Condições
Contratuais.
lV. Contrato PÍincipal: instrumento contratual firmado entre Tomador e Segurado, incluindo seus

anexos ê especificaiões técnicas, no qual consta as obrigações de Íornecimênto assumidas pelo

Tomador e garantidas pela Apólice.
V. Despesã dê Contênçãoi despesas incorridas pelo Segurado com a tomada de medidas imediatas,

ou açõés emergenciais, §ara evitar a caracterização do Sinistro iminente que seria coberto pela Apólice,

a partir de um lncidente ou Perturbaçáo ao Objeto da Garantia ou ao Conúato Principal, e sem as quais o
Sinistro coberto pela Apólice seria inevitável e oconeria de fato.
Vl. Dêspesa de Salvamento: despesas inconidas pelo Segurado com a tomada de medidas imediatas,

ou ações emergenciais, após a oconência de um evento de Caractêrizlgão do Sinistro cobeÍto pela

Apdúe, de modô a minorar as consequências e Preiuizos relacionados ao Sinistro.
Vil. Endosso: documento emitido pela Seguradora por meio do qual sáo formalizadas alterações da

Apólice.
Vill. FornecedoÍ Substltuto: empÍesa teÍceira, idônea e tecnicamente capaz, segundo parâmeÍos
usualmente utilizados para os contiatos de fornecimento de bens, que se encaregará da execução do
escopo confatual, caso o Tomador náo cumpra o Contrato Principal.
lX. lncldente ou Perturbação: evento súbito, acidental, imprevisto quanto a sua realizaçáo ou
efetivação dentro da vigência da Apólice, desconhecido ao Segurado e externo às condições de
execução do ContÍato Principal ou Objeto da Gaíantia, e que pode constituir a causa de danos ou

Caracterização do Sinistro conÍorme têrmos da Apólicê.
X. Indenlzãção: contraprestaçâo da Seguradora perante o Segurado relativa aos Preiuízos causados
pelo Tomador em Íazão do inadimplemento das obrigaçôos cobertas pelo seguro, a qual poderá se dar
jror meio de (i) pagamento em dinheiro dos Prejuízos apurados no âmbito dos PreJuízos cobertos pelo

beguro; ou (ii) ietómada e conclusão do Contrato Principal, por meio da contrataçáo de Fornecedor
Substituto.
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Xl. Limlte Máxlmo de Garantla (LMG): valor máximo de lndenização garantido pela Seguradora
considerando uma ou mais coberturas pÍevistas na Apólice. Nâo deve ser conÍundido com a soma dos
Limites Máximos de lndenização por cobertura. Em sendo promovida a lndenização correspondente a
uma cobertura com LMI definido, o LMG da Apólice corresponderá ao valor indicado, subtraído o valor
de lndenização pago a título de LMl.
Xll. Limlte Márimo de lndenlzaçáo (LMl): valor máximo de lndenização para cada cobertura
contratada, podendo cada cobertura possuir um LMI igual ou inÍerior ao LMG.
Xlll. Prejuízos: sobrecusto, sendo este o valor correspondentê à diferença entÍe o preço pÍevisto no

Contrato Principal e o proço contratualmento definido com o Fornecedor Substituto, para execução do
mesmo escopo contratual inadimplido por culpa ou dolo do Tomador e/ou (ii) multas aplicadas pelo

Segurado em deconência de inadimplementos do Tomador ao Contrato Principal e inadimplida após o
decurso do prazo para seu pagamento, das quais o Segurado não possua meios para seu adimplemento
de ÍoÍma administrativa.
XlV, Prêmlo: importância devida pelo Tomador à Seguradora, como contraprestação da cobertura de

seguro contratada. A Íalta de pagamento do Prêmio náo limita nem exclui a cobertura ao Segurado.
XV-. Prêmlo Mínimo: a parcela do Prêmio não reembolsável e devido à Seguradora a título de
remuneração mínima a partir do momento da emissão do seguro, em razáo do consumo.de capacidade.e
seu custo de oportunidàde, bem como pela própria garantia securitária prestada desde o momênto da
emissão da Apólice.
XV!. Pro.rata-dle: corresponde a devoluçáo de Prêmio Pro+ata-die, método de cálculo. pala devoluçáo
de Prêmio, com a retençãô de valor proporcional aos dias de vigência decorridos e devolução de valores
proporcionais, por dia de vigência náo decorridos.
kVil. Retatório Flnal de Regulaçáo de Sinlstro: documento no qual a Seguradora comunica
existência de cobertura ou, coãÍorme o caso, as razões técnicolegais para eventual negativa de
cobêrtuÍa ou extinção de cobêrtura/responsabilidade da Seguradora.
Xvlll. Segurado: ente da Administração Pública que contrata o Tomador, nos termos da legislaçáo.

XlX. Seguradora: é a Junto Seguros S/4.
XX. Seluro gaÍantia: seguro o qual garante o fiel cumprimento das obrigaçóes assumidas pelo

Tomador perante o Segurado, conÍorme os termos da Apólice, podendo se limitar a Íases, etapas, ou

entregas parciais do Contrato Principal.
XXl. 

-Toirador: pessoa jurídica côntratada pela Administração Pública para execuçáo do Contrato

Principal, nos termos da legislação.
XXI!. Vlgêncla: as Apólicés e-Endossos terão seu início e término de Vigência às 23:59hs das datas
para tal fim neles indicadas.

COBERTURA ADICIONAL PARA VERBAS TRABALHISTAS E PREVIDENCÉRIAS
PROCESSO SUSEP n.s 1 541 4.63637 1 12022-53.

í. OBJETIVO DO SEGURO - RISCOS COBERTOS
1,1 . Esta Cobertura Adicional garante, exclusivamenle ao Segurado, até o Limite Máximo de
lndenizaçáo, o pagamento dos valores comprovadamente exigidos em decorrência das obrigações de
naturêza trabalhistà e previdenciária de rêsponsabilidade do Tomador oriundas do Contrato Principal,
nas quais haja condenação judicial do Tomador ao pagamento de tais verbas e o Segurado sela
condenado subsidiariamente, em decorrência de sentença condenatória transitada em lulgado, bem
como do trânsito em julgado dos cálculos homologados ou, ainda, nas hipóteses de acordo entre as
partês com prévia e eipressa anuência da Seguradora e consequente homologaçáo do Poder Judiciário.
Í.2. No que diz respeito à subsidiariedade, a responsabilidade do Segurado será referente à relaçâo
trabalhista e/ou previdenciária entre o Autor/Reclamante da demanda trabalhista e o Tomador, oriundas

RO5
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do Contrato Principal objeto desta garantia, oconidas dêntÍo do período de Vigência da Apólice.
Consequentemente, a responsabilidade da Seguradora será relativa aos eventos ocorridos durante o
periodo de Vigência da Apólice e desde que o débito trabalhista seja decorrente unicamente do lapso
temporal garantido.

2. RTSCOS EXCLUIDOS
2.1. Em acrésclmo às exclusões constantes da cobeÍtura princlpal, não estão incluídos na
cobertura adicional, qualsquer preiuízos decorrentes de:
a) Iucros cessantes;
b) dano material;
c) dano moral;
d) dano corporal; e
e) danos decorrentes de acldente de trabalho;
Í) honorárlos de qualquer espácle;
g) danos acordados;
h) danos ambientals; e
i) assédlo moral ou sexual.

a
.JOTI4ISSAO DE LrC TÂ'^ i U N tOJ sz GuRos
Folha N" lEY*

3. ACORDO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL
3.í . Se o Segurado tiver a intenção de realizar acordo nas ações judiciais que pleiteiem verbas cobertas
por esta Apólice, deverá, a qualquer tempo, enviar à Seguradora uma proposta, consistente em memória
de cálculo simples das verbas pleiteadas pelo Autor-Reclamante, juntamêntê com as principais cópias
do processo ludicial e uma estimativa do valor a ser acordado.
3.2. Em até 10 (dez) dias úteis da data de recebimento da proposta, a Seguradora responderá com a
aceitação ou recusa do valor proposto ou, ainda, com indicação de um valor mâimo alternativo.

4. EXPECTATIVA, RECLAMAçÃO E CARACTERIZAçÃO DO SINISTRO
4.1. Expectatiya_de§lotrlÍO: quando o Segurado lor cltado paÍa apresentar deíesa trâbalhlsta
e/ou prevldenclárla contra Autor-Reclamante que relvlndique verbas coberlas e relacionadas
ao período de Vigêncla da Apólice, ele deverá comunicar lmedlatamente tal Íatoà Segura9ora'
enúiando cópia(s) da(s) reÍerida(s) cltação(ões) e de todo(s) o(s) documento(s) iuntado(s) aos
autos tanto pelo Autor/Roclamante como pelo reclamado/Tomador.
4,1.1. A presente cobertura adlclonal abrange as ações ludlciais em que o Segurado ÍoÍ citado
durante o prazo prescrlcional prevlsto no art. 7e, inclso XXIX da Constltuição da República, no
que se relere ao Dlrelto do Trabalho.
e-.t.2. Sem pretuízo do dlsposto no item aclma, a comunicação da Expectatlva de Slnislro e/ou I

da Reclamaçáo de Sinistro à Seguradora se sujelta ao prazo prescriclonal aplicável aos,
seguros em gêÍal, 

i

4.2. Reclamação de Sinistro: a Expectativa de Sinistro será convertida em Reclamação de '

Slnlstro, mediante comunlcagão do Segurado à Seguradora, assim que transitada em lulgado
a declsáo condenatórla ou homologatória de acordo ludicial.
4,2.1. Pa.a a Reclamação de Slnlstro será necessárla a apÍesentação dos segulntes
documontos:
a) cópla da sentença e da certldão de seu tÍânslto em Julgado, da qual conste o
reconheclmento de quo o Autor-Reclamante trabalhou para a reclamado/Tomador no Contrato
Prlnclpal dentro do período de Vigêncla da Apóllce, e que reconheça a responsabllidade
subsldiárla do Segurado ao pagamento de verbas de natuÍeza trabalhista e/ou previdenciária
lnadlmplldas pelo Tomador;
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b) pormenorização dos valores devldos e homologados pelo Juízo, compreendendo as veÍbas
i trabalhlstas e/ou previdenciáÍias espêclÍlcamente Íelacionadas ao período de cobertura da
Apóllce;
c) acordo devldamente homologado pelo Poder Judlclárlo, caso tenha sldo o processo
encerrado por melo de acordo;
d) gulas de recolhimento de Fundo de Garantia por Tempo de Servlço - FGTS;
e) gulas de recolhlmento do INSS dos empregados que tÍabalhaÍam nos sêrviços relalivos ao
contrato garantido por esta Apólice;
Í) documentos comprobatórlos de que o Autor/Reclamante trabalhou para o
reclamado/Tomador no contrato princlpal dentro do perÍodo de vigêncla da Apóllce;
g) documento emltldo pelo Juízo trabalhista atestando a data da dlstrlbulção do Íeito.
4.2.2. A não Íormalização da Reclamação de Sinaslro tornaÍá sem eÍeito a Expectativa de
Sinlstro.
4.2.3. A Reclamaçáo de Sinistro poderá ser realizada durante o prazo prescricional, nos termos do art.
70, inciso XXIX da Constituição da República, no que se refere ao Direito do Trabalho.
4,3. Caracterizaçáo de Sinisüo: recebida a notificação, devidamente acompanhada dos documentos
mínimos, a Seguradora deverá concluir o processo de regulação de sinistro e emitir o relatório final de
regulaçáo de Sinistro.
4.4. Estão cobertas por esta garantia somente as ações trabalhistas distribuídas na Justiça do Trabalho.
4.5. Com base em dúvida Íundada e lustificada, a Seguradora poderá sollcitar documentação
e/ou lnÍormação complementar para anállse da coberlura da Reclamação de Slnlstro. Ficando
corto quê o prazo estabelecido de 30 (trlnta) dias, será suspsnso, voltando a corrêÍ sua
conlagem a partlr do dla útil subsequonte àquele em que Íorem Íespondldas as solicitaçôes
pelo Segurado.

s.INDENIZAçÃO
5.1. Caracterizado o Sinistro, na Íorma do itom 4.3, a Seguradora indenizará o Sêgurado até o Limite
Máximo de lndenizaçâo previsto no ÍrontispÍcio da Apólice.
5.1.1. O cálculo da lndenização previstia no item 5.1 será realizado mediante a confirmação do valor de
parcela incontroversa da condenaçáo ludicial transitada em julgado inadimplida pelo Tomador,
ôompreendendo as verbas trabalhistas e/ou previdenciárias especificamente relacionadas ao período de
cobertura da Apólice, observado o Limitê Máximo de lndenizaçâo e o Limite Máximo de Garantia.

6. PERDA DE DIREITO
6.1. Sem prelulzo das hipóteses prêvastas na cobertura principal também sáo hlpóteses de
perda de dlreito à indenlzação:
a) Se o Segurado conÍessar sem anuêncla da Seguradora, delxar de apresentar deÍesa ou
perder prazo para lnteÍposlção de recurso ou Íor conslderado revel nos têrmos do artigo 844
da Consolldação de Leis do Trabalho.
b) Se o Segurado firmar acordo sem a pÍévia anuência da Seguradora e sem observar o
disposto na cláusula 3 desta Cobertura Adlcional ou este não íoÍ homologado pelo Poder
Judiciárlo.

7. DtSPOSlçÕES FtNAIS
7.1. Em hipótese alguma este Seguro garantia poderá ser usado pelo Tomador para fazer frente a
prejuÍzos eventualmênts causados a terceiros ou para compelir a Seguradora ao pagamênto de qualquer
valor diretiamente ao Autor/Reclamante.
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| 2.2. Ficam ratificadas todas as demais Condições Contratuais nâo altêradas pelas condições desta
Cobertura Adicional.

8. OEFTNTçÕES
8.1. Em acréscimo às definiçôes constantes das Condições Confatuais da cobertura principal, aplicam-
se também a esta Apólice e à Cobertura Adicional as seguintes definições:
l. Autor/Reclamante: aquele que propõe na Justiça Trabalhista uma reclamatória e esta seia oriunda de
relaçáo de trabalho em virtude do Contrato Principal, frmado entre Tomador e Segurado, o qual é obieto
da Apólice em questáo.
ll. Llmltg Márlmo de lndenlzação: valor máximo que a seguradora se responsabilizará perante o
Segurado em Íunção do pagamento de indenização, por coberlura contratada.
lll. Obrigações Prevldenclárias: sâo aquelas especificadas pela Lei ne 8.212191 e todas as suas
alteraçôês posterioíes no que couber, bem como em leis esparsas, as quais disponham sobre o
recolhimento das contribuições devidas a cada categoria de empregado, observando-se as datas e
percentuais.
lV. ObÍigações Trabalhistas: ontende-se por obrigações trabalhistas as decorrentes do pagamento da
contraprestação devida ao empregado pelo seu labor dispensado ao tomador, bem como de seus
encargos, sendo a remuneração a que tem direito e lodos seus reflexos, ao tempo de Vigência da
Apólice, conÍorme determina a legislação em vigor.
V. Responsabllldade Subsidiárla: é aquela que recai sobre garantias que somente são exigidas
quando a principal é insuficiente, ou seja, inadimplente o real empregador - prestador de serviços - aqui
denominado Tomador, ê êsgotadas as tentativas de executá-lo, pode-se exigir do Segurado o
cumprimento das obrigações do réulTomador, desde que o Segurado tenha participado da relaçâo
processual e conste do título executivo judicial.
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fiqqü
coNTRATO N0 2025.01.08-0116 Folha No

Contrato que entre si Íazem o Municipio de Juazeiro do

Norte/CE, através da Secretaria Municipal de Cultura e a

empresa FERREIRA E LUNA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA,

para o Íim que nele se declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa juridica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.0820001-14, através da(o) Secretaria Municipal de Cultura, neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Roberto Viana de Oliveira Filho, residente e

domiciliado(a) nesta Cidaãe, apenas àenominado de CONTRATANTE, e de outro lado FERREIRA E LUNA

COMÉRclô Ê SenvtçOS LTDA, estabelecida na Rua Antonia Ambrosio Basilio Alves, n' 254, Cabaceiras,

Brejo Santo - CE, Con[ato: (88)3531-1227 e E-mail: cslcomercio@hotmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n,0

32.ófi.610/0001-69, neste ato representada por Cicero Samuel de Sousa Luna, portado(a) do CPF n0

021.g72.613-95, apenas denomináda de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do

processo de Pregão Eletrônico no 2024,12,05,1, em conformidade com as disposiçôes contidas na Lei

Federal no. 14.133,01 deabril de2021,medianleascláusulasecondiçõesaseguir.

cúusur-A PR|MEIRA - DA FUNDAMENTAçÂo LEGAL

1.'1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.12.05.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.í33, de 'lo de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Roberto

Viana de Oliveira Filho, Ordenado(a) de

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

Despesas da Secretaria Municipal de Cultura.

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a

das necessidades da Secretaria Municipal d

constantes no Anexo I do Edital Convocató

material de expediente destinado ao atendimento

Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações

s a Contratada sagrou-se vencedora, na Íorma

Aquisição de

e Cultura de
rio, nos quai

discriminada no quadro abaixo:

2.2 - Vinculam esta contrataçã0, independentemente de transcrição:

2.2.1 - Termo de Referência;

Valor Total

Lote : Lote OZ - Mabrial de Ex nte
Valor TotalValor unitárloM arca.lM odeloOtdeUnidItem

1.1'16.00223,20CHAMEX5cx
PAPEL A4, MÂTERIAL P
GRAMATURÂ 75 G/M2, COR BRÂNCA,
CAIXA COM 10 RESIUAS COM

APEL ALCALINO,

FOLHAS CADA

0001

3.872,60193,6320 JANDAIAcx

0002 PAPEL A4, PAPEL RE
MM, APLICAÇÃO EM IMPRESSORÂ LASER
E JATO DE TINTA. COM NO MINIIVIO 75
GiM2, CAIXA COM 10 RESMAS CONTENDO

crcLAoo,297x210

5OO FOLHAS CADA.
4.988 60

Lote : Lote 05 - líatarial dâ nte
Valor unilárioOtde. il arcar odoloUnidItem ào

147,0014,70MASÍERPRINTí0PCT
0001 PAPEL FOTOG ICO, BRILHANTE, CO

50 UNIDAOES
BRANCA,44, 210X297 MM, PACOTE CO

105,007,00MASTERPRINTPCT 15
0002

2
VEL,PAPEL FOTOG CO, 44, IMPER

ADESIVO, 120G,
UNIDADES,

PACOTE COM

252,00

R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 ândar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro

0363 - E-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br - Site; ww!^í..iuazeirodonort
do Norte - CE - Fone: (tl8)3 !99

e.ce,gov,br
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2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos doolmentos supracitados.

cúusuu rencHRA. Do pRAzo oe vrcÊHcn e oA PosslBlLlDADE oe pnonnoclçÃo

3.1 - 0 presente onkato teÉ vigência é até 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na forma

do artigo 105, da Lei n' 14.13U2021, ou enquanto decorÍer o fomecimento dos produtos dentro da vigência

do mesmo.
3.1.1 - O prazo de vigência seÉ automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluldo no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabÍveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

cúusurr oUARTA - Dos iloDELos DE ExEcuçÃo E DE GESTÃO CONIRAruAL

4.1 - 0 regime de execuçpo contratual, os modelos de gostão e de execuçã0, assim como os pmzos e

condições de conclusão, entÍega, observação e recebimento do objeto conslam no Termo de Refetência,

vinculado a esle Contrato.

CúUSUIÂ OUINTA. DA SUBCONTRATAçÃO

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CúUSULA SEXTA - DO PREço, DO PAGAIÚEIITO, DO REÀIUSTE E DO REESTABELECIi,ENTO DO

EOUILÍBRIO ECONôMrcORMICCNO

6.1 - O valor total da contataÉo é de R$ 5.240,60 (cinco mll duzentos o quaÍenta reals e sessenta

centavos),
6.2 - No valor acima esfio induídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deonentes da execução

do obieto, inclusive tributos e/ou impostos, encaÍgos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de adminisbação, Írete, seguro 6 oubos necessários ao cumprimento integral do objeto da

contÍahçã0.
ô.3 - 0s pagamentos serão êfetuados no prazo máÍmo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, atravós de Transferência Bancária para o Íomecedor.

6.4 - Os preps inicialmente contratados são fxos e ineajustáveis no pnazo de um ano ontado da data do

orçamento estimado.

6.5 - Após o intenegno de um ano, os pregos iniciais poderáo ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contrabnte, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamento para as obrigaçoes iniciadas

e mnduÍdas a$s a oconência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mÍnimo de um ano será contado a partir dos

eÍeitos linanceiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do Índice de reajustamento, o contratantê pagaÉ ao mntratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tilo logo seja

diwlgado o índice definitivo.
6.8 - Nas aferiçóes Íinais, o índice utilizado para reajustê seÉ, obrigatoriamente, o deÍnitivo.

6.9 - Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiSo, o que vier a ser detenninado pela legislação em vigor.

6.10 - Na ausência de pÍeüsão legal quanto ao índice subsütúo, as partes elegeÍão novo Indice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1 1 - 0 rêajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art, 136, da Lei 14.13312021.

6.12 - Poderá ser reestabelecida a relaÉo que as partes pactuaram inicialmente enlre os encargos da

contratada e a retribuição da Adminisfação para a justa remuneração do Íomecimento, desde que
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objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômio-financeiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da exeolção do alusÍado, ou ainda, em caso de força maior, caso Íorfuito or hto do príncipe,

conÍigurando álea econômica extraordináda e extracontÍatual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d'da

Lei 14,133/2021, devendo ser formalizado atravás de ato administrativo.

ô.'13 - 0 pedido de reestabelecimento do equilÍbrio econômicofinanceiro deverá ser foÍmulado durante a

vigência do contrato ê antes de eventual prorÍogaÉo nos termos do aÍ|. 107 da Lei no 14.83n0Y.

cúusuu sÉTffiÂ . DAs oBRrcAçÕES DO CONTRATAilTE

7.1 - São obrigaçoes do Conkatante:
7.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigapes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato ê

seus anexos;
7.3 - Receber o objeto no prazo e condi@es estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contrato;

7.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou incorre@es verificadas no obleto fomecido,

para que seja por ele substihrldo, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5 - Acompanhar e Íiscalizar a execuçâo do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa parâ êmissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela inontroversa da execução

do objeto, para eÍeito de liquidat'o e pagamento, quando houver controvéÍsia sobre a êxscuÉo do objeto'

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n0 14.13312021;

7.7 - Efetuar o pagamento ao Contralado do valor correspondente ao Íomecimento do obieto, no prazo, forma

e condi@es estabelecirJos no presente Conbato;

7.8 -Aplicarao Contratado as sanÉes preüstas na leie neste Contato;
7.9 - CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçôes pelo Contratado;

7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicihFes e redamafes relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatónos ou

de nenhum interesss paÍa a boa execução do ajuste,

7.10.1 - A Administra@o terá o prazo de í0 (dez) dias úleis, a contar da data do pÍotocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.

7.11 . Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equllÍbrio econômico-Íinanceiro feitos pelo

contÍatado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Administação não responderá por quaisqueÍ mmpromissos assumidos pelo Contrahdo com

lerceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a lerceiros em

deconôncia de ato do Contratado, de seus empÍ€gados, prepostos ou subordinados.

CúUSULA oITAvA. DAs oBRIGAçóES Do GONTRATADO

8.1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obriga@es mnstantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execu@o do

objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:

8.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos demnentes do objeto, de aordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de í990);
8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatÍo) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, mm a devida comprovação;

8.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. '137, ll, da Lei n.0 14.'133, de 2021) e prestar todo esdarecimento ou informagáo por eles solicitados;

8.5 - Reparar, conigir, remover, rêconstruir ou substituir, às suas expensas, no lotal ou em parte, no prazo

Íixado pelo fiscal do contrato, os produtodbens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeçoes

resuttantes da execuÉo ou dos materiais empregados;
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8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da exeolção do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Adminiskação ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscaliza@o ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contÍatante, que Íicará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

8.7 - 0 ontratado deverá enUegar ao s€tor responsável pela fiscalização do contÍato, junto com a Noh Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: í) pÍova de regularidade relativa à Seguddade Social; 2)

certidão coniunta relativa aos tÍibulos federais e à Dlvida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

reguladdade perante a Fazenda Esladual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sêde do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - GNDT;

8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaÉes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais pÍevistas em legisla$o espêcÍfica, alja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do ontrato;
8.g - Comunicar ao Fiscal do mntrato, em tempo hábil, qualquer ocorênda anoÍmal ou acidente que se

verifique no local da execu$o do objeto contratual,

8.10 - Paralisar, por delerminaçâo do contÍatânte, qualquer atividade que náo estela sendo executada de

acordo om a boa tácnica ou que ponha em risco a seguranç€ de pessoas ou bens de terceiros.

8.11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em ompatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condiçoes exigidas para habilitação na licitação;

8.12 - Cumprir, durante bdo o periodo de execução do contrato, a Íeserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilibdo da Previdência Social ou pana aprendiz, bem como as rêservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de 2021);

8.13 - Comprovar a rêserya de cargos a que se reíêÍe a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do

contÍato, com a indicaÉo dos empregados que preenáeram as referidas vagas (art. í16, paÉgrafo únio' da

Lei n." '14.133, de 2021);

8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informaÉes obtidas em deconÉncia do cumprimento do contrato;

8.15 - Arcar com o ônus deconentê de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposh, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de Íatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o preüsto inicialmente em sua pÍoposta não seja satisÍatório para o atendimento do

objeto da contrataçá0, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no arl.124,ll, d, da Lei no 14.133,

de2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigenles de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do confabnte;
8,17 - Alocar os empregados necesúrios, om habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das dáusulas deste contrato, Íornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas a utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa técnica e a

legislaçao de regência;

8.18 - 0rientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por Íoç da

execuÉo deste contrdto;

8.19 - Conduzir os trabalhos com estita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determina@es dos Poderes Públicos.
8.20 - Submeter preüamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaiquer mudanças nos

mátodos exeqltivos que fu,am às especificaÉes do memorhl descritivo ou insfumento congênere.

8.2'l - Não pêrmitk a uülizaÉo de qualquer Eabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilizaçao do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho nolumo, peÍigoso ou insalubre.
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cúusuLA NoNA. DA GARANTTA DE ExEcuÇÃo coNTRATUAL

conespondente a 5% (clnco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dlas útels, pronogáveis poÍ igual porÍodo, a

cÉtério do contratante, contado da assinatura do contrato, compÍovante de prestsção de garantia, podendo

optar por cauÉo em dinheiro, tÍtulos da dívida pública, seguronarantia ou fiança bancária, em valor

conespondente a 5% (dno por cento) do valor total do contrato.

9.3 - Caso utilizada a modalirlade de seguronarantia, a apolice deveÉ ter validade durante a vigência do

mntrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contrahdo não pague o prêmio nas datas convencionadas.

ti.l - R apOtica do segurogarantia deverá acompanhar as modificações referentss à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradona.
'g.S 

- Sera permiüda a subsütuiçpo da apólice de seguro-garantia na data de renovaÉo ol de aniversário,

desde que mantidas as condi@es e mbsrfuras da apólice vigente e nenhum período fque desmberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 deste confato.
9.6 . Na hipotese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administrâção, o contratado

fcará desobrigado de renovar a garanüa ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execu@o ou o adimplemento pela Adminisfaçpo.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seia a modalidade escolhida, o pagamento de:.

9.7.1 - 
-preiuízos 

adúndos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obdgações nele previstas;

9.7,2 - multas moratórias e punitivas aplicadâs pela Administração à contratada; e

9.7.3 - obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e paÍa com o FGTS, não adimplidas

pelo contÍatado, quando couber.

b.8 - A modalidade seguronarantia somente será aceita se contemplaÍ todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

9.g - A garantia em dinheiro deverá ser êfetuada 6m favor do ontratante, em conta especÍfica a ser

Íomecida, com mneção monetária.

9.10 - Caso a opçao seja por uülizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emilidos sob a forma

escritural, median[e regiitro em sistema centÍalizado de liquidação e crrstódia aulorizado pelo Bano Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores eonômicos, conÍorme deÍinido pelo Ministério competente.

9.'11 - No caso de gàrantia na modalidade de fança bancária, deverá ser emiüda por banco ou instituição

financeina, deüdamente autorizada a operar no Pais pelo Bano Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefÍcios do arligo 827 do Código Civil.

9.12 - No caso de alterafio do valor do contÍato, ou pÍoÍÍogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contÍatação.
g.tS. Se o valor da garantia for uülizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se a tazer a respectiva reposição no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, mnlados da

data em que for notificado.

9.14 - 0 Contratante executaÉ a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1 - O emitente da garanüa ofertada pelo ontrahdo deverá ser notificado pelo contratante quanto ao

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (aÍt. '137, § 4",

da Lei n.o 14.13312021l.

9.14.2 - Caso se trate da modalidade segurogaranth, oconirlo o sinistro durante a vigência da apolice, sua

caractorização e mmunlcação podeÉo oconer fora desta úgôncia, não caracterizando fato que iustiÍique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentat'es da Superintendência de Seguros Privados 'SUSEP.

9.1 - A contrataçao conta com garanüa de execufo, nos moldes do art' 96, da Lei no í4.'133/2021, em valor
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9.15 - Eíinguir-se-á a garantia com a rêstituiÉo da apólice, carh fiança ou autorizaçáo para a libeÍaçÉo dê

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de dedaraÉo do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o @ntÍatado cumpriu todas as cláusulas do clntrato;

9.16 - A garantia somente será liberada ou restituÍda após a fiel execução do contrato ou apÓs a sua extinÉo
por culpa exclusiva da Adminlstração e, quando em dinheiro, será afualizada monetariamente.

9.'17 - 0 garantidor não é paíe para figurar em proesso adminishalivo instaurado pelo contratante com o

obj6tivo de apurar prejuÍzos e/ou aplicar san@es à conlratada.

9.'18 - O contrahdo autoriza o contlatante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prgvista neste

Contrato.

9.í9 - A garantia de execrrÉo é independenle de evenfual garantia do produto.

CúUSULA DÉCMA - DAS INFRAÇÔ ES E SANÇÔES ADMII,IISTRATMAS

10.1 - Comete infraçáo administrativa, no§ termos da Loi n0 14.133, de 2021, o contlatado que:

a) Der causa à inexecuÉo parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexêcuÉo total do contrato;

d) Ensejar o retardaínento da exeqJÉo ou da entrega do obiêto da contratação sem motivo jusüficado;

e) Apresentar documenbção falsa ou presbr declaração íalsa durante a exect$o do contato;

Í) Praticar ato fraudulento na exeatção do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou mmeter ftaude ds qualquer natureza;

h) Pralicar ato lesivo previslo no art.50 da Lei no 12.846, de ío de agosto de 2013.

10.2 - Serão aplicadas ao conlratado qus inçgneÍ na§ infraçoês acima descÍitas as seguintes san@s:

10,2.'l - Advertência, quando o contratado der causa à inexearção parcial do contÍato, sempre que não se

justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art, 156, § 20, da Lei no 14.í33, de 2021);

í0.2.2 - lmpedimento de licitar e conhatar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c' e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 40, da Lei no 14.133, de 2021);

10.2.í - Declaração de inidoneidade para licitar e conkatar, quando praticadas as condutas descritas nas

allneas "e', 'f, "g'e "h" do subilem acima deste Contato, bem como nas alíneas "b', "C e 'd', que justiÍiquem

a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 15ô, § 5", da Lei n" í4.'133, de 2021)'

10.2.4 - Multa:

10.2.4,1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

atá o limite de 20 (vinh) dias;

10.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administação a promovôr a extinÉo do mnlrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas dáusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133, de 2021.
10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexeo.lçáo total

do objeto.

10.3 - A aplicação das san@es previstas neste Contrato náo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integraldo dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei n0 14.133, de 2021)

10.4 - Todas as sanções previshs neste Conbato poderáo ser aplicadas cumulaüvamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14.133,de20211.
10.4.1 - Antês da aplicação da multa será Íacultada a defesa do inleressado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, conhdo da data de sua intimaçáo (art. í57, da Lei n0 14.133, de 2021)

í0.4.2 - Se a mulh aplicada e as indeniza@es cablveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmentê devido pelo Conbatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobada judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.133, de 202í).
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10.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no pÍazo máximo de í5 (quinze) dias úteis, a contaÍ da data do recebimento da

comunicaÉo enviada pela autoridade competente.

10.5 - A aplicaÉo das sanções realizar-se-á êm pro@sso administrativo quo assegure o mntraditório e a

ampla deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6 - Na aplicação das san@es serão considorados (art. í 56, §10, da Lei no 14.133, de 2021):

a) A natureza e a graüdade da infração comeüda;

b) As peoiiaridades do caso concÍeto;

c) As circunsüincias agÍavantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o ContÍatante;

ei A implanta@o ou o aperfeiçoamento de programa de inGgridade, conÍoÍmê normas e odentações dos

órgãos de controle.
10.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n0 14.133, de 2021, que também sejam

tipiÍcados como atos lesivos na Lei n0 12,846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimentale autoridade competente deínidos na referida Lei (art. 159).

'10,8 - A personalidade iurídica do ContÍatado poderá ser desconsideÍada sompre que utilizada mm abuso do

direito para Íacilitar, enobrir ou dissimular a prática dos atos illcitos proüstos neste Contrato ou pana

provocar confusão paüimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanÉes aplic€das à pessoa jurÍdica serão

estendidos aos seus administradores e sócios om poderes de administraÉo, à pessoa iurÍdica sucêssolil ou

à empresa do mesmo Íamo com ÍelaÉo de oligaSo ou conbole, de fato ou de direito, com o Contrahdo,

observados, em todos os @sos, o @ntraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análisê iurídica prévia

(art. í60, da Lei n" í4.133, de 2021).

i0.9. O Contratante deveÉ, no pftEo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, infomar e manter atualizados os dados relativos às sanÉes por ela aplicadas, para. fins de

pubÍcidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Êmpresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. '161, da Lei no 14.í33, de

2021).

10.iÓ - As sançóes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passÍveis de reabilitagão na forma do art. í63 da Lei no í4.133/21.

10.11 - Os débitos do conbatado para com a Administração contratante, resulhntes de multa administrativa

e/ou indeniza@es, não inscritos em dÍvida aüva, poderão ser compensados, totâl ou parcialmente, com 0s

créditos devidos pelo MunicÍpio decorÍentes deste mesmo contrato ou de oubos contratos adminishativos que

o contÍatado possua com o Municlpio conbatânte, na Íorma da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 26, de 13

deabilde2022.

cúUsULA DÉCIJIA PRII,EIRA - DA ETNNCÂO CONTRATUAL

1'1.1 - 0 contrato se extingue quando oJmpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocona

antes do prazo estipulado para tanto.

11.2 - Se as obrigaçoes não íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada até a

conclusão do objetó, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronognama Íixado

para o mntÍato.
11.2.1 - Quando a não condusão do contrato reÍerida no item anteÍior de@nor de culpa do contratado:

a) Ficará ele constifuÍdo em moÍa, sondoJhe aplicáveis as Íespectivas sanções administativas; e

b) PodeÉ a Administra@o optar pela extin@o do conhato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lai para a continuidade da execuÉo contrafual.

R. Interventor Fm Erlvano CÍuzr no 120, 10 andar, centro - cEP; 63.010{15 - Juazeiro do Norte - CÉ - Fone: (88)3199

0363 - E-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br - Site: wwwiuazeirodonorte ce.gov,brLoE ffiE
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cúuSUlÁ DÉCITA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

13.1 - Os casos omissos seÍão decididos pelo contratante, segundo as disposiçÔes contidas na Lei no 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do consumidor - e norma§ e princípios gerais dos contratos.

CúUSUI.A DÉCHA QUARTA . DAS ALTERAÇÔES

V CúUSU|áDÉCffiAQUINTA. DA PUBLICAÇÃO

CúUSULA DÉCffiA SEXTA. DO FORO

cúUsuuDÉCIMASE GUNDÂ. DA FOilTE DE RECURSOS E DA DOTACÃO ORÇAIttEilTÁRN

12.1 - As despesas decoÍÍBntes da presente contratação conerâo à conh de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dohção orçamentária abaixo discriminada:

omão Unid. Orç. PrcictorAtivid.dc Elêmênto dG DcsDCsa

13 01 13.122.0003.2.107.0000 33903000

11.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos presentes

autos, as situações previshs no Art. í37, da Lei n0 14.133/202'1, assegurados o onkaditório e a ampla

defesa, om observância às previsôes contidas nos aíigos '138 e 139 da referida lei.

12.2 - A dolaÉo relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada apÓs aprovação da Lei

Oçmentária respectiva e liberaÉo dos céditos corespondenles, mediante apostilamento.

14.i - Evenfirais alleaçoes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. í24 e seguintes da Lei no 14.í33,

de202'1.
14.2 - O contratado é obrigado a aceitaÍ, nas mesmas condiÉes contrafuais, os acréscimos ou supressões

que se lizerem necessáriós, até o limite de 25% (vinte e cinco por cênto) do valor inicial atualizado do

contrato.

14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4 - Registroi que não câracterizam afiára@o do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensadã a celebna@o de termo adiüvo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133' de 202í.

1S.1 - lncumbhá ao contÍatante divulgar o presente instÍumenlo no Porlal Nacional de Contnatações Públicas

(pNCp), na foÍma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sltio oficial na lnternet,

em atenção à Lei ao. 12.527,de2011.

,16.'l - O Foro competente para diÍimir quaisquer dúvidas odundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeip do Norte/CE, seÍldo este o forc eleito para dirimir os litigios que deconerem da execução deste

Termo de contnato que não puderem ser compostos pela conciliação, mnforme art. 92, §10, da Lei n0

14.133121.

R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Centro - CEP: 63.010{15 - Juazeiro do Norte ' CE - Fone;sr,ir**
"PE^EHNuffirrnarÇ_

0363 - E-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br - Site: wwwiuazeirodonoíte.ce.gov br
(88)3199,

I :Ft:



ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO

CN PJ : 07.974.082/0O01-14
Fnlha No

Declaram as partes que estê Contrato coresponde à manifestação final, completa e exdusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presênça das testemunhas abaixo, para que surta seus

jurldicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 08 de Janeko de 2025.

Roberto de Oliveira Filho

Ordenado ã) de Despesas

JftBilForrrcmcr,

Secretaria Municipal de Cuftura

CONTRATANIE

clcERosAMUEL ffi.
DE SOUSA

LUNA:021 8726 1 395ffi 'l=s*

FERREIRA E LUNA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA

32.043.610/0001-69

CONTRATADA

TEST UNHAS

1) ,t Á CPF . . Q36!fi_q-4ík)

21..tq yYÍlW. A[ú&uá\,,, 5)b 4\+ 4- b[

R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Cenfo - CEP: 63.010415 - Juazeiro do Norte ' CE - Fone: (88)3199-
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A sua apólicê pode ser consuhada através da leitura do QR Code.
Entretanto, a slmples leltura não dlspensa a consulta das Condlções
Contratuals do produto na páglna da lntornet da Superlntendêncla
dê Seguros PÍlvados (https:/ rrww.gov'br/susep/pt'bÍ) ou da Junlo
Seguros 0untoseguros.com).

FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA

DADOS DA SEGURADORA: JUNTO SEGUROS S.A

CNPJ:84.948.157/OOO1-33, registro SUSEP 05436, com sede na Rua Visconde de Nácar' 1'140 -
Centro - CEP 80410-201 - Curitiba - PR

Data de Emissão: O9lO1 12025 14:21:43

N' Apólice Seguro Garantia: 10-0775-0445798

Proposta: 5008537

Controle lnterno (Código Controle): 93897/t452

N' de Registro SUSEP: 05436202500100750445798

DADOS DO SEGURADO: MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE

oPF/CNPJ: 07.974.0820001 -14 Rua lnterventor Francisco Erivano cruz, N.e 1 20, cenÍo,

Juazeiro do Norte - CE

DADOS DO TOMADOR: FERRETRA E LUNA COMERCIO E SERVICOS LTDA

CPF/CNPJ: 32.043.610/OOO1 .69 AVENIOA ANTONIA AMBROSIO BASILIO ALVES 254,

CABACEIRAS - CEP:63.260-000 - BREJO SANTO - CE

DADOS DA CORRETORA:

OO0002j,212529-8 ABF CORRETAGEM DE SEGUROS LTDA

Documênto oletÍônlco digitalmente assinado por:
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B râsil
a

rcP
Brasil

+P*m,^*,""..,
Roque Ji, d: H. Mrlo

.,t "l, -^1r -/:,/..._-
Átínrdo d qlá|l-eFle Fo':
Eduardo dc o. Nobrega

;;*rd;; óh"i. ú,"c. üó só,j do crtii"dr rnrzróàmEceDz noq[. d" xoi.rds M.lo N'do s&i. do ctlif.ado: 009F1E58Â64íDC5F5.3ÀD0

Àrrdd.E,ür.!ídad..heF|cc...,En!ddürt lrs,úhú8t ôct6,6 Puàrcü&ddc.lcP§Er 
^§(Ddrb(Írir.lrb/ig.lt,ÍÊÊ(bEFdJbÉerd5 

Éa!'dlüE ó

i:árár ô Âr.rúr,Erd @,70a. CEDr, .btcLnb odn E oaoo Ta?.60@, ouú.lclf o6a0.6all@01. hlsc'/w.d'Údd' gp!' Ú'



N" Apólice Seguro Garantia: 10-0775-0t1{5798
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Controle lnterno (Código Conúole): 938974452
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FRoNTISPÍoIo DE APÓLICE SEGURO GARANTIA

Garantla Contratada

coMrssAo DE LtctTAÇÁí

,0,n.,U" 1t5Q#

Modalidade

Executante Forn€cedor

Modalidade e Cobertura Adicional

Executante FoÍnecedor

Despesas d€ Contençáo e Salvamento

Trabalhista e Previdenciária

Multas e Penalidades

Doscrl da Garanlla: Coberturas, valores e

Ramo

OZ5 - GARANTIA SEGURADO -

sEToR PÚBLICO

revistos na lice:

Vigência

lníclo Término

0910412026

09t0412026

09t04t2026

0910412026

DemonstÍativo de Prêmio:

Limite Máximo de GaÍantia (LMG)

R$ 262,03

Limite Máximo de lndenização
(LMr)

0810112025R$ 262,03

0u0112025R$ 2,62

0ü01t2025R$ 262,03

0810112025RS 262,03

Prêmio Líquido Executante Fornecêdor

Prêmio Líquido Trabalhista e Previdenciária

Adicional de Fracionamento

r.o.F
Prêmio Total

R$ 106,67

RS 53,33

RS 0,00

R$ 0,00

R$ Í60,00

Condlçôes de
Pagamento:

Parcela
1

Vênclmento
16tO112025

Ne Camê
23784899

Valor(R$)
R$ 160,00

É,-úl6arat2r.rÀrt EEpkrrn.áôôo õôrÉttu.ô.rôc!ãEú!a!'frô{46dbôeór#..ú4lq-ldndEt6r..aàÔrdrEtÚbÊdüÉôÃ,úróÊú-!iH.-úanürÚúo,úd!..í,
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N" Apólice Seguro Garantia: 10-0775-0t!{5798
Proposta: 5008537
Controle lnterno (Código Controle): 938974452
N " de Registro SUSEP: 054362025001007/50445798

FRONTISPICIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA

Junto
SEGUEOS

COMISSÃO DE LICITÂCA

Fotna ruo 1Q5\í

Ademais, esta Apólice de riscos declarados garante lndenizaçáo, até Limite Máximo de Garantia, pelos

prejuízos deconêntes do inadimplêmento de multas e penalidades administÍativas impostas pelo

Sejurado ao Tomador, e não adimplidas no prazo definido no Contrato Principal ou notificaçâo realizada

ao Tomador.

Esta apólice contempla a cobertura adicional de Açoes TRABALHISTAS E PREVIDENCÁRIAS,

garantindo o pagamento dos preiuízos comprovadamente soÍridos em relação às obrigações de natureza

irabalhista e previdenciária àe responsabilidade do TOMADOR oriundas do Contrato Principal nas

quais haja condenação,iudicial do TOMADOR ao pagamênto e o SEGURADO sela condenado

subsidiaiiamente por sentenga condenatória transitada êm julgado, com o trânsito em lulgado dos

cálculos homologados ou ainda nas hipóteses de acordo entre as partes com prévia anuência da

SEGURAOORA e consequente homologaçáo do Poder Judiciário.

Obieto da Garantla

Esta Apólice de riscos declarados garante lndenizaçâo, até o valor do Limite Máximo de Garantia, pelos

Prejuízos deconontes do inadimplemento, das obrigações assumidas pelo Tomador, no Íomecimento de

bens, conÍorme termos e condições descritos no Contrato 2025.01.08'01í6.

O presente documento é emitido em consonância com a Circular SUSEP 662, de 1 1 de abril de 2022.

ESTA APÓLICE NÂO PODERÁ SER UTILIZADA COMO COMPLEMENTO OU ENDOSSO DE

ApóLtCE ANTERTORMENTE FORNECIDA POR ESTA SEGURADORA REFERENTE AO MESMO

EDITAL E/OU CONTRATO OBJETO DESTE SEGURO.

Páglna 2 de 14
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No Apólice Seguro Garantia: 10-077$0445798
Proposta: 5008537
Controle lnterno (Código Controle): 938971452
N o de Registro SUSEP: 054362025001 007750445798

coNDrçoEs CoNTRATUATS

iuntp
coti[ssAo DE LtctTAÇA.

1. OBJETIVO DO SEGURO- RISCOS COBERTOS
1.1. Este contrato de seguro garante lndenização, até o valor do Limite Máximo de Garantia, pelos
Pre.juízos decorrentes do inadimplemento das obrigações assumidas pelo Tomador no Contrato Principal
para Íornecimento de bens, sendo estes compreendidos como o sobrecusto conespondente a
contratação de Fornecedor Substituto para o Íornecimento do êscopo inadimplido pelo Tomador, assim
como penalidades pecuniárias impostas pelo Segurado ao Tomador.

2. Rrscos excluloos
2.1. Não ostáo lncluídos na cobertuÍa quaisquer preluízos ocaslonados diÍeta ou
lndlretamente e ocorridos em consequêncla de:
a) obrigações trabelhistas e previdenciárlas, salvo se expressamente contratada respectiva
cobertuÍa adlclonal;
b) riscos cobertos por outroS lamos ou modalidades de seguro, tais como, mas náo se
llmltando a seguro de responsabllldade clvll, lucros cessantos e eventos 6 Ílscos de natureza
amblental;
c) êventos de caso íortuito ou Íorça maior, nos termos do Códlgo Civil;
d) inadimplêncla de obrlgações garantldas, decorrentes de atos ou Íatos de responsabilidade
do Segurado, que tenham contribuído de Íorma determinante para ocorrência do Sinistro;
e) inadimplêncla de obrigações do Contrato Prlnclpal que não setam de responsabilidadê do
Tomador;
Í) Íornecimento de bens não estipulados no Contrato Prlnclpal, conÍorme constante no
momento da subscrlção de rlsco pela Seguradora, asslm como todos os evenlos
correspondentes à mánutenção, reÍazimento, qualldade ou gaÍantia técnlca do obieto do
Contrato Prlnclpal;
g) penalidades decorÍentes do atraso do Tomador na apresentação desta Apólice e seus
Éndossos, ou da lnadequação da Apólice para garantia do Contrato Principal;
h) atos de teÍÍoÍlsmo, cónÍórme deÍlnido por leglslação ou regulamentação apllcável;
l) atos de hostllldade, guerÍa, rebelião, lnsurrelção, revolução, confisco, destruição ou
requisiçáo decorrentes de qualquer ato de autorldade de Íato ou de direlto, clvll ou militaÍ e'
em geial, todo ou quelquêr ato ou consequência dessas ocotrências, bem como atos
praticados por qualquer pêssoa agindo ou em ligaçáo com qualquer organização culas
atlvldades vlsem a derrubar pela Íorça o governo ou instigar a sua queda, pela perturbação da
ordem polítlca e soclal do país por meio de atos de terrorismo, guerra, revoluçáo, subversão e
guerrilhas;
i) quaisquer perdas, destruição ou danos, de qualsquer bens materiais, preluízos e despesas
emergentes ou consequentes de qualquer íorma de radlação, contaminação, resíduo ou

P663 1" ',|l')tõ\q
EXECUTANTE FORNECEDOR

PROCESSO SUSEP n.e 1 541 4.63637 1 12022-53.

flssão, incluslve, mas não se llmltando, às nucleares e lonlzantês;
k) obrigações que não estelam oxprêssamente garantldas e prêvistas no Obleto da presente
Apólice;
l) prejuízos decorrentes do náo cumprlmento de obrigações flscals e tÍibutárla9;
m) preJuízos causados por roubo, Íurto, estellonato, aproprlaçáo lndébita ou qualsquer crlmes
praticados pelo Tomador, poÍ seus Íuncionárlos ê/ou pÍêpostos;
n) o pagamento ou llberação financeira a malor pelo Segurado em beneÍíclo do Tomador;

Páglna 3 d€ 14
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o) reÍazlmento da obrlgação garantlda em decorrência de víclos, deÍeltos oíEâlttlãde da
obra ou serviço reallzado pelo Tomador e que tenham sldo aceitos pelo Segurado;
p) reÍazimento de obrlgação garantlda decorÍente de alteraçáo de pÍoieto ou escopo;
q) lmpacto decoÍrente de lnsuficlêncla ou deficlêncla de material e/ou servlços do orçamento
elaborado ou aprovado pelo Segurado na ocasião de sua contratação;
r) obtençáo das llcenças necessárias à execução e conclusão do objeto desta gaÍantia e sê,
poÍ quaisquêÍ motlvos, alheios à vontade do Tomador, o(s) órgão(s) competente(s) para
ôoncéder a(s) licença(s) requerida(s), não o fizer(em) e/ou negá-la(s), tais atos não serão
motlvo(s) para execução desta Apóllce, ficando a Seguradora lsenta de qualquer
responsabilidade de lndenlzação;
s) ireluízos decorentes da aiteração da obrlgação garantlda por esta Apóllcê que tenha sido
acordada entre SeguÍado e Tomador, sem anuência prévla da Seguradora por melo da
emissão de Endosso;
t) quaisquer PreluÍzos, perdas e/ou demals penalldades decorrentes da vlolação de normas
antlcorrupção perpetradas com partlclpaçáo dolosa do Segurado e/ou seus representantes;
u) qualsquer das hlpóteses prevlstas no art.99 e/ou art. 102 da Lei 14.13312021.

3. PRÊMtO
3.1. O Tomador é responsável pelo pagamento do Prêmlo coÍrespondente a Apólice, assim
como de todos sêus Endossos.
3.2. Exceto nas hipóteses de extinçáo da garantia pelo término de Vigência ou pelo pagamento da

lndenização, caberâ devolução fuoiata-die do Prêmio pago em caso de cancelamento desta Apólice, de

modo quã a Seguradora terã o direito de reter ou cobrar do Tomador, pelo menos, a quantia estabelecida

a título de Prêmio Mínimo.
3.2.1. O eventual valor de devoluç âo Pro+at+die do Prêmio pago, sêrá atualizado mediante aplicação do

lpCA, ou indice que lhe venha a substituir, da data de recebimento pela Seguradora da solicitaçáo de

cancelamento realizada pelo Tomador, devidamente acompanhada da documentação que comprove a

inexistência de risco a ser coberto, até a data de desembolso pela Seguradora'
3.2.2. Caso as inÍormações bancárias para a restituição não sejam disponibilizadas pelo responsávelou

estêjam incorrêtas, o irazo estipuladó nesta cláusúla será reiniciado, a contar da data do envio dos

dados corretos.
3.3. Esta Apólice continuará em vigor mesmo quando o Tomador não pagar o Prêmio nas datas

convencionadas.

4. ALTERAÇÕES, RENOVAçÕES E ATUALIZAçÓES
4.1. A Apólüe acompanhará-as modificações já previstas no Contrato Principal subscrito, mediante

emissáo de Endosso ou nova Apólice.
4,2. Para alterações posteriores efetuadas no Contrato Principal, em virtude das quais se Íaça

necessária a modificaçào da Apólice, esta poderá acompanhar tais modificações, desde que solicitado e
haia o respectivo aceite pela Seguradora, por meio da emissão de Endosso ou nova Apólice.
4.i. As alterações, r€novações o atuallzaçóes não se prêsumem e serão pÍocedldas de pedido
do SeEuradó, acompanhado dos documentos que as demonstrem, lncluslve para a
atualizaçáo monetárla do LMG pelo índlce constanto do Contrato Principal.
4.4. Ao aceltar a presentê Apóllce, Segurado e Tomador Íeconhecem o seu dever em
comunicaÍ à Seguràdora, em piazo razoáúel, nunca supeÍlor a í0 (dez) dlas útels ap_ós o Íato,
de alterações õcorrldaa ao 

-Contrato 
Prlncipal ou da obrlgaçáo constante do Obieto da

Garanlla que inÍtuenclem o Íisco subscrito pela SeguÍadora, sêndo, ou não, tais alterações
Íormalizadas contratualm6nte,

Páglna 4 de t4

APóLtCESialrÀi



N " Apólice Seguro Garantia: 1 0-0775-0445798
Proposta: 5008537
Controle lnterno (Código Controle): 938971452
N " de Registro SUSEP: 054362025001 0077 50445798

-a
::l]T:";à,l'rrir.n to

POs

4.5. A náo observâncla pelo Segurado das obrigações constantgs no ltêm 4.4. lmpoÍtam em
Perda de Dlreitos, coníorme ltem 8, abalxo, desde que (l) dlsso resulte agravamento do risco
coberlo; e (ii) isso tenha relação com o Slnlstro ou o3tele comprovado, pela Seguradora, que o
Segurado sllenclou de má-Íé.
4.6 Caso a vlgêncla da Apóllce seja inÍerlor à vigêncla do Contralo PÍinclpal, a Seguradora se
compromête a renovar a Apóllce enquanto houver rlsco a ser coberto, desde que solicitado
pelo Segurado ou Tomador. Na hipótese de necessldade de renovação, o Tomador reconhece

lue náo poderá se opor à mesma, sendo-the Íacultado, no entanto, subslitulr a garantia por
outra acelta pelo Segurado ou aceitar o endosso da Apóllce conÍorme condlções comerciais
estabel€cldas pela SeguradoÍa.

5. EXPECTATTVA, RECLAMAçÃO E CARACTERIZAçÃO DE SINISTRO
5.t. ExpedaÍyaje-l§lolsip: lnstauraçáo do processo administrativo para apuração_ do
inadimpÉrnento de quaisquer das obrigaçóes do Tomador que possam gerar atraso ou não execução do

Íornecimento de bens, objeto do Contrato Principal.
5.í.1. Tão logo tome conhecimento de qualquer lnadimplência contÍatual do Tomador, o

Segurado deverá lmedlatamente notificá-lo acerca dos inadlmpleme_ntos ocorÍidos, lndlcando
claiamente os ltens não cumpridos e prazo para regutarlzação, remetendo cópla da
notificação para o "canal de slnlsiro" constante do sítlo eletrônlco da Seguradora.
5.1.2. A'não comunlcação da Expectativa de Sinlstro se conÍlgura em hlpótese de perda de

diÍeito, pelo Segurad-o, a evehtual lndenização securltárla por Preluizos decorÍentes'
relaclonâdos ou rãÍerenies ao ovento não comunlcado nos termos do item 5.1.Í' desde que (i)

dlsso resulte agravamento do rlsco coberto; e (ii) lsso lmpeç9 a Seguradora dê atuar como
mediadora de e-ventual confllto e de adotaÍ medidas de mitigação dos riscos de Sinistro.
5.2. Mêdiante rêcebimento da notificação remetida pelo Segurado, fica facultado à Seguradora atuar

como mediadora junto ao Segurado e Tomador, no intuito de avaliar o caso e auxiliar as partes na

,".ófrçáo dà eveítual conflito-ou inadimplência contratual, visando mitigar riscos e evitar prejuízos às

partes.
b.2,1, Havendo prevlsão no ContÍato Prlnclpal de deÍlagração do comltÔ de resolução de

ãonílto e/ou ouiro método slmltar, Segurado e Tomador, nos termos das regras prevlstas no
óãniràio principal, tentarão dirimir eventual controvéÍsia acoÍca da Expôctativa de SinistÍo
e/ou buscarão encontrar soluçôes eficlentes para mltigar Preluízos e/ou.êvitar a rescisão
õonirãtraf, mantendo, em qualiuer casot a Seglradora sempÍe lnlormada do andamento das

tratatlvas.
5,2.2. A adoção de açôes pela Seguradora perante o Segurado e o Tomador, quando da Expectativa de

Sinistro, nãó represénta'aceite iácito, oü expresso, óe cobertura securitária relacionada à futura

Reclamação de Sinistro que venha a ser comunicada pelo Segurado.

5.3. ieclamação de Slnistro: não sanado o Inadlmplemento, a Expectatlva dê Sinistro poderá

ser corvenid-a em-Rechmaçáo de Sinistro pelo Ségurado, mediante envlo de comunlcação-à
Seguradora, inÍormando-a aêerca da concluião do processo admlnistÍatlvo para apuração do

lnalimplemento ê consequente resclsão do Contrato Prlnclpal e/ou a aplicação de
penalldades, conÍoÍme o caso.
b.S.t. A não Íormallzação da Reclamação de Slnlstro toÍnará sem eÍelto a Expêctatlva de

Slnistro.
5.4. CaÍacterização do Sinistro: o Sinistro reslará caracterizado quando da exigibilidade da multa ou

rescisão do Coniiato Principal, por culpa ou dolo do Tomador, gerando Prejuízos ao Segurado, desde
que acompanhado dos documentos listados abaixo.
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5.5. Para a Reclamação de Slnlstro será necessárla a apresentação dos segulntes
documentos:
a) cópia do edital de llcltação do qual decorre o Contrato Prlncipal' e seus anexos;
b) có-pla do Contralo PrinClpal, seus anexos e adltlvos, se houver, devldamente asslnados pelo
Tomador e Segurado;
c) cópia do processo admlnlstrativo de acompanhamento do ContÍato Prlnclpal;
a) có-pia daà notas Ílscals, ou outros documentos de cobrança emltidos pelo Tomador, e de
seus resPectlvos comprovantes de Pagamento;
e) cópla do procesao admlnlstratlvo que documentou a lnadimplência do Tomador ê resultou
nâ rdscisão-do Contrato Prlnclpal eTou na aplicaçáo de multa, contondo a notlficação de
penatldades ao Tomador e sua publlcação em Diárlo Oficlal;
I cópia do novo contÍato firmado pelo Segurado com o FornecedoÍ Substltuto, quando
apllcável;
gi cópia dos compÍovantes de pagamento do Segurado paÍa o FoÍnecedoÍ Substltutg, quando

apllcável;
hi planilha, relalório e/ou correspondências inÍormando os Preiuízos soÍridos;
i)'ilanllha, relatórlo ê/ou correspondênclas lnÍormando da exlstêncla de valores Íetldos;

iÍ ãOpta de atas, notlficações, cbntranotlficações, documento-s, conespondências, incluslve e'
írallà, trocados entÍe Sãgurado e Tomadoi, relaclonados à inadtmplêncla do Tomador' se

apllcável.
SIS. neSulÊção_daslnistra: a Seguradora deverá apresentar Relatório Final de [gO.utaçag do Sinistro

em ael-O lirinfal Oras corridos, clntados do Íêcebimento da Reclamaçáo de Sinistro devidamente

acompanhada dos documentos acima listados'
;;.i:-Ã $tráóia foa-rá soticitar, ao Segurado, outros documentos.e/ou inÍoÍmações
complemeníares pará a análise de' cobertüra da' Reclamação de Slnlstro apresentada'

hlpóiese na qua! o gtggzo pÍevisto no_item 5.6 será suspenso, voltando 
_a 

cqf.er 9ua contagem

ã tãàliãàãlà .itll s'ubseqirente àquele em que lorem iompletamente atendldas as exigências

da Seguradora.
5§.2. Ém caso de decisão ludicial, ou aÍbltral, que lmpeça ou de alguma Íorma lnÍluencle na

oô"ãruiiiaád" de execuçáo ia garántia pelo Segürado,'oü suspenda ôs eÍeltos da Reclamação

fi-Sil;;çi-;fir;õãdãã§eg-uraaora,'o prazõde 30 (trlnta)'dias constante-do item 5.6 será

inf"rrà.pfao, relnlclando a pãrtlr do prlmáko dia útil subsequente à revo_gação dos eleitos da

declsão,' meômo que tenhâm sldo interpostos recursos' se estes não possuírem eÍelto
suspensivo.

6. INDENTZAçÃO E SUB-ROGAçÃO
õ.f . Cãacteriiado o Sinistro, a Se!uradora indenizará o Segurado, ou o Beneficiário mediante:

a) pagamento em dlnheiro dos PreJuízos ocasionados em.razão da inadimplência.do Tomador; ou

Ui ãiãàuçao da obrigação garantida, de Íorma a dar continuidade e concluí-la sob sua responsabilidade'

náJ firitài da epóiicà, nós termos e condições estabelecidos no Contrato Principal ou conÍorme

acordado entre Seguradora e Segurado.
e,t.t. ó cafub da-lndenizaçáo cãrresponderá (i) à diÍersnça entre o prêço previsto no Contrato PÍincipal

ã-J ôrãçó-.óntiatualmente àefinido cdm o Fornécedor Substituto, para execução do. escopo contratual

inaOimpliOo por culpa ou dolo do Tomador; e/ou (ii) o valor da penalidade pecuniária aplicada pelo

Segurádo ao Tomador, e inadimplida por este após o decurso do prazo para seu pagamento.

O.i]á. Éarà apuraçáo do Prejulzo serão cónsiderados, exclusivamente' os valores dos bens
originalmente constantes do Contrato Prlncipal e seu(s) anexo(s), não abarcando itens como
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correção monetárla, acrésclmos de bens para Íorneclmento, melhoramento técnico dos bens
e garantla contratual ou lega!.
6.1,3. Em complemento ao cálculo descrito no item 6.1.1 acima, na ocorrência de sinistro, os eventuais
saldos de créditos do Tomador apurados iunto ao Segurado, no âmbito do Conúato Principal, seÍão
utilizados para amortização do valor da indenização, sem prejuízo de seu pagamento no prazo devido.
6.2. Caso o pagamento da lndenlzação aconteça antes da apuração dos saldos de créditos do
Tomador no Contrato Prlnclpal, o SeEurado devolverá à Seguradora os valores por ela pagos
em excesso.
6.3. O pagamento da lndenizaçáo deverá ocorrer dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias, devendo o
Seguradocolaborar com a assinatura do termo de quitação ou do termo de Íetomada, conÍorme o caso.
6.3:1. O não pagamento da lndenização no pravo previsto sujeitará a Seguradora ao pagamento de iuros
de mora e correção monetária, a partir daquela data, nos termos do Contrato Principal e sua legislaçâo
especílica.
6.4. Paga a lndenização, a Seguradora se sub-rogará nos direitos e poderes do Segurado contra o
Tomador e/ou terceiros cuios atos ou Íatos tenham dado causa ao Sinistro.
6,4,Í. É ineficaz qualquei ato do Segurado que diminua ou extinga, em prejuízo da Seguradora, os

direitos de sub-rogação.

7. CONTENÇÃO E SALVAMENTO
2.1 . A Segurádora rcalizarâ, até o valor máximo do LMI elencado no frontispicio da Apólice, o reembolso
de valoreõ comprovadamente gastos pelo Segurado à titulo de Despesas de Contençáo e Despesas de

Salvamento, inóonidos durante a Vigência da Apólice e vinculados ao Objeto da Garantia e ao Contrato

Principal.
7.2. Áém das hipóteses constantes do item 2.1 das Condições Contratuais, são excluídos da
cobertura de Dáspesas de Contençáo e Despesas de Salvamento os valotes gastos Pelo
Segurado:
a) ãm relação ao Obleto Garantldo ou ContÍato Prlncioal para prevenção ordinária de slnistros'
preluízos ô danos erin geral, assim conslderados também quaisqueÍ despesas de manutençáo,
seguÍança, cons6rto, renovação, rêÍorma, substitulção preventlva, ampliação e outras
medldas afins;
b) para adoção de medldas inadequadas, inoportunas, desproporcionais- ou iniustificadas,
sendo estas-conslderadas como aquelas medldas ou providências sem relação dlrêta com o
possível ou eÍetivo Slnlstro, ou com o Obleto da Garantla, a39lm como medidas ou

irovldências extemporâness, ou em valor ou tustlficativa desproPorclonal ao risco de Slnlstro.
7.3. Para reembolso das Despesas de Contenção e Despesas de Salvamento, aplicam-se as
regras e obrigações constaites do item 5.1 e sogulntes, devendo ser encaminhado pelo
Segurado, além dos documenlos constanles do ltem 5.5, cópias dos:
l. contrato(s) com tercelro(s) para execução de medidas ou providênclas as quais geraram as
Despesas de Contenção ou Despesas de Salvamento;
ll, comprovantes de dospesa incorrlda pelo Segurado, para execução das mêdidas do
conlençáo ou salvamonto; e
lll. dos-comprovantes de pagamênto ou desembolso reallzados pelo Segurado, reÍerente às
Despesas de Contenção e Salvamento,

8. PERDA DE DIREITOS
8.í. O Segurado perderá o dlreito à lndenlzação na ocorÍêncla de uma ou mais das seguintes
hlpótesesr
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9. EXT]NçÃO DA COBERTURA
g,t. I reiponsabilidade da Seguradora extinguir-se-á, ds plêno direito, quando ocorrer uma das

seguintes situaçôes abaixo:
áiãó6iÀtó ão'Contrato Principal garantido pela Apólice for definitivamente realizado e quando houver

maniÍestação expressa do Segurado neste sentido;
b) quando a Seguradora e o Segurado assim o acordarem;
ci q'uanOo o pagamento da lndenização ao Segurado atingir o LMG da Apólice;

d) quando o Obieto da Garantia Íor extinto; ou
e) término da Vigência prêvista na Apólice ou Endosso.
9.1.t. Para coberturis com LMI'definldo, uma vez que o valor de lndenização atinia o LMI

indlcado na Apólice, flca a respectlva cobertura extinta.
9.2. A responàabllldadê da Sàguradora está llmitada aos- Preluízos decorrentes dos eventos
de lnadimplemento ocorrldos àurante a Vigêncla da Apóllce, observado 9 Prazo prescrlcional
de Í (umi ano aplicável ao contrato de éeguro paÍa sua caracterlzação e comunicação à

Seguradora.

APOLICE)iCITÂI
Páglna 8 de'14

llI]T:Wiuntp
l. Atos ilícitos dolosos ou por culpa grave equlparável ao dolo comprovadamenle pratlcados
pelo Segurado, ou alnda pelo seu representante lega!;
ll. Se o Segurado agravar lnt€ncionalmêntê o rlsco cobêrto pola Apó!ice;
lll. Descumprlmento de obrlgaçóes do Tomador decorÍentes de atos ou Íatos de
responsabllldade do Segurado que tênham contrlbuído dg ÍoÍma detêrmlnante para a

i ocorrância do Sinlstro;
, lV. Se o Segurado não cumprir integralmente qualsquer obÍigações prevlstas nas pÍesentes
Gondições Contratuais desta Apólice;
V, Se- o Segurado ou seu reprêsentante fizer dectaraçóes lnexatas ou omltlr de má-Íé
circunstânclãs de seu conheclrirento que conígurem agravamênto de rlsco de lnadimplência
do Tomador ou que possam lnÍluenclar na aceltação da proposta;
V!. Se íor reallzada alteração no Gontrato Prlnclpal sem anuêncla prévla da Segurado-ra, desde
que: (i) dlsso resulte agravamento do risco coberto; e (ll) tal _sltuação tenha relação com o
Slnlsú ou Íoste compróvado que o Segurado silenciou de má'Íé;
Vt!. Ausêncla ou inte-nrpestlvEâde da ôomunlcação da Expectatlva dê SinlstÍo na Íorma do
item 5.1,1 destas Condiçôes Contratuais, caso confgure agravamento do rlsco e impeça a

Seguradora de adotar as medldas dê mitigação de risco;
Vú[ Se o Segurado dekar de toma] as providências paÍa evitar ou mlnorar as consequências
do Slnlstro,
8.2. O Segurado êstá clente das hipóteses dg perda de direlto quanto a descumprimen-tos de

ãuàJ ãúióaç-oes, ónus, encargoi, desembólsos e despesas d-e .s..ua responsabllldade'
assumldos'eãcordados iro âmbi[o do Contrato Prlnclpal e/ou desta Apólice.
g,3. Ao aceltar a presentê Apótice / Endosso o Segurado declara à Segurado-ra que até a data
dé emissão da presente Àpólice / Endossos não há nenhuma circunstância, evento ou

úairpf".ento ào Tomadoi relerente a(s) obrigaçáo(ôes) constantê do Obleto da GaÍantia,
que tenha gêÍado ou venha a geraÍ uma Expectativa de Sinlstro, um avlso de Slnlstro ou que

caracterlze a ocorrêncla de um Sinistro'
ó.1. ó acompanhamento pcta Seguradora do Contrato Principal, inclulndo o acesso ao local de

ãxácução, rccebimento àe lnÍoráaçóes, documentos e relatórlos dos responsáveis técnlcos'
ãónire'oúras medldas de acompánhamento do rlsco náo desonera o Segurado. de suas

õúrigaçOes previstas nesta Apólice e não inviabiliza eventua! apllcação das hipóteses de

perda de dlrelto à Indenização pÍevistas nesta cláusula.

n
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Í0. CONCORRÊXCN OC IPÓLICES E GARANTIAS
10.1. É vedada a utilização de mais de um Seguro garantia na mesma modalidade para cobrir o mesmo
objeto, salvo no caso de apólices complementares.
10.2. No caso de existirem duas ou mais garantias distintas cobrindo as mesmas obrigações do Obleto
da Garantia, a lndenização deverá ser dividida proporcionalmente entre as garantias apresentadas no
Contrato Principal, de modo a não rêsultar em auÍeriçáo de lucro ao Segurado.

11. CONTROVÉRSIAS
11.1. Eventuais controvérsias entre Seguradora e Segurado serão processadas no Íoro do domicílio do
Segurado.

12. ACETTAçÃO
12.1. A contàtação da Apólice somente poderá ser Íeita mediante proposta assinada pelo proponente,

seu representanie ou por corretor de seguros habilitado e nomeado, por todos os meios remotos legais
admitiàos. A proposta escrita deverá conter os elementos essenciais ao exame e aceitação do risco.

Í2,2. A Seguradora terá o prazo de 15 (quinze) dias para se maniÍestar sobre a aceitaçáo ou não da
proposta, contados da data de seu Íecebimento.
12.2.1. A solicitação de documêntos complementares poderá ocorrer mais de uma vez, duÍante o pÍ2vo

previsto no item i 2.2. Nesta hipótese, o prazo de 1 5 (quinze) dias previsto no item 12.2 ficará suspenso,

voltando a correr a partir da data em que se der a entrega da documentação'
12.3. No caso de nâo aceitação da proposa, a Seguradora comunicará o Íato ao proponente por e-mail,

via plataÍorma eletrônica ou qualquer outro meio escrito válido. A ausência de maniÍostação, por escrito,

da Seguradora, no prazo acima aludido, nâo caracteÍizará a aceitaçáo tácita do seguro.
12.4. Óaso a aceiÉção da proposta dependa d€ contratação ou alteraçâo de resseguro Íacultativo, o

prazo aludido no iiem 12.2. será suspenso até que o resseguradü se maniÍeste Íormalmente,

comunicando a Seguradora, por escrito, ao proponente, tal eventualidade, ressaltando a consequente
inexistência de cobertura enquanto perdurar a suspensáo.
12.5. A emissão da Apólice ou do endosso será feita em até 15 (quinze) dias, a partir da data de

aceitaçâo da proposta.
12.6. A aceitação da proposta de seguro está sujeita à análise do risco.

13. DTSPOSTçÔES GERAIS
13.1. euandd sotlcltado pela Seguradora, o Segurado e o Tomador concordam em encaminhar
todos os documêntos que demonstrem o correto cumprlmento das obrlgaçõls garantldas,
autorizando, lnclusive, i entrada dos prepostos e prestadoÍes de sewlço da Seguradora no
canteiro de obras, se necessárlo.
í3.1.Í. O direlto da Seguradora em acompanhaÍ e/ou monitorar o cumprimento das obragações
garantidas não exime o Segurado ou o Tomador de suas obrigaçóes Perante o Contrato
Prlncipal, Seguradora e os termos da Apóllce,
13.2. No tocante à alocação dos rlscos prevlstos nesta garantla, havendo contÍaÍledade e/ou
dlvergêncla entre as dlspGlções prevlstas na prêsentê Apóllce/Endosso e no contralo e/ou
adhlvós garantldos, prevàlecérão sempre as dlsposições da presênte Apóllce/Endosso.
13.3. Cabe ao Tomador e ao Segurado a conÍerência das condlções e termos desta Apóllce
e/ou Endosso, estando de plêno acordo que a Seguradora a preste e cumpra' tal como
dlsposto em auas Condiçôes Contratuais.
13.3.Í. Para ausência de dúvldas, a presente Apólice não contém cláusula de retomada e não
oÍerece cobertura para as hlpóteses pÍovlstas no art. 102 da Lel de Licitações ne 14.133/2021.
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13.4. Tomador e Segurado reconhecem que a validade do presente negócio jurÍdico e a eficácia do
contrato de seguro é vinculada à aceitação do Segurado da presente Apólice ou Endosso em sua
integralidade.
13.5. Esta Apólice é inalienável e irrevogável.
13.6. Considera-se como âmbito geográfico de cobertura todo o teíitório nacional.
13.7. A presento Apólice não contia com Íranquias, participaçoes obrigatórias do Segurado, carência de
qualquer tipo, assim como não permite a reintegraçáo do seu Limite Mâimo de lndenizaçâo e Limite
Máximo de Garantia.
í 3.8. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto.
í3.9. O registro do produto é automático e náo repÍesenta aprovaçáo ou recomendação por parte da
SUSEP.
13.10. O Segurado poderá consultar a situaçâo cadastral do corretor de seguros e da sociedade
seguradora no sitio eletrônico hnpslÁttuvw,Sov.br/susep.

14. DEFTNTçÓES
14.1. Em acréscimo aos termos definidos constantes das Condiçoes Contratuais, aplicam-se também a
esta Apólice, as seguintes definiçóes:
l. Apóiice: documãnto, emitido e assinado pela Seguradora, que roprêsenta formalmentê o contrato de
seguro garantia.
ll. Beneficiário: pessoa jurídica, a qual possui interesse legítimo no Objeto da Garantia_e que. pode

incorrer, direta ou'indiretamente, em Prejuízos decorrentes do inadimplemento contratual do Tomador.

lll. Condições Particulares: conlunto de cláusulas que complementam ou alteram as Condições

Contratuais.
lV. Contrato Principal: instrumento contratual firmado entre Tomador e Segurado, incluindo seus

anêxos e especificaiões técnicas, no qual consta as obrigações de fornecimento assumidas pelo

Tomador e garantidas pela Apólice.
V. Despesà de Contànçáo: despesas inconidas pelo Segurado com a tomada.de medidas imediatas,

ou açõés emergenciais, pãra evitár a caracterizaçáo do Sinistro iminente que seria coberto pela Apólice,

a partir de um lácidente ou Perturbaçáo ao Objeto da Garantia ou ao Contrato Principal, e sem as quais o
Sinistro coberto pela Apólice seria inevitável e ocorreria de Íato.
Vl. Despêsa de Salvámento: despesas incorridas pelo Segurado com a tomada demedidas imediatas,

ou ações emergenciais, após a ocorrência de um €vento de CaractoÍiz1ção do Sinistro coberto pêla

Apólice, de modb a minorar as consequências e Prejuízos relacionados ao Sinistro.
Vil. Endosso: documento emitido pela Seguradora por meio do qual são formalizadas alterações da

Apólice.
Vill. FornecedoÍ Substltuto: empÍesa terceira, idônea e tecnicamente capaz, segundo parâmetros

usualmente utilizados para os contiatos de fornecimento de bens, que se encarregará da execução do

escopo contratual, caso o Tomador não cumpra o Contrato Principal.
lX. íncidente ou Perturbação: evênto súbito, acidental, imprêvisto quanto a sua realização ou

eÍetivação dentro da vigência da Apólice, desconhecido ao Segurado e externo às condiçÕes de

execuçâo do Contrato Principal ou Objeto da GaÍanlia, e que pode constituir a causa de danos ou

Caracterização do Sinistro conÍorme termos da Apólicê.
X. lndenlzãção: contraprestação da Seguradora perante o Segurado relativa aos Prejuízos causados
pelo Tomador em razâo do inadimplemento das obrigações cobêrtas pelo seguro, a qual poderá se dar
por meio de (i) pagamento em dinheiro dos Prejuizos apurados no âmbito dos PreJuízos.cobertos pelo

seguro; ou (ii) ietõmada e conclusão do Contrato Principal, por meio da contrataçáo de Fornecedor

Substituto.
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Xl. Llmlte Máxlmo de Garantia (LMG): valor máximo de lndenizaçáo gaÍantido pela Seguradora
considerando uma ou mais coberturas previstas na Apólice. Não deve ser confundido com a soma dos
Limites Máximos de lndenização por cobertura. Em sendo promovida a lndenizaçáo correspondente a
uma cobertura com LMI definido, o LMG da Apólice conesponderá ao valor indicado, subtraído o valor
de lndenização pago a título de LMl.
Xll. Llmlte Márlmo de lndenlzação (LMl): valor máximo de lndenizaçáo para cada cobertura
contratada, podendo cada cobertura possuir um LMI igual ou inÍerior ao LMG.
Xlll. Preiuizos: sobrêcusto, sendo este o valor correspondente à diferença entre o preço previsto no

Conúato Principal e o preço contratualmente definido com o Fornecedor Substituto, para execução do
mesmo escopo conúatual inadimplido por culpa ou dolo do Tomador e/ou (ii) multas aplicadas pelo

Segurado em deconência de inadimplementos do Tomador ao Contrato Principal e inadimplida após o
decurso do prazo para seu pagamento, das quais o Segurado não possua meios para seu adimplemento
de Íorma administrativa,
X1V, Prêmio: importância devida pelo Tomador à Seguradora, como contraprestação da cobertura de

seguro contratada. A falta de pagamento do Prêmio náo limita nem exclui a cobertura ao Segurado.
XV-. Prêmio Ítlínimo: a parcela do Prêmio náo reembolsável e devido à Seguradora a título de

remuneração mínima a partir do momento da emissâo do seguro, emÂzeo do consumo.de capacidade e
seu custo de oportunidàde, bem como pela própria garantia securitária prestada desde o momento da

emissáo da Apólice.
XV!. Pro-rata-dle: corresponde a devolução de Prêmio Prorata-die, método de cálculo. pala devolução
de Prêmio, com a retençpô de valor proporcional aos dias de vigência deconidos e devolução de valores
proporcionais, por dia de vigência não decorridos.
kvil. Retatório Flnat de Regulação de Slnlstro: documento no qual a Seguradora comunica
existência de cobertura ou, conÍoráe o caso, as razões técnicoJegais para eventual negativa de

cobertura ou extinção de cobortura/responsabilidade da Seguradora.
XVlll. Segurado:ênte da Administração Pública que contrata o Tomador, nos termos da legislaçáo.

XlX. S6guradora: é a Junto Seguros S/4.
XX. Seiuro garantia: segurd o qual garante o fiel cumprimento das obrigaçóes assumidas pelo

Tomadoi perante o Segurado, conÍorme os termos da Apólice, podendo se limitar a Íases, etapas, ou

entrêgas parciais do Contrato Principal.
XXl. iorirador: pessoa lurídica cóntratada pela Adminiskação Pública para execução do Contrato

Principal, nos lermos da legislação.
XXll.'ViEêncla: as Apólicés e Endossos lerão seu início e término de Vigência às 23:59hs das datas
para tal fim neles indicadas.

CoBERTURA ADTCIONAL PARA VERBAS TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAS
PROCESSO SUSEP n.e 1 541 4.63637 1 12022-53.

1, OBJETIVO DO SEGURO - RISCOS COBERTOS
1.1 . Esta Coberura Adicional garante, exclusivamente ao Segurado, até o Limite Mâimo de

lndenização, o pagamênto dos valores comprovadamente exigidos em decorrência das obrigaçÔes de
naturezatrabalhisú e previdenciária de responsabilidadê do Tomador oriundas do Contrato Principal,

nas quais haja condeiraçáo judicial do Tomador ao pagamento de tais verbas e o Segurado seja
condenado súbsidiariamente, em deconência de sêntênça condonatória transitada em julgado, bem

como do trânsito em julgado dos cálculos homologados ou, ainda, nas hipóteses de acordo entre as
partes com prévia e eiprãssa anuência da Seguradóra e consequonte homologação do Poder Judiciário.
í,2. No que diz respeito à subsidiariedade, a responsabilidade do Segurado será referente à relação
trabalhistà e/ou previdenciária entre o Autor/Reclamante da demanda trabalhista e o Tomador, oriundas
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do Contrato Principal objeto desta garantia, ocorridas dentro do peíodo de Vigência da Apólice.
Consequentemente, a responsabilidade da Seguradora será relativa aos eventos ocorridos durante o
período de Vigência da Apólice e desde que o débito trabalhista seja decorrente unicamente do lapso

temporal garantido.

2. R]SCOS EXCLUIDOS
2,í. Em acrésclmo às exclusões constantes da cobertura princlpa!, não estão lncluídos na

cobertura adiclonal, quaisquer preiuÍzos decorrentes de:
a) lucros cessantes;
b) dano materlal;
c) dano moral;
d) dano coÍporal; e
e) danos decorrentê8 de acldente de trabalho;
Í) honorários de qualquer esPécle;
g) danos acordados;
h) danos ambientais; e
l) assédlo moral ou gexual.

3. ACORDO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL
3.i. Se o Segurado tiver a intenção de realizu acordo nas ações iudiciais que pleiteiem verbas cobertas

óôi"ii"-rú,riÍó., teveÉ, à quaróuer tempo, enüar à Seguradora úma proposta, consistente em memória

ãã .aràrio'.irptãs Oas úerUãs iteiteaOas pelo Autor-Réclamante, iuntamênte com as principais cópias

do processo judicial e uma ostimativa do valor a ser acordado.
ãZleããt" io tàerl dias úteis da data de recebimento da proposta, a Seguradora.responderá com a

ã."it"iaãó, ,..rsa do valor proposto ou, ainda, com indicação dê um valor máximo allernativo'

a
coussÃoDÉLrur*IUntO
FolnaN" !UÊ,U 

J sEGuRos

4. EXPECTATIVA, RECLAMAçÃO E CARACTERIZAçÃO DO SINISTRO
l.l. Épecfaffva-ríCstnisfro: iuando o Segurado Ídr cltado para apresenlar deíesa trabalhista

elor-piãiiOen"rtaria coOenaaria contra lütor-Reclamante. que relvlndique-verbas goqe.r9: e relaclonadas

ão p"iiãaJããÍigéncta da Apótice, ele deve,rá óomunlcar iúediatamente tal Íatoà Seguradora'

ã"úãitãJãopia(sj ús) reteiidalsi citação(óes) e de todo(s) o(s) documento(s) iuntado(s) aos

autos tanto pelo Autor/Reclamante como pelo reclamado/Tomador.
e.i.i. Àprés'ànte coterturâãJictonat abrange gg ajó3s lg_qlgLals gm qgg o seguÍado Íor citado
jiiià'"teã piãiJprescrictonal prevlsto no a-rt.7t, iiclso XXIX da Constltulção da República' no

que se reÍere ao Dlrelto do Trabalho.
à'.i2. óeí prejútzo do dlsposto no Item acima, a comunicação da Expectativa dê Sinlstro o/ou

aa Éecfamãçãó ae Slnisiro à Seguradora se sujelta ao prazo prescrlcional aplicável aos

seguros em geral.
l.z]-ÉiitÀmrcao-Oe-Sin a Expectativa de Sinistro será convertida em Reclamação de

Súistã;;;ãiante comunlcação do Segurado à Seguradore, assim quo transltada em iulgado
a declsão condenatóÍla ou homologatórla de acordo ludlclal.
i.Z.t. para a Reclamaçáo de Slnistro será necôssárla a apÍesentação dos segulntes
documêntos:
a) cópla da sentença e da certidão de seu trânslto em Julgado, da qual conste 

-o
ráconirecimento de qúe o Autor-Rêclamante trabalhou para a reclamado/Tomador no Contrato
princlpaf dentro do'perlodo de Vigêncla da Apólice,'e que reconheça a.rêsponsabilidade
subsiàlária do Seguràdo ao pagamãnto de verbas de natureza trabalhlsta e/ou previdenciária
lnadimplldas pelo Tomador;

APOLICEDICiTAL
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b) pormenorização dos valores devldos e homologados pelo Julzo, compreendendo as verbas
trabalhistas e/ou previdenclárias especificamente relacionadas ao período de cobeÍtura da
Apólice;
c) acordo devidamente homologado pelo Poder Judiciário, caso tenha sido o processo
encerrado por meio de acordo;
d) guias de recolhlmento de Fundo de Garantla por Tempo de Serviço - FGTS;
e) guias de recolhimento do INSS dos empregados que trabalhaÍam nos serviços relativos ao
contrato garantido por esta Apólice;
Í) documentos comprobatórios de que o Autor/Reclamante trabalhou para o
reclamado/Tomador no contrato principal dentro do período de Vlgência da Apólice;
g) documento emitido pelo Juízo trabalhlsta atestando a data da dlstrlbuição do Íeito.
4.2.2. 

^ 
não Íormalização da Reclamação de Sinistro tornaÍá sem eÍêito a Expeclaliva de

Sinistro.
4.2.3. A Reclamaçáo de Sinistro poderá ser realizada durante o prazo prescricional, nos termos do art.
70, inciso XXIX da Constituição da República, no que se reÍere ao Direito do Trabalho.
4,3. Caracterização de Sinistro: recebida a notif caçáo, devidamente acompanhada dos documentos
mínimos, a Seguradora deverá concluir o processo de regulaçâo de sinistro e emitir o relatório final de
regulaçáo de Sinistro.
4.4. Estão cobertas por esta garantia somente as ações trabalhistas distribuídas na Justiça do Trabalho.
4.5. Com base em dúvida íundada e justificada, a Seguradora poderá solicitar documentação
e/ou inÍormação complementar para análise da cobertura da Reclamação de Sinistro, Ficando
certo quê o prazo estabelecido de 30 (trinta) dias, será suspenso, voltando a coÍÍer sua
contagem a partir do dla útil subsequentê àquele em que Íorem respondidas as solicitaçóes
pelo Segurado.

5. TNDENIZAÇÃO
5.1. Caracteriiado o Sinistro, na Íorma do item 4.3, a Seguradora indenizará o Segurado até o Limite
Máximo de lndenização previsto no ÍrontispÍcio da Apólice.
5.1,1. O cálculo da lndenização prevista no item 5.1 será realizado mediante a confirmação do valor de
parcela incontroversa da condenação ludicial transitada em julgado inadimplida pelo Tomador,
compreendendo as verbas trabalhistas e/ou previdenciárias especificamente relacionadas ao período de
cobertura da Apólice, observado o Limite Máximo de lndenização e o Limite Máximo de Garantia.

6. PERDA DE DIREITO
6.1. Sem prejuízo das hipóteses previstas na cobertura principal também sáo hlpóteses de
perda de direlto à indenização:
a) Se o Segurado conÍessar sem anuência da SeguÍadora, deixar de apresentar deÍesa ou
peÍdeÍ pÍazo para interposiçáo de recurso ou ÍoÍ considerado revel nos termos do aÍtiEo 844
da Consolidação de Leis do Trabalho,
b) Se o Segurado firmar acordo sem a prévia anuência da Seguradora e sem observar o
disposto na cláusula 3 desta CobertuÍa Adicional ou este não Íor homologado pelo Poder
Judiclário.

7. DTSPOSTÇÕES FTNATS
7.1. Em hipótese alguma este Seguro garantia poderá ser usado pelo Tomador para Íazer frente a
prejuízos eventualmente causados a terceiros ou para compelk a Seguradora ao pagamento de qualquer
valor diretamente ao Autor/Reclamantê.

t*

:o$rssÁcrE,-n,,ru"" i g n tO
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7.2. Ficam ratificadas todas as demais Condições Contratuais não alteradas pelas condiçÔes desta
Cobertura Adicional.

:'I:lTüü5y.nt9

L DEFTNTÇóES
8.1. Em aciéscimo às definiçÕes constantes das Condições Contratuais da cobertura principal, aplicam-
se também a esta Apólice e à Cobertura Adicional as sêguintes definições:
l. AutoÍ/Reclamanie: aquele que propõe na Justiça Trabalhista uma reclamatória e esta seja oriunda de
relaçâo de trabaiho em virtude do Contrato Principal, lirmado entro Tomador e Segurado, o qual é objeto
da Apólice em questáo.
ll. Limlte Máximo de Indenlzação: valor máximo que a seguradora se responsabilizarâ peranle o
Segurado em função do pagamento de indenização, por cobertura contratada.
lll. ObÍlgações Prevldenclárlas: sâo aquelas especificadas pela Lei nc 8.21.2191 e todas as suas

alteraçõei [losteriores no que couber, bem como em leis esparsas, as quais disponham sobre o
recolhimentô das contribuições devidas a cada categoria de empregado, observando-se as datas e

percenfuais.
iV. OUrigações Trabalhistas: entende-se por obÍigaçóes trabalhistas as decorrentes do pagamento da

contraprõstação devida ao empregado pelo seu labor dispensado ao tomador, bem como de seus

encarjos, sendo a remuneração à que'tem direito e todoô seus reflexos, ao tempo de Vigência da

Apólice, conforme deteÍmina a legislação em vigor.
V. Responsabtlldade Subsldiâtia: é aquela que recai sobre garantias que.somente sáo exigidas
quando'a principal é insuficiente, ou seja, iàadimplente o real empregador - prestador de serviços - aqui

denominaào Tàmador, e esgotadas-as têntativas de executá{o, pode-se exigir do Segurado o

cumpÍimento das obrigações do réu/Tomador, desde que o Segurado tenha participado da relação

processual e conste do título executivo iudicial.

Página 14 de 14

APOLICE3l(,il.r

i

l
l

i

l
l

L

\

l
l
l

I

l



ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ : 07.97 4.OA2IOOO1-14
L

Contralo que entre si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Econômico e lnovação e a empresa FERREIRA E LUNA

CoMÉRClo E SERVIÇoS LTDA, para o Íim que nele se

declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito pÚblico interno, inscrito no

CNpJ/MF'sob o n,o 07.974.082/0001-i4, através da(o) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico

e lnovaçã0, neste ato representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a)-Sr(a) 
-Wilson 

Soares Silva'

residenô e domiciliadó(a) nesta 
'Cidade,' 

apenas denominado de CONTRATANTE, e de ouko lado

rÊiÀÉinl E iúHl coi,rÊncro E sERvçoS LTDA, estabelecida na Rua Antonia Ambrosio Basilio Alves,

ni254, Cabaceiras, Brelo Santo - CE, Coniato: (88)3531-1227 e E-mail: cslcomercio@hotmail.com, inscrita

;.aNirrúi sob o n.o'32.043.010/000169, neste ato representada por Cícero Samuel 
-de 

Sousa Luna,

párrãoà,i.i oo ópF no 021.872.6't3-95, apenas denominada de-C9NTRATADA, resolvem Íirmar o presente

õ;.ir.t , óriundo do Processo de Pregão Eletrônico no2024.12.05.1,em conÍormidade com as disposiçÓes

.oniiOãi'n. Lei Federal no. 14.133,01 ãe abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçÔes a seguir'

clÁusut A PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÂO LEGAL

1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024,12.05.1, de acordo de acordo com as

da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Wilson
1

CONTRATO N0 2025.01.08.0117 Folha No 4qbq

Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e
normas gerais

Soares Silva,

lnovaçã0.

CúUSUIá SEGUNDA. DO OBJETO
diente destinado ao alendimento

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a Aquisição de material de exPe

das necessidades da Secretaria Mun rcrpal de Desenvolvimento Econômico e lnovação de Juazeiro do

Norte/CE, conforme especiÍicações constanles no Anexo I do Edital Convocató rio, nos quais a Contratada

sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo

9,00

\\

lontedal o20 MaterlLoteLoto Valor TotalValor unltárlolí arc€rl, odaloQtds.Unldttem

669,60223,20CHAMEXcx
A4, MATERIAL P
:TURA 75 G/M2,

A.PEL ALCALINO,
COR BRANCA,

COM ,IO RESMAS COM
FOLHAS CADA,

PAPEL
GRAMA
CAIXA

000't

2.323,56193,63JANDAIA12cx
MM. APLICACÀO EM IMPRESSORÂ LASER

e ilro oe rrNTA. coM No MINIMo 75

G/l\r2. CAIX.A COM 10 RESMAS CONTENDO

500 FOLHAS CADA

ECTCLADO, 297X2',l0PAPEL A4, PAPEL R0002

2.993 í6

lentedsI Ex50 MateriaLotoLot€ Valor TotalValor unitáÍloM aÍca,lModeloQtdc.UnldItem

'14,70MASTERPRINTPCT 2
FICO, BRILHANTE, CO

BRANCA, A4. 21OX297 MM, PACOTE CO
PAPÉL FOTOG

50 UNIDADES

000í

35,007,00MASTERPRINTi.tJ I
ICO, A4, IMPERM

ADESIVO, 120G,
UNIDADES,

VEL,PAPEL FOTOG
PACOTE COM

0002

237,20231,20OFF PAPERPCTPAPEL MATA BO ,'10,5x'10,5,250G
PACOTE COM 1OOO FOLHAS

0003

9,00SODINEPCTIO 40 KG, PAPEL SU LFITE 44,
210X297MM 90G/M2

PAPEL OF
ALCALINO o

0004

R. Interventoí Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, CentÍo - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)1199'

0363 - E-mail: cpl@ljuazeiro ce.gov.br - Site: www.iuazeirodonorte,ce gov.br

.r ã.
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2.2 - Vinculam esta contÍataÉo, independentemente de transcrição:

2.2.1 - Termo de Referência;

2.2.2 - Edital da Licita@o;

2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracilados.

cúuSULA TERCEIRA. DO PRAZO DE UGÊNCIA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÁO

3'l 60

3.1 - 0 presente contrato

do artigo 105, da Lei n'
teÉ vigência é até 12 (doze) meses,

14.13U2021, ou enquanto deconer o
contados da data de sua assinatura, na forma

Íomecimento dos produtos denbo da vigência

do mesmo.

á.t.r - ô íraro oe rigência seÉ automaücamente pmrÍogado, independentemente de temo aditivo, quando o

ãbirt úõ ir .orrruÍdo no perlodo Íirmado acima, ressa]vadas as providências cabÍveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste inshJmento'

CúUSUI.A QUARTA. DOS Í{ODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - 0 regime de execuçáo con

condições de conclusão, entÍega,

vinculado a esle Contrato.

tratual, os modelos de gestão e de execuÉo, assim c0m0 os prazos e

observa$o e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

cúusuLA OUINTA - DA SUBCONTRÂTAçÃO

í1 - Não será admitida a subontrata$o do ob.ieto contratual,

cúusul-A SEXTA . DO PREçO, DO PAGAIúENTO, DO REÀ'USTE E D0 REESTABELECIIÚENTo Do

EAULÍBRIO ECONôMICO-FINANCEIRO
e três rcais e setenta e seis

6.1 - O valor total da contrataçáo é de R$ 3.303'76 (hêe mil lrezentos

centavos). ^^ ,.^ ^-.ól'+iã râfor .ci.a estiio incluídas bdas as despesas ordinárias direhs e indiretas deconentes da execução

ã. ouilioJ.órrrú, kiburos e/ou irpàstór, enáróos sociais, rÍabathistas, orwiolyiallls, fiscais eomerciais

N.iãLLt i, taxa de administÍação,í;i;, seguroi ouros necessários aocumprimenlo integral do objeto da

contataçã0.
ó.à . G'pú.r.ntos seráo efetuados no prazo máximo de 30 (úinta) dias, mnhdos da data do recebimênto

da Nota Fisà|, através de Transferência Bancária para o Íornecedor'

ol -G pióiô"inicialmente contraúoóJsao fixos e ineaiustáveis no prazo de um ano ontado da data do

orçamento estimado.

6.5 - Aoós o inteÍÍeqno de um ano, os preços iniciais poderáo ser reaiustados' mediante a aplicaçáo' pelo

áirráürú, Oà iÉC]i tÍnai." Jr É,.çor ao (insumidor Amplo), exclusivamento para as obrigaçõss iniciadas

e concluídas após a ocorÍência da anualidade.

á.ô - ú. reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos

eÍeitos financeiros do último reajuste.

ó.i - úo úro oe .trao ou não diwlgação do lndice de reaiustamento, o contratanto pagará ao conlratado a

úpoitànãàoi*r.dá peh última va-ria6o conhecioa, liquidando a diferenp onespondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

O.S -iiãs aÍeÍiÉes Íinais, o Índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definiüvo

6.9 - Caso o lndice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma náo possa

mais ser uülizado, será adotado, em suUSúiçao, o que úer a ser deteminado pela legisla@o em ügor'
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6.,10 - Na ausência de preüsão legal quanto ao índice substitúo, as pârtes elegerão novo lndice ofcial, para

reajustamento do prep do valor remanescênte, por mêio de termo aditivo.

6.li - O reajuste seárealizado por aposülamento, confurme preüsão do Art. 136, da Lei 14.'133/2021.

6.12 - podárá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contrahda e a retribuição da Administração para a lusta remuneraÉo do fomecimento, desde que

objetivando o reestabelâcimento do equilÍbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de

soLrevirem íatos impreúsiveis, ou pÍeúsÍveis poÉm de onsequências incalculáveis, retardadores 0u

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de foç maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

onfigurando álea econômica óxtraordináda e extracontratual, nos brmos do AÍt. 124, lnciso ll, alínea "d'da

Lei 14.133t2021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

6.13 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio emnÔmiefinanceiro deverá ser formulado dunante a

vigência do contrato e antes de eventual pronogaSo nos termos do arl. '107 da Lei n0 14.133/202í.

cotllssÃ0 DE LICITAÇAt

EsTADo Do cEAú Folha No lhtÀ'

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
CNPJ: 07.97 4.OAz I 0001-14

cúusur-A SÉTMA. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

cúusulá olrAvA - DAs oBRIGAçóES Do CONTRATADO

Ú - o ContÍatado deve cumPrir todas ãs obrigaSes conslantes deste Gontrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deco nentes da boa e Perfeita execut'o do

7.1 - Sâo obdgaçoes do Contahnte:
z.z - Éiigi, o.r';primento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o @ntrato e

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e ondições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contÍato;

7.4 - Noüficar o Contralado, por escÍito, sobre vícios, defeitos ou inconeÉes.verificadas no obieto fomecido'

para que seia por ele substituldo, ÍepaEdo ou conigido, no total.ou e.m qarm, a,s 
1a-s-e13^TTi-^.^,^.

Z.S - Àcomjantrar e Íiscalizar a execufio do contrato e o cumpdmento das obígaÉês Pelo conüaç100;

7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
-da 

execução

;; rbj.t ; p* .f.ito'de liquidaçáo e pagamento, quando houver.conrovérsia sobre a êxecuÉo do obieto,

quantía ài?nensã0, qualidade e quantiáaàe, onÍorme Art' 143, da Lei no 14 '13312021;

i.if'ÉüilúSámento ao Cont',atado do valor conespondente ao fomecimento do obieto, no przo, forma

e mndiçoes estabelecidos no presente Contrato;

2.8 - Ap'licar ao Contratado as sanÉes previstas na lei e neste Conbato;

Z.ó - tientiRcar a procunadoria' Geral do MunicÍpio para adoção das medidas cabÍveis, quando do

descumpÍimento de obrigaçoes pelo Contratado;

;lõ:§j1.iffi;;ú 
"ritü 

O.drao sobre todas as solicita@es e reclamações relacionadas à execuçpo do

pór.nÉ-únúto, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, mêramente protehtórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste'

i.rOl - À Àomnirtra6o teÉ o prazo áe í0 (dãz) dias úteis, a contar da data do protocolo do requedmento'

para decidiÍ, admitida a pronogaçáo prigual período, quando motivada'

i.ii - nespono.r er.ntuais peãiads uà r€€stabelecimenlo do equilíbrio emnômico-financeiro Íeitos pelo

contrahdo, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.,12 - A Administração não respondeÉ por quaisquer ompromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contralo, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconênciadeatodoContatado,deseusempregados,prepostosousubodinados'

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:.

ã11n rpon.ãúirü.r-se pelos vÍcíoó e danoúeorrentes do objeto, de acordo com o Código dê Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
g.3 - comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede_a dab da

ántregá, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
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8.4 - Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo fiscâl ou gestor do contÍato ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Lei n.o 14.í33, de 202'l) e prestar todo esdarecimento ou informação poÍ eles solicitados:

à.5 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substifuk, às suas expensas, no total ou em paÍtê, no prazo

fixado pelo fscal dô contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incone@es

resultantes da execu@o ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabiliza;-se pelos vÍcios e danos deconentes da exeorção do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Adminiskação ou terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaÉo ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ÍcaÉ autorizado a desconlar dos

pagamentos devidos, o valor coÍTespondente aos danos sofridos; 
.

b.i- O *,t .t Oo OeveÉ entregar ào setor responsável pela fiscalizafio do ontrato, iunto com a. Nota Fiscal

pãra 11ns Oá pag.menb, os segiuintes documentos: 1) piova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certiOao onjrú rebtiva aos tÍibutos federais e à Dlvida Ativa da Uniâo: 3) certidões que c6mprovem a

ãàrf.,iOàJ.'p.ràrte a Fazenda Estadual ou Distrital ê Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

c-ã,túao o. iúur.ridade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

ã.C':n-.rponiãúilizar-se pelo cumprimento áe todas as ôbrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demaii previstas em legisla@o espec11ica, arja inadimplência não transÍere a

responsabilidade ao contratante e nào podeÉ onerar o objelo do contrato;

8.9' - C,omunicar ao Fiscal do contÍato, em tempo hábil, qualquer omnÉncia anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execu@o do obieto contratual.
g.tO lparatisar, por determinaÉo io ontratante, qualquer alividade que não estela sendo executada de

amrdo com a boá técnica ou quô ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiÍos.

ãfl - úántq Or"nte toda a uigán;iã ao ónrato, erã ompatibilidade com as obriga@es assumidas, todas

as condições exigidas para habilitaçâo na licitaÉo; 
---..,^r- ^Ê , .

À.f ã - Cü.p*, õrrant toOo o úiloOo de eúotçeo do-con!Ígto, a reserya de cargos prevista em lei para

p.rio. *ni déÍiciencia, p.o *úitit do da Previáência Social ou pana aprendiz, bem mmo as reservas de

cargos previstas na legislaçáo (art 116, da Lei n.o '14 133' de 2021):

ó-iã-- ôomprovar . irr.*, dr ãrgã"á qrt se reÍere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contÍato, com a indicaçao oqs empüããoi qlie pteen.t eram as referidas vagas (art. 1í6, paÉgrafo único' da

Lei n.o í4.133, de 2021);

ã.i+ - euaraai sigilo so'úre todas as informaçoes obtidas em deconância do otmprimento do mntrato;

g.1S - fucar om o ônus Oeonentà àe eventual equÍvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

páposta, lnArsire quanto aos- cúitos vadáveis àeconentes de fatores futuros e incertos, devendo

ãrípÉÃL.ú-f.i, casb o preüsto úiáámente Bm sua proposta não seja satisfatório. para. o.atendimento do

ãÉiriá Oá .o.t"úçeo, rróO quãnOo áoner algum dos eventos arrolados no art. 124,11, d, da Lei no 14 133'

de2021.
A.f O ãrp,ir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal' as normas de

segurança do contratante;

ã.ii : i\lú, os empregados necessádos, com habilitação e conhecimento adequados' ao perÍeito

.rrp,l..núas ctáusuUã Oeste contrato, fomecendo os màteriais, equipamentos,lenamerp:.^:1,:.::iP:

demãndados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveráo atender às recomendapes de Doa tecnpa e a

legislação de rcgência;

8.,18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de í4 de agosto de

ãOfA, áOot ndo medidas eficazás iara proteçao de dadoi pessoais a que tenha acesso por força da

execuÉo deste contrato;

À.tS -'ConOuzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determina@es dos Poderes Públios.
8.20 - submeter preÚamente, por escrito, ao conkatante, para análise e aprova@o, quaisqueÍ mudanças nos

.ãúoo. er.*tiros que fuiam'às especilica@es do memorial descritivo ou instumento mngênere'

coMtssÂo DE LtCtIAÇAt
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8.21 - Náo permitir a uülizaçáo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na mndição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CúUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUÇÂO CONTRATUAL

9.1 - A contÍataÉo conta com garantia de execuSo, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.133/2021 , em valor

conespondente a 5% (cinco por cenlo) do valor total do contrato.

9.2 - ó ontratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período' a

.ritário do contÍatante, contado da assinatura do mntnato, comprovante do prestâção de garantia, podendo

oft., por cauÉo em dinheim, tÍtulos da dívida pública, seguro4arantia ou fança bancáda, em valor

corÍespondenle a 5% (cinco por cento) do valor total do contralo.

9j - Caso utilizada a modalidade dó seguro{arantia, a apolice deverá ter validade durante a vigência do

contÍato e por mais 90 (novenh) dias apoi término deste prazt de v§ência' permanecendo em vigor mesmo

que o conlÍatado não pague o prêmio nas dahs convencionadas'

drl -n jpOrice do sdgúogarantia deverá acompanhar as modifica@es referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora'

õ.5 -'$15 permiüda a substituiÉo àa apólice de seguro-garantia na data de renovaÉo ol de aniversádo,

à.rOe qrr *ntiOas as condiç'ões e cobeÍturas da-apólice vigente e nenhum periodo Íique descoberto'

ressalvado o disposto no item 9.6 deste conhato.

s.ã - úá hiporeü de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contrâtado

ficará deo'brigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de segum até a ordem de reinício da

execufo ou o adimplemento pela Administração.

õ.i -Âsarantia assàgurará, qüaquer que seia a modalidade escolhida, o pagamento.de:.

ó.i r - i,i.iri.r ãarjnOos iô naã cui'nprimânto do objeto do contÍato e dó não adimplemento das demais

obdgaçoes nele previstas;

ó.f .ã - muttas móratórias e punitivas aplicadas pela AdministÍaÉo à contratada; e

ó.2.ã - oUrlgaÉes trabalhiitas e pier,'iJenOariàs de qualquer natureza e 1aru com o FGTS, não adimplidas

pelo mntratado, quando couber.

bi - I mooatiOaOe seguronarantia somenle será acêita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, obseívada a legisla$o que rcge a matéria.

ó.ô'f; ;;;;;ti. .ír- ainnsiio aeiea ser efetuada em favor do ontratante, em conta especifica a ser

fomecida, om oneçPo monetária.
g.ro - cãro a opçaó seja po, ,úir.t líhrlos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

esúUrat, meOiairte regiótro em sisiema centralizado de'liquidação e custódia autoizado pelo Banm C'entral

do Brasile avaliados pálos seus valores econômicos, conforme deÍinldo pelo Ministério competente'.

õli - úo caso de garantia n. *drlid.dt de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

nnrn..iã, á.ria.rãnte autorizada a operar no Pals pelo Bano Central do Brasil, e deveÉ onstar expressa

renúncia do fiador aos beneíicios do artigo 827 do Código Civil'
g.r'ã . úo o.o de alteração do valor ão contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ájrit.dá o, r.nor.da, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataÉo.

õ1ií-- ór o valor da'gaántia íor utilizado iotal ou parcialmente em pagam-ento de.qualquer obrigaçãq,0

ôontrataao obriga.se ã ta:rl, a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que br notificado.

9.14 - O ConÍatante executaÉ a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

ó.f+.f - O emitente da garanta ófertada pelo conLatado d€veÉ ser noüficado pelo contratante q.uânto ao

inl.io d. p...rro admin]sbativo para apuia6o de desarmprimento de dáusulas contmtuais (aÍt' í37' § 4"'

da Lei n.o 141$n0A\
ó.r+: - c6o se fate da modalidade segurogarantia, omnido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

áracterizaÉo e comunicação poderão donei fora desta vigência, não caracterizando Íato que iusüfique a

R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andaÍ, CeÔtro -

0363' E-mall: cpl@iuazeiro.ce.gov.br

.o15 - lua.eiro do Norte - CE - Fone: (88)11-o9

.luazeirodonortc,ce.gov. br
crcEÂoiE:
9 rilE:'ll!L
LOE ITI'4I

.","f^%#r
'.8"#-

CEP: 63.010
- Site: www.



coilt§sÃ0 DE LtCITAÇÁc

Folha t'to {911üESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE ]UAZEIRO DO NORTE

CN PJ : 07.974.082/0001-14

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao ontrato de seguro, nos

termos das Íegulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15 - EÍinguir-seá a gàrantia om a restituição da apólice, carta fiança ou autoÍizâçâo para a liberação de

importânciaõ deposibdas em dinheiro a tltulo de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contEtado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16 - A garantia somente seÉ liberada ou resütutda após a fiel execuÉo do coíttrato ou após a sua extinÉo

por culpa exclusiva da Adminislração e, quando em dinheiro, seÉ atualizada monetariamente.
'g.17 

- O garantidor não é parte para fgurar em prooesso adminisfaüvo instaurado pelo contrahnte com 0

objetivo de apurar prejuÍzos e/ou aplicar sanÉes à contatada.

S.iA - O coitrataÚo áutoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.

9.19 - A garantia de execu$o é independente de eventual garantia do produto'

CúUSULA DÉCIMA. DAS INFRACÔES E SANCÓES ADMINISTRATÍVAS

10.1 - Comete infração administrativa, nos temos da Lei no 14.133, de 2021, o conbatado que:

a) Der causa à inexeol@o parcial do conÚato;

úí óár ãur. a inexecúção parcial do contrato que ç6use grave dano à Administraçâo ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecuÉo tohl do confato;

ái ÉnseÉi o retarOameáto da execução ou da entrega do objeto. da contrataÉo sêm motivo iustiÍicado;

ói Áprró.nur Oo.umenbçpo falsa ou preshÍ declaraÉo íalsa durante a exeoÉo do contÍatg;

Í) Praticar ato fraudulento na exedJção do contrato; 
.

91 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natuÍeza:

Éi eraticar ato lesivo previsto no art.50 da Lei no 12.M6, de 10 de agosto de 2013'

iô.2 - Seao apticadas ao contratado que inconer nas infra@es acima descritas as seguintes sanÉes:

tó.i,t - eOueàencia, quando o contratado der causa à inàxecução parcial d9 on-tratq sempre que nã0 se

irstincar. i,npoiieode penalidada mais grave (art. 156, § 2", da Lei n" 14.133, de 2021);

ioz.i - rrpáirénto de licitar e ónútai qu.noo pralicada-s as ondutas descritas nas alÍneas "b', 'c' e 'd"

do subitem acima deste Contrato,-sãrpiá iue nao se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave (art'

156, § 40, da Lei no 14.133, de 2021);

ió:ã - b..r.irçao oe inidoneidadá para licitar e contratar, quando praticadas qs !9nd"u!Ís 
descritas nas

;tí;;;.'.;;í !t;'h'oo suuitem acilna deste Contrato, bem como nas allneas'b', "c'e'd'' que jusüÍiquem

á imposiçaô Oá õenalidade mais grave (art. '156, § 5', da Lei n" 14 133, de 2021)'

10.2.4 - Mulh:
ió,.i..1.t -úóàto,i. o. í% (um por cento) por dia de alraso inlustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias:

iô.2-.+z - o atrasà srp.rio1 . 20 (vinte) dias autoriza a Adminisúação a promover a extinção do mntrato por

descumprimento ou cumprimento inegúar de suas dáusulas, onforme dispóe o inciso I do art. 137 da Lei no'

14.133,de2021.
ió.zr+.à - c*p"nsatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do conbato, no caso de inexecução total

do objeto.
ió.ã I À apficaÉo das sanções previstas neste Conhato não-exclui, em hipótese alqlq'9.' a obÍigaÉo de

,eáà"eo int gãruo dano causaóo ao contÍatante (aÍ1. 15ô, § 9", da Lei n0 14,133, de 202'l)

td+ - toOas a-s sanções previstas nesle Contrato poderão sãr aplicadas cumulativamenlo com a multa (art

í56, § 70, da Lei no 14.133, de 2021)'

iói.i - Ântes da aplicaçáo da muíh será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da da'ta desua inümação (art' 157, da Lei no 14 133, de 2021)
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cúusuuDÉcüAP RIMEIRA- DA EXTNÇÃO CONTRATUAL

I - O contrato se eíingue quando cumpridas as obriga@es de ambas as partes, ainda que isso ocona

'10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizaçÓes cabÍveis íorem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo e,ontÍatante ao Conbatado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada judicialmente (ad. 156, § 80, da Lei no í4.133, de 2021).

10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser Íecolhida

administrativamente no prazo máÍmo de '15 (quinze) dias Úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.S - A áplcaçáo dai sançôes realizarse-á em pro@sso administÍativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa aó Contratado, observando-se o procedimento provisto no caput e parágrafos.do art. í58 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraÉo de

inidoneidade para licitaÍ ou contEtâr.
'10.6 - Na aplicapo das sanções serão considerados (arl' 156, §'lo, da Lei n0 14'133, de 2021):

a) A naturezâ e a graüdade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso oncreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o ConlÍatante;

ãí íirpf..tàçar ., b aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orienta@es dos

órgáos de controle __.- ,^_LÁ-
ioli - ó. át* previstos omo infraçoes administrativas na Lci no 14.133, de 2021, quê também seiam

ripmcaoós como'atos lesivos na Leino 12'846, de 2013, serão T'fdgt gllls:!::.-Tll',^9yltt'ttt
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na refedda Lei (art' 159)'

io.a -Â pr*.aioade jurtdica do'Contratado poderá ser desonsiderada sempre que utiliTaia com abuso do

ài,àit. pãiá ir.irúr, encobrir ou dissimularã pÉtica dos atos ilícito-s pt*isto: lgslt--99llt-11:'^l*
prwoá confusao patÍimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das san@es aplicadas à pessoa luri6lca serag

ãsienOidos aos seui administradores e sócios com poderes de administraçâ0, à pessoa lurÍdica sucessora 0u

à empresa do mesmo oro .or .,r[g.á de oligação ou mntole, de faio ou de direito' com o Contratado'

observados, em todos os cesos, o ànúoitOrio, ãampla defesa e a obrigatoriedade de análise iuridica prévia

(art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

iô.s - d Contratante deverá, d á*, máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

,ãn!ao,- intorr4 s mantêr atuáfilaOos os dados àãtivos às sançoes por ela aplicadas, para fins de

próÍãü.J, no Cadasrro NacionãiãrÊrpár* tnid6neas e Suspenias (Ceis) e no CadastroNacional de

Éi-|"rãi pr.io* (Cnep), instituioãi *ároito oo Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14 133' de

2021).
ióló - n, ,rnçors de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passÍveis de reabilitat'o na forma do art. 163 da Lei n'14'133121'

iô.ri -0. dóbitos doçpít t oo pào com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indeniza@es, não inscÍitos em dÍúda ativa, poderâo ser compensados, total ou parcialmente, com 0s

créditos devidôs pelo Município demnentes deste mesmo contÍato ou de outros contÍatos administrativos que

o mntratado posi6 ç6, o Município contratante, na forma da lnstruÉo NoÍmativa SEGES/ME no 26, de 13

de abril de 2022.

11

antes do prazo estlpulado para tanto'

ii.t--óããi ouriôaÉes'nao forem cumpridas no prazo estipulado, a vigânciafcará pronogada até a

conclusâo do objeto, caso êm que àevêA a mministraçao providenciar a readequaçáo do oonograma Íixado

para o contrato.

i t.Z.l - euanOo a náo condusão do mntnato reÍerida no item anterior decorÍer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constifuÍdo em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administralivas; e

Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Centro - CEP: 63.010{15 - luazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199-crcEÂoiEE-
sÂxuE lEEa
LOE IE ê
:,oJsiü,r'ao!fr._

R. lnterventor Fco
0363 - E-mail: cpl@iuazeiro.ce.gov.br - Site: www juazeirodonofte,ce. gov'br

I
'r !'
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b) podeÉ a Administíaçáo optar pela eíinção do contrato e, nesse caso, adolará as medidas admitidas em

lei para a ontinuidade da execução contratual.

1 1 3 . Constifuem motivos para àxtn6o do contrato, a qual deverá ser fomalmente moüvada nos presentes

autos, as situações previsbs no Ari 137, da Lei no 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, mm observância às previsões ontidas nos artigos 138 e í39 da referida lei'

GúUSU|áDÉCMASEG UilDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTACÂO ORÇAMEilTÁRN

12.2 - A dotação relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes seÉ indicada após aprovação da Lei

Oiçamen6ria iespectiva e liberaçáo dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

tZ.t - ns despesas deconentes da presente mntnatação mnerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

GúUSUIÂDÉCMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

CúUSULA DÉCMA OUARTA. DAS ALÍERAÇÕES

cúusuu DÉclÍrlA ouINTA . DA PUBLICACÃO

cúusuLA DÉc IMA SEXTA. DO FORO

R. Interventor Fco Erivâno Cruz, no 120, 1o andar, cêntro - CEP; 63 O1O{15 - Juazeiro do Norte - CE - Fone:

13.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiÉes mntidas na Lei n0 14 133'

de 202í, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiadamànte, segundo as disposiÉes contidas na Lei no

8.078,de1990-CódigodeDefesadoConsumidor-enormaseprincÍpiosgeraisdoscontratos.

14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.,133'

de2021.
ii.ã - O ontrataao é obrigado a aceihr, nas mesmas condi@es contÍatuais, os acréscimos ou supressões

q;;r.-fi;il;;;*riariãi, .te ã-riritô Oá is% lrinte e óino pot cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
il.g -Às aftera6es contrabais deverão ser promovidas mediante celebração de teÍmo aditivo'

iq.a - R.gi.tro'r qre nao caracteráÃ;liár.Ét do contrato.podem sér realizados por simples apostila'

oiipenr.àã . úntraÉo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14,133, de 2021.

15.1 - lncumbirá ao contÍatante divulgar o presente instrumento no Poilal Nacional de contÍataÉes Públicas

tplcpj, * to111. prevista no art. úta tei tl.tes, de 2021, bem omo no respectivo síüo oÍicial na lntemet'

em atençâo à Lei n0.12.527,de2011.

16.,1 - o FoÍo competente para dirimir quaisquer dúvkJas oriundasdo presente contrato é. o da comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o Íoro eleito para dirimir * frugúí qrá ààcon rem da execução deste \
iàÀo O. Cont"to que náo puderem soÍ @mpostos pela onciÍaçá0, conforme art. 92, §'lo, da Lei n0

$.1$4.

Elelnênb dêâülYldâ.lcunld
3390300001 04. 122.0003.2.116.000016

S^xl,E ÊE!'t
Lo€ I!9l,ê

.",#f;âff
1s.r!úÉE_

0363 - E-mail: cpl@iuazeiro.ce.gov.br - Site: www juazeiÍodonorte,ce.gov.br
(88)3 r99-
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Declaram as partes que este Contrato conesponde maniÍestação final, completa e exdusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na das testemunhas abaixo, para que suda seus

juridims e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE,08 de Janeiro de 2025

Wilson Soares Silva

Ordenado(a) de DesPesas

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Eonômico e lnova@o

CONTRATANTE

Ií:gE----u.r

FERREIRA E LUNA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA

32.043.610/0001-69
co

CICERO SAMUEL
DE SOUSA

LUNA:0218726'1395

TEST UNHAS:

1).

2).

otâlírcGLc

M(ntç: alúWffi 8J5 tat \7yb(
. CPF

. CPF

$ffi=
L OE ETüI

,","'Y.?E
ú'2,138E_

F.. Inteíventor Fm
0363 - E-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br - Site: wl4wiuazeifodonorte ce.gov.br

(88)31e9-
Erivano Cruz, no 120, 10 andaÍ, CenÚo - CEP: 63.010415 - Juazeiro do Norte - CE - FÔne:

/"
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DADOS DA SEGURADORA: JUNTO SEGUROS S.A

CNPJ: 84.948.1 57IOOO1-33, registro SUSEP 05436, com sede na Rua Visconde dê Nácar, 1440 -
Centro - CEP 80410-201 - Curitiba - PR

Data de Emissâo: 09/01/2025 14|23:37

N' Apólice Seguro Garantia: 1G'0775{445799

PÍoposta: 5008546

Controle lnterno (Código C,ontÍole): 283802808

N' de Registro SUSEP: 05436202500100750/t45799

DADOS DO SEGURADO: MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE

oPF/CNPJ: O7.974.O82yOOO1-14 Rua lnterventor Francisco Erivano cruz, N.e 120, centro'

Juazeiro do Norte - CE

DADOS DO TOMADOR: FERREIRA E LUNA COMERCIO E SERVICOS LTDA

CPF/CNPJ: 32.043.610/OOO1 .69 AVENIDA ANTONIA AMBROSIO BASILIO ALVES 254'

CABACEIRAS - CEP:63.260-000 - BREJO SANTO - CE

DADOS DA CORRETORA:

O00OO2,1.212529.8 ABF CORRETAGEM DE SEGUROS LTDA

Documênto elêtÍônlco dlgltalmênte assinado pol:

A sua apólice pode ser consultada através da leitura do QR Code.

Entretantó, a sláfles leltura não dlspensa a consulta das Condlções
ContÍatuals do iroduto na páglna da lntornet da Superlntendôncla
de SeguÍos Privados (https/ .rww.gov.br/sBep/pt'br) ou da Junto

Seguros 0untoseguros.com).

rRourtsplcto DE APóLlcE SEGURo GARANTIA
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N' Apólice Seguro Garantia:'l 0-0775-0t145799
Proposta: 5008546
Controle lnterno (Código Controle): 283802808
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Ramo

0775-GARANTIASEGURADO- I

SETOR PÚBLICO

istos na loe:

Vigência

lnÍcio Término

0910412026

09t0412026

0910412026

0910412026

iunte
FRoNISPICIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA

Garantla ContÍatade

Modalidade

Executante Fornecedor

Modalidade e Coberturâ Adicional

Executante Fornecedor

v 
r Despesas de Contenção e Salvamento

Trabalhista e Previdenciária

Multas e Pênalidadês

ão da GaÍantla: Coberturas, valores e

Dêmonsüativo dê Prêmio:

Prêmio Líquido Executantê FornEcedor

Prêmio Líquido Trabalhista e Previdenciária

Adicional de Fracionamsnto

t.o.F
Prômio Total

R$ 106,67

R$ s3,33
R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 160,00

Limite Máximo de Garantia (LMG)

R$ 165,19

Limite Máximo de lndenização
(LMr)

0810112025R$ 1 65,19

o810112025R$ 1,65

0ü0112025R$ 165,19

0810112025RS 165,19

Condlçóes de
Pagamento:

Parcola
1

Vencimento
1610112025

Ne Camê
23784963

Valor(R$)
R$ 160,00

ÊnÉÉÊatl rzT.tnrÉ@aH'rí úÉ-.Ô0,6*Ó ô@ftr§.trarÚibÉ44 ó6ôdb-#, !4'dnEsll.HÔ.!dEtÚnÚcnÚ*Ô
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a
No Apólice SeguÍo Garantia: 10-0775-0t145799
Proposta: 5008546
Controlê lnterno (Código Gontrole): 283802808
N " de Registro SUSEP: 054362025001 007750445799

FRONTISPICIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA

lunJ se-ou
coililssAo DE

to
ROS
LICITAÇA(

Folha No í9't1r

-.r--_

Esta Apólice de riscos declarados garante lndenizaçâo, até o valor do Limite Máximo de Garantia, pelos

ÉreluÊos decorrentes do inadimplemento, das obrigações assumidas pelo Tomador, no fornecimento de

bens, conÍorme termos e condiçõos descritos no Contrato 2025.01'08'0117'

Ademais, esta Apólice de riscos declarados gârante lndenização, até Limite Mâim9 de Garantia, pelos

prejuízos decorrentes do inadimplemento de multas e penalidades administrativas impostras pelo

Sejurado ao Tomador, e não adimplidas no prazo definido no Contrato Principal ou notificação realizada

ao Tomador.

Obleto da Garantla

o presente documento é emitido em consonância com a circular susEP 662, de 1 1 de abril de 2022'

ESTA APÓLICE NÃO PODERÁ SER UTILIZADA COMO COMPLEMENTO OU ENDOSSO DE

ÀÉOlrce ANTERIoRMENTE FORNEcIDA POR EsTA SEGURADoRA REFERENTE Ao MEsMo

EDTTAL E/OU CONTRATO OBJETO DESTE SEGURO.

Esta apótice contempla a cobertura adicional de Açoes TRABALHISTAS E PREVIDENCÉRIAS,

garàntindo o pagaÍnento dos preiuízos comprovadamente, sofridos em relação às obrigações de natureza

Írabalhista e Previdenciária de responsabiiidade do TOMADOR oriundas do Contrato Principal nas

qr"i. na" conOenação judicial do iOU4OOR ao pagamênto e o SEGURADO sela condenado

subsidiariamente por Sentença condenatóÍia transitaàa em iulgado, com o trânsito.em julgado dos

.ãÉrús nórorogados ou ainda nas hipóteses de acordo entre as partes com prévia anuência da

SEGURADORA e consequente homologação do Poder Judiciário'

Páglna 2 de 14
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N" Apólice Seguro Garantia: 10-0775-0t145799
Proposta: 5008546
Controle lnterno (Código Controle): 28Í1802808
N " de Registro SUSEP: 054362025001 007150445799

coNDtçÕES CONTFATUA]S

I

Folha No

,J-
unto
sfobfii[rfiç"ao=

tg1&t

EXECUTANTE FORNECEDOR
PROCESSO SUSEP n.e 1 541 4.63637 1 12022-53.

1. OBJETIVO DO SEGURO- RISCOS COBERTOS
1.i. Este contrato de seguro garante lndenização, até o valor do Limite Máximo de GaÍantia, pelos
prejuízos decorrentes do inadiniplemento das obrigações assumidas pelo Tomador no Contrato Principal

parâ fornecimento de bens, ôendo estes comprêendidos como o sobrecusto correspondente. a

ãàntrataçao de Fornecedor Substituto para o Íornecimento do escopo inadimplido pelo Tomador, assim

como pehalidades pecuniárias impostas pelo Segurado ao Tomador.

2. Rlscos EXCLUÍDOS
ã.i. -r,r-aí ãitao tncluíoos na cobertura quaisquer preluízos ocaslonados direta ou

lndiretamente e ocoÍrldos em consequência de:
à1 oOrfgaçOes trabalhistas e previdenclárias, salvo se expressamente contÍatada respectiva

cobertura adiclonal;
b) riscos cobettos pol outtos ramos ou modalldades de seguro, tais como, mas neo se

Íínitànào a soguro d'e responsabilidade civll, lucros cessantss e eventos e riscos de natuÍeza

ambiental;
c) eventos de caso Íortulto ou Íorça malor, nos teÍmos do Códlgo Givil;

;íffitõtã;il"ãüaõço"Jgãiantioai, decorrentes de atos ou Íatos de responsabilidade

;â $õú;ãá;;ôúe tenhaõ cbntri6uído de Íórma determinente para ocorrência do Slnistro;

ãiinããi.ptCácia de obrlgaçõei do Contrato Prlnclpal que náo selam de Íesponsabilidade do

Apóllce;
l)'oreluízos dêcoÍrentos do não cumprlmento de obrlgações Ílscals e-tÍibutáÍias;
;,f;;&ã;;ú;"d;a ú roubà, tuho,estelionato, ãpioprlação Indébita ou qualsquer crlmes
prâicdaos pelo Tomador, por sêus Íuncionários e/ou prepostos;
íiã páóã.ã"to ou tiberaiào financeira a maior pelo §egurado em beneÍíclo do Tomador;

APOLICESiCITAI
Páglna 3 de 14

Tomador;
f)-ióinã"imento dê bens não estlpulados no Contrato Prlnclpal, coníorme constante no

fu;;"t; ü subscrlção de Íisco pela Seguradora, asslm como. todos os eventos

ôàilãáià"0ããt". Á-.in,funçao, iãiar[r"nto, õualldade ou gaÍantla técnica do obleto do

Contrato PrinclPal;
tf fónafUaAee decorrentes do atraso do Tomador na apresentaçãg d.esla Apólice e seus

Éháã"Joi ou da inadequação da Apólice para garantia do ContÍato Prlncipal; 
-

hi';r* ãõErãrismô, cónióimáãefnUo por teltsnção ou regulamentaçã_o apllcável;

il etos de hostilldade. quárr", Íeb6llão, lnslurreÍção, revólução, conflsco' destrulção ou

ll",iúice" oiiããiià"tã"'oã qnàÍüu"r 
"to 

de autoridade de fato õu de dlrelto, clvll ou mllitar e'

6'fi.g'6ãi i;ü -g-ll -ár"tqdei 
áio ou consequêncra dessas ocorrêncras, bem como atos

Draticados por qualquer'pà""o" agindo ou'em llgação com qualquer organlzação cuias

ãiüiffi;rffi.ãããrirLj, peta Íorõa o governo oulnétlgar a suaqueda, pela-pêrturbação da

ãiãàil p"rnilrãé sãciat Uo óíls poiniàlo ãe atos de terroísmo, gueria, revolução, subversão e

guerrilhas;
f q-üÉq;âr peÍdas, destrulção ou danos, de quaisquer bens matêÍials, preiulzos e despesas

emergentes ou consequeniãs Ue qualqler Íbrma'de radlação, contamlnação, resÍduo ou

flssãõ, lncluslvê, mas não se llmitando, às nucleares e ionizantes;
iiÉb;is;;ú qi,ã nãà estetam expressamente garantidas ê provistas no obleto da presente

E
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Proposta: 5008546
Controle lnterno (Código Controle): 28i1802808
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o) reíazimento da obrlgação garantlda em decorrêncla de vlcios, defe_itos ou qualidade da
obra ou serulço realizadb pelo Tomador e que tenham sldo aceltos pelo Segurado;
p) reÍazimento da obrlgação gaÍantlda decorrente de alteraçáo {q Pro;eto ou escopo;

!i Impacto decorrente dé lnsuficiêncla ou deficiência de materlal e/ou serviços do orçamento
diaborado ou apÍovado pelo Segurado na ocasláo de sua contratação;
r) obtenção daà lbenças necesêárlas à erecução e conclusão d9 olleJg desta gaÍantla e se,
por quaisquer motivós, alhelos à vontade dô Tomador, o(s) órgao(s) .competente(s) paÍa

ãõncêoãiàisl licença(i) requerida(s), náo o fizer(em) e/ou negá-la(s),.tais atos não serão

motivo(s) iía exécüéao desta Ápóllce, ficando a Seguradora lsente de qualquer

responsabllidade de lndenlzação;

"lÉáiuÉóà 
ãàcorrentes da afteráção da obrigação garantlda poÍ esla Apólice que tenha sldo

aôàrAáOa entre Segurado e Tomador, sem anuêncla prévla da Seguradora por meio da

emissão de Endosso;
it t[|Éqúr pieiútrós, perdas e/ou demals penatldades dêcorÍentes da violação de normas

ãnticondpçao pdrpetrádas com particlpaçáo d-olosa do Segurado e/ou seu§ representantês;

úl qúálsqúàr Oàs htpóteses previstas nb árt. gg e/ou art. Í02 da Lei 14.1331202't.

3. PRÊMIO
ã.i.'iiiàmaOor ó responsável pelo Pagamonto do PÍêmlo coÍÍespondente a Apólice, asslm

como de todos seus Endossos.
ãã.'Ér"ãtã"ãã Éipotese" oããxtinçao da garan1a. pelo término de.Vigência ou pelo pagamento da

iiãà.i.ãõà", JiUàrZaevotuç;a eà-iaà-aià at pramid pasqem caso de.cãncelamento desta Apólice' de

ilü;il'S;úádora teráãoireito Je reter ou cobrai dó Tomador, pelo menos, a quantia estabelecida

a título de Prêmio Mínimo.
ã.à.i. O àr"ntr"i valor de devolu çâo Pro+at*die do Prêmio pago, será atualizado mediante aplicação do

fúÀ, ã, inOi." que lne venhàã iubstituir, da data de recebimento pela Seguradora da solicitaçáo de

õ".ôàfãÃànio ,"ãiizaaa peto Tomador, deüdamente acompanhada da documentação que comprove a

úô*iJiã"iià0" risco a ser coberto, até a data de desembolso pela Seguradora.

ã.á.à. õ".o as inÍormações ú"n.ãti"t para a rêstituição não sejam. disponibiliz3das pelo responsável ou

estejam incorretas, o pr-o'ã.iiprúá nãsta ctausúta será reiniciado, a contar da data do envio dos

dados corretos.
gi. gsta Apólicê continuará em vigor mesmo quando o Tomador nâo pagar o Prêmio nas datas

convencionadas.

4. ALTERAÇÕES, RENOVAçÕES E ATUALIZAçÔES
;.í.ãEóiGãb.pantrara-ãJmoOincaçOes lá'previstas no Contrato Principal subscrito, mediante

emissão de Endosso ou nova Apólice.
4,2. PaÂ alterações posterioies eÍetuadas no Contrato. Principal, 9I ''I!de- 9T quais.se Íaça

nà.".rãri" ã rodincaçào Aa nfóÍce, eita poderá acompanhar tais modifcações, desde que solicitado e

iiãÊil;úiiú;céitl pen Sàguraóora, por meio da emissão de Endosso ou nova Apólice.

l.á. As alierações, renovaçõe-s e atualizações não se PÍêsumom e serão precedidas de pedido

ãã'§Éóüiaãã, ãôompanÉado dos doõumentos qúe-as.demonstrem, incluslve para a
ãtuaÍzúao mónetárlado LMG pelo Índice constante do Contrato Principal.
4.4. Ao aceltar a presente ApóliCe, segurado e Tomador reconhecem o seu dever em

comúnlcara Segurádora, ém plaro rázoáüel,nunca superloÍ.a 10-(dez) dlas útel3 ap-9s o Íato'

ãã"irriãi"ço"J-õãorrla"C ao bontrato Prinólpal ou dã obrlgação constanle do obieto da

Garantia iue inÍluenclem o rlsco subscrito pela Seguradora, sendo, ou não, tâls alterações

Íormallzadas contratualmênte.
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5. EXPECTATIVA, RECLAMAçÃo E oARACTERTZAÇÃO DE SINISTRO
ã.r.-'Epáiiàiúlà-Ae--iUÉ: lnstauração- do .-processo administrativo para apuração- do

iráàir-pr,tnento Oe qraisqre,0"" oOrigaçOes Oo tomadôr que possam gerar atraso ou não execuçáo do

Íornecimento de bens, obleto do Contrato Principal.

5,1.1. Tão logo tome bonhecimento de {ualquer lnadimplêncla contratual do Tomador' o

Seourado dêveÍá imedialamentê notlficá.lo acerca dos lnadimPlemontos ocoÍÍldos, indicando

ffi]11l;il;'lü;;õ cumprtdos e prazo para reguÉrização- remetendo cópla da

;;ild;;à; pãia ô;ôánar de slntsiro" constánte do-sítio êletrônico da Seguradora'

S.i.z. a nao'comunlcaçãoàa fxpectativa de Slnlstro se configura eqnlg!!1se de perda.de

ãire1to, pelo Segurad'o, i-evehtual lndenização secuÍltárlá por PÍeiulzos decorÍentes'

relaclonados ou reÍerentes-"o ãrãt tó não comuáicado nos termoà do ltem 5'1'1 , desde que (i)

disso resulte agravamgnto do risco coberto; e (ii) lsso lmpeça a Seguradora do atuar como

mãát"Oora de eientua! coÃdtà e de adotar m'eOiàás de mitlgação dos riscosdê Slnistro'

á.à. fr{eOiante recebimento Oi nótúJaçao remetida pelo Seguraóo, Íca facultado à Seguradora atuar

"o.o 
,Ji"áora junto ao Ségurado e Tomador, no intuito de avaliar o caso e auxiliar as partes na

ã;üõ d" ã;;,iíúài ónnitãã inadimplência contÍatual, visando mitigar riscos e evitar prejuízos às

i;ffi,[?,""sü!::'"1'" :'-":i:::': ;:H::',iffir'^iun tp
Controle lnterno (Código Controle): 283802808
N o de Registro SUSEP: 05436202500í 007150tt45799

4.5. A não observâncla pelo Segurado das obrlgagões constantes no item 4.4. importam. em
perda de Dlreltos, conÍorme lteÃ 8, abalxo, desde que (i) disso Íesulte egÍavamento do rlsco
coberto; e (li) l33o tenha relação com o SlnistÍo ou estela comprovado, pela Seguradora' que o
Segurado sllenclou de má-íé.
l.etaso a vlgêncla da Apóllce seta lnÍerlor à vigência do ContÍato Princlpa!, a Seguradora se

compromête a ÍênovaÍ a Apóllce enquanto houver risco a ser coberto, desde que solicltado
oelo'SeEurado ou Tomador. Na hlpótése de necessldade de renovaçáo, o Tomador reconhece

õúe n-aõpoOerá se opor à mesmà, sendo-lhe Íacultado, no êntanto, substituiÍa garantia por

ãúi" ãôit" pelo Segurado ou aciitar o endosso da Apóllce coníorme condiçóes comercials

estabelecldas Pela Seguradora.

partes.
ã.á.i. X"r"nOo prevlsão no Contrato Prlnclpal_de deÍlagÍação do comitê 

_d_e 
resolução de

ãâinltôãóú ouiro método slmÍai,êegurado e Tomador, noõ termos das regras previstas no

õ;iãiliri";úi, i"nuráJãitimír ev-entual controvérsia acerca da Expectativa de Sinistro

e/ou buscarão encontrar soluçôes eficlentes para mltigar Pretuizos e/ou.evitar a rescisão

ãontrãtu"l-rántendo, 
"11 

ãr"lõúái câio,a Sejuradora õempreinÍormada do andemenlo das

tratatlvas.
üi.à. Áãdoçao de ações peta Seguradora perante o Segurado e o Tomador, quando da Expectativa de

Sinistro, não repÍesenta acãú--Ucitó, ou erptesso, .ãe cobertura securiÉria relacionada à Íutura

RecÉmâçao oe §inisüo que venha a ser comunicada pelo Segurado' -
S.á. nàciamaçao ae Stáfstrá: naã 

"ãnáao 
o lnadimpbmlnto, a Expectatlva ap Sinislro poderá

""i co-iffiia-a ern n""r-a.açáíãJ§rni.iro peto ségurado, mediahte envio de comunicação.à

$d;àeõ;á,1;róimanoo-aãteiàoã cónclüsâo dúrocesso admlnlstrativo para apuração do

lnadimplgmento e consequonte Íêsclsão do CôntÍato PÍlncipal €/ou a aplicação de

penalldades, conÍolmê o caso.
ãã'.i.'-A ;ã iõrmàttzaçao ãà Reclamação de Sinlstro tornará sem elelto a Expêctatlva de

Slnlstro.
ãj. ôaiacterlzação do Sinlstro: o Sinistro restará caracterizado quando da exigibilidade da multa ou

;;;irã. d" cortião prn-o princ'rpa, por cutpa ou dolo do Tomador, gerándo Preiuízos ao segurado, desde

que acompanhado dos documentos listados abaixo.
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5,5, Para a
documentos:

Reclamação de Slnlstro será necessárla a aPresentação dos segulntês

a) cópla do edltal de llcltação do qual decorre o ContÍato PrlnclPal'_e seus anexos;
Ui cO'pia do Contreto Prinápal, seús anexos e adltlvos, se houvér, devldamente assinados pelo
Tomador e SeguÍado;
c) cópla do prócesso admlnlstratlvo de acompanhamênto do Contrato- Prlnclpal;
Oi cOifa daà notas Ílscals, ou outÍos docum-entos de cobrança emltldos pelo Tomador, e de

seus respectlvos comprovantes de pagamento;
e) cópla 

'do processo admlnlstratlvó qúe docum-entou a lnadimplêncla do Tomador e resultou
nâ rdsctsão'do ContÍato Prlnclpal eiou na apllcação de mulia, contêndo a notlficação de
penaltdades ao Tomador e sua publlcação em Dlário Oficlal;
i) .Opit do novo contÍato firmado pelo Segurado com o FoÍnecedor Substituto, quando

aplicável;
ói óópià iro" compÍovantês de pagamento do Segurado paÍa o FoÍnêcedor Substltuto, quando

aplicável;
tri pianittra, relatório e/ou correspondênclas inÍormando os Preiuizos soÍridos;
i)'olanllha. Íelatórlo e/ou correspondôncles lnÍoÍmando da exlstêncla de valoÍês Íêtldos;

ií 
-q|pü;à ;üa; nótrtiôãçOes, cbntranotlficagões, documentos, correspondênclas, inclusive e-

áãit5, lr*rd;J ânir" §ãôuiâoo e Tomadoi, reiacionados à inadlmplêncla do Tomador' se

aplicável.
S5. nesulaçáojoshlstrc: a Seguradora deverá apresentar Relatório Final de Regulação do.Sinistro

il atelO Ariltal Ans corrAos, c-óntados do rece6imento da Reclamaçáo de SinistÍo devidamente

acompanhada dos documentos acima listados.
ã"6.i:'Ã $õráóià poOãra ãôiÉúr, ao Segurado, outros documento§.e/ou inlormagões

complementares para 
"-rnaffià- 

Oà' coUertúa da- Reclemaçáo de Sanlstro apresentada,

hlpóiese na qual o prazo previsto no 1tem 5.6 será suspenso,-voltando a correÍ sua contagem

ilãn];6fãià-útrr "uu""q["niã 
{qúãte em que Íorem iompletamente atendldas as erisênclas

da SeguradoÍa.
5,6.2. Ém caso dê decisão iudlclal, ou aÍbitÍal, que lmpeça ou de alguma Íorma inÍluencie na

iã.ãruiioàãà oe erecucão ãa-L,iiãniÉ óelo ségüraao,'ou suspenda ós eÍeltos da Reclamaçáo

õã;;Jü-;;-r;õãJããsàgüiaãoiã,1 prarõ oe 30 (trinta)'dias constante-do item 5'6 será

ini"irórplao,.elniclando 
"-p"-r1.oo 

piiméiro dla útll sübsequente à revo-gação dos eÍeltos da

áôcrsaô,'mesmo que tennãm sido'interpostos Íecursos' se estes não possuírem eÍelto

suspenslvo.

6. TNDENTZAçÃO E SUB-ROGAçÃO
õ.f . Caracteriiado o Sinistro, a Se§uradora indenizará o Segurado, ou o Benefciário mediante:

ãi p"gár"nto 
"m 

dinheiro dos Preluízos ocasionados em.razâo da inadimplência.do Tomador: ou

Ui ãiôuçao aa obrigação g"rantü", de Íorma. a dar continuidade e concluí-la sob sua responsabilidade,

,óJ iirtràô oá npoÍcà, nós iàrmôi e condições estabelecidos no Conrato Principal ou conÍorme

acordado entre Seguradora e Segurado.
e.f .f . ô cálculo da-lndenizaçaó cãnespondsrá (i) à diÍerença êntro o preço previsto no Contrato Principal

ã'ii'prãçã-óáritiituaiméntJããnniao cdm o Fomácedor Substituto, para execução do.escopo contratual

úãotrÉ]ú. pór cutpa ou doto do Tomador; e/ou (ii) o valor da penalidade pecuniária aplicada pelo

§ãguráOo uo fomador, e inadimplida por este após_o decurso do pÍazo para seu pagamento.

6.i:r. pr.-úraçaó Oo Prejulzo'serão cónsiderados, excluslvamente, os valores dos bens

origlnalmente constantes do Contreto Principal e seu(s) anero(s), não abarcando itens como
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correção monetárla, acrésclmos de bens para Íornecimento, melhoÍamento técnlco dos bens
e geÍantla contÍatuel ou legal.
6.1.3. Em complemento ao cálculo descrito no item 6.1.1 acima, na oconência de sinistÍo, os eventuais
saldos de créditos do Tomador apurados iunto ao Segurado, no âmbito do Conúato Principal, seráo
utilizados para amortização do valor da indenização, sem prejuízo de seu pagamento no prazo devido. 

_

6.2. Caso o pagamentô da tndenlzação acontêça antes da apura"io dos saldos de créditos do
Tomador nd Cóntrato Princlpal, o Segurado dévolverá à Seguradora os valores por ela pagos
em excesso.
6.3. O pagamento da lndenização deverá ocorrer dênlro do prazo máximo de 30 (trinta) dias, devendo o

Seguradoiotaborar com a assinatura do termo de quitação ou do termo de retomada, conforme o caso.

6.g:i. O náo pagamento da lndenização no prazo pievisto sujeitará a Seguradora ao. pagamento de iuros
de mora e conãção monetária, a partir daquela data, nos termos do Contrato Principal e sua legislaçáo

específica.
S.i. eaga a lndenizaçâo, a Seguradora se sub-rogará nos direitos e poderes do Segurado contra o

Tomadoi e/ou terceiros cujos atos ou Íatos tenham dado causa ao Sinistro'
6.4J. É ineficaz qualquei ato do Segurado que diminua ou extinga, em prejuízo da Seguradora, os

direitos de sub-rogação.

7. coNTENçÃo E SALVAMENTO
z.f . Á SelrrãOo, arealizuát, até o valor máximo do LMI elencado no frontispício da Apólice, o reembolso

Oe vatoiãõ comprovadamente tastos pelo Segurado à tÍtulo de Despesas de Cgnlenção e Despesas de

óãfrãÃ.nto, inéorridos durantàa Mgência da-Apólice e vinculados ao Objeto da Garantia e ao Contrato

Principal.
;.i.Xú das hipóteses constantes do item 2.1 das Condições Contratuais, são excluídos da

cobertura de Dàspesas dé contenção e Despesas de sàlvamento os valotes gastos pelo

Segurado:
ãiã, iefáçao ao Obteto Garantldo ou ContÍato Prlnctpal para prevenção ordlnárla de sinistros'
Éreluizos à danos ein gerá,ãàlim considerados tam[éni quaisquer despesas-de manutençáo,

segurança, conserto, renovação, reÍorma, substltulção preventiva, ampliação e outÍas

medldas afins;
6fpâiã-"0óção dê medidas inadequadas, in_oportunas, desproporcionais. ou iniustificadas'

sárido estas conslderadas como aquelas medldas ou providênclas sem relação direta com o
póiãirCi ou eÍetlvo Slnlstro, ou com o Obieto dd Garantla, assim como medidas ou

ã.ri,iãir.i"" "iterÉoran""i, 
ôu em valoÍ ou luétificatlva despropor-clonal ao rlsco de Sinlstro'

i,g, p"r, reembolso das Despesas de Gontençáo e Despesas de Salvamento, apllcam-se as

ã;ô'; ourigãgões consiarites do lt€m 5.1 i segulnt'es,.devendo ser encaminhado pêlo

Seiurado, aléir àos documenlos constantes do item 5.5, cóplas dos:
i. cãnfató(s) com teÍceiro(s) para erecuçáo de medldas ou provldênclas as quals gêraram as

Despesas de Contenção ou Despesas de Salvamentoi -Í.-ããrp.rantes de despesa incoÍrida pelo Segurado' para execução das mEdidas de

contêngão ou salvamento; €
iii ãós õrprovantes de'pagamento ou desembolso reatizados pelo Segurado, reÍerênte às

Oospesas de Contenção e Salvamento.

8. PERDA DE DIREITOS
õ,f. õ SeguraAo perderá o direlto à lndenlzaçáo na ocorrência de uma ou mais das segulntes
hipóteses:
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JoMtssÃo DE LtclrAÇÂ0

Fotha No 1§L3V iuntp
l. Atos lllcltos dolosos ou por culpa grave equlparável ao dolo comprovadamente Praticados
pelo Segurado, ou alnda pelo seu Íepresentante lega!;
ll. Se o Segurado agravar lntênclonalmente o rlsco coberto pela Apóllce;
lll. Descri-mprlmen-io de obrlgaçôes do Tomador decorrêntes de atos ou Íatos de
responsabltldade do Segurado quo tenham contÍibuÍdo de Íorma determinante pata a

ocorrência do Slnistro;
lV. Se o Segurado não cumprlr lntegralmente qualsquer obrigações previstas nas pÍesentes
Condiçôes Contratuais desta Apólice;
V. Se o Segurado ou seu representante fizer dectarações lnexatas- ou omlth de má-Íé

circunstânclãs de seu conheclrirento que conflgurem agrávamonto de rlsco de inadlmplância
do Tomador ou que possam lnÍluenclar na aceltação da proposta;
Vl. Se íor realizada alteração no Contrato Princlpal sem anuêncla_prévla da Seguradola' desde
qü"r 111 Oi""o resulte agiavamento do rlsco côberto; e (ii) tal situação tenha relação com o
Slnisdro ou Íeste compróvado que o Segurado silenciou de má-Íó;
Vlt. Ausêncla ou intempestlúdãde da éomunlcação da Expectatlva do Sinlslro na Íorma do

itêm S.if destas Cond'lções Contratuais, caso õonfigure agravamento do rlsco e impeça a

SeguÍadoÍa de adotar as medldas de mltlgação dê Ílsco;
úÍÍêããC"gurado delxar de tomar as pr-ovidências para evitar ou mlnorar as consequências
do Sinlstro.
A.á.ô §eguraOo está clente das hlpóteses do pêrda de dlrelto quanto a descumprimentos de

;L;" õbru;;õs,- ãnui, ãniaigo!, desembólsos e despesa's d-e .s..ua responsabllldade'

ããJúmUoíeàcordados ío âmbi[o dô Contrato Prlncipal e/ou desta Apóllce.

8.3. Ao aceltâr a presente Apólice / Endosso o Seg-uràdo declara à Seguradora que até a data

àà emissao da 'presente Àpóllce / Endossos- não há nenhuma ciÍcunstância' evento ou

inãoimptemento ào Tomadoiieterente a(s) obrigaçáo(ões) constante do obleto da Gatantia'

ãr" t"áft. gerado ou venha a geÍar uma Expêctatlva de SlnlstÍo, um avlso dê Slnistro ou que

caractetize a ocorrência de um Slnistro.
aJ. ó acompanhemento pélá Seguraaora do Gontrato Princlpat, lnclulndo o acesso ao local de

ãrÁ"rfao, receblmênto àe lnÍoráações, documentos e relatórlos dos resp_onsáveis técnlcos'

ããniie'àúfas medldas de acompànhahento do risco náo desonera o Segurado. de suas

óúrióaçOes previstas nesia ÀfOlíce e não inviabiliza eventual apllcação das hipóteses de

peraã àe dhéito à lndenlzação pÍevistas nesta cláusula.

9. EXTINçÃO DA COBERTURA
ó.r. Á r"ãú.übitidade da Seguradora extinguirsê-á, de pleno direito, quando ocorrer uma das

seguintes situaçóes abaixo:
ãiã.b,d;i6õ;Àtãtõ niincipat garantido pela Apólice Íor definitivamente realizado e quando houver

maniÍestaçáo expressa do Segurado neste sentido;
b) quando a Seguradora e o Segurado assim o acordarem;
ci q'uando o pagãmento da lndenização ao Segurado atingir o LMG da Apólice;

d) quando o Objeto da Garantia Íor extinto; ou
e) término da Vigência prevista na Apólice ou Endosso.
9.1.t. Para co6erturas com LtUt'definido, uma vez que o valor de lndenização atinJa o LMI

lndicado na Apólice, ílca a Íespectiva cobertura extinta.
ôãÁiesponéabilidade da Séguradora êslá llmltada aos. Preluízos decoÍrentês dos eventos

ããlnaaiÃ-pí"úãnto ocorrldos ãurante a Vigência da Apóllce, observado o prazo prescriclonal

ãã f turj ano apticável ao contrato de ãeguro pará sua caracterização e comunicação à

Seguradora.
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10. CONCORRÊT.ICN OE APÓLICES E GARANTTAS
10.1. É vedada a utilizaçáo de mais de um Seguro garantia na mesma modalidade para cobrir o mesmo

objeto, salvo no caso de apólices complementarês.
f O.Z. úo caso de existirerir duas ou mais garantias distintas cobrindo as mesmas obrigaçôes do Obieto

da Garantia, a lndenizaçâo deverá ser dividida proporcionalmente entre as garantias apresentadas no

Contrato Principal, de modo a não resultar em auÍerição de lucro ao Segurado.

11. CONTROVÉBSIAS
tt.f . Eventuais controvérsias entre Seguradora e Segurado seráo processadas no Íoro do domicílio do

Segurado.

J sEounos

12. ACETTAçÃO
í2.1. A contratação da Apólice somente poderá ser Íeita mediante proposta assinada pelo proponente,

seu representanie ou por corretor de seguros habilitado e nomeado, por todos os meios remotos legais

ãá.iti,ioi. À proposta'escrita deverá conier os elementos essenciais ao exame e aceitaçáo do risco.

iã.i. Ã S.g,;*iora terá o prazo de 15 {quinze) dias para se maniÍestar sobre a aceitaçáo ou náo da

proposta, côntados da data de seu recêbimento.
iZ.ã.i.-Ã Àóf iôitaçâo de documentos complementares poderá ocorrer mais de uma vez, durante o prazo

pãri.to no item i2.2. Nesta hipótese, o prazo de 15 (quinze) dias previsto no item 12'2 ficará suspenso'

ioftanoo aconer a partir da daia em que.se der a entrega da documentaçáo'

i zã úo ôaso de nào aceitaçãJOã pioposta, a Seguraãora comunicará o Íato ao proponente por e-mail,

,i" pt"t"toir" 
"letrônica 

o, ôuãfqúér oitro meio eãcrito válido. A ausência de maniÍestaçáo, por escrito,

da Seouradora. no prazo acima aludido, nâo caracterizará a aceitaçáo tácita do seguro'

ü.ã. ffi;;."itãçío o" prôpoita oâpenoa de contratação ou alteração de resseguro Íacultativo, o

pr"ro-àúàiJo no iiem 12.2.'serâ suipenso até que o ressegurador se maniÍeste Íormalmente,

õoãrniôinào a §eguradora, por escrito,'ao proponente, tal eventualidade, ressaltando a consequente

inexistência de cobértura enquanto perdurar a suspensâo.

iC.s. Á e.i..ao da Apólice ou do endosso será feita em até 15 (quinze) dias, a partir da data de

aceitaçáo da proPosta.
12.6. Á aceitaçãó da proposta de seguro está sujeita à análise do risco'

í3. DTSPOSIçÓES GERAIS
iã.f. OuanO«i sollcltado pela Seguradora, o Segurado e o Tomador concordam em encaminhar

todos os documentos que derionstrem o correto cumprlmento. das obrlgações garantidas'

;ü.õd",í;iÉú iátràoa dos propostos e prestàdoÍ€s de serviço da Seguradora no

canlelro de obras, se necessário.
13.1.1. O direlto da Seguradora em acompanhar e/ou monltorar o cump-rimento das obrlgações
gãiâriiã"ã 

"âõ 
ãiimã o Segurado ou ô_.Tomador de suas obrigações perantê o Contrato

Édnclpal, Seguradora e os toÍmos da Apóllce.
iS.2. Úã ioca-nt" à alocagão dos riscoi prevlstos nesta garantia,.havcndo contrariedade e/ou

àírãrgenóia àntre as dis'poslções previétas na presente Apóllce/Endosso.e no contrato e/ou

ãàiilrã F""túos, prevàrccárão s'empre as dlsiosições da presontê Apóllce/Endosso'
13.3. Caüe ao Tomador e ao Seguradb a conÍeiância das condlções e termos desta Apólice
á/ó,; ilãã""", estando de pleni acordo que a Seguradora a Preste e cumpra' tal como

dlsposto em suas Condiçóes Contratuals.
tg.à.Í. para ausência de dúvldas, a presente Apólice não contém cláusula de Íetomada e não

oÍerece cobertura para as hipóteáesprevlstas io art. 102 da Lel de LIcltações ne14.13312021.

APÓLICEDICIíÂi
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13.4. Tomador e Segurado reconhecem que a validade do presente negócio jurídico e a eficácia do
contrato de seguro é vinculada à aceitação do Segurado da presente Apólicê ou Endosso em sua

integralidade.
13.5. Esta Apólice é inalienável e irrevogável.
13.6. Consid'era-se como âmbito geográfico de cobertura todo o território nacional.

13.7. A prêsente Apólice não conla Com franquias, participações obrigatórias do. Segurado, carência de
qualquei tipo, assiin como não permite a reintegraçáo do seu Limite Máximo de lndenizaçáo e Limite

Máximo do Garantia.
13.8. Estê seguro é contratiado a primeiro risco absoluto.
i3.9. O regisiro do produto é aütomático e não representa aprovaçáo ou recomendação por parte da

SUSEP.
13.10. O Segurado poderá consultar a situaçâo cadastral do corretor de seguros e da sociedade

seguradora no sítio el€trônico hÍh§1iuru.gov'br/susep.

í4. DEFTNTçÓEs
14.1. Em aóéscimo aos termos definidos constantes das Condições Conkatuais, aplicam-se também a

esta Apólice, as seguintes definiçóes:
Í ApdÍ;';o.rrãÀto, emitiOo à assinado pela Seguradora, quê representa Íormalmente o contrato de

seguro garantia.
ll.-á"nãn.U1o: pessoa jurídica, a qual possui interesse legítimo no Objeto da.Gaíantia-e que pode

incorrer, direta ou indiretamente, ém Piejuí2os decorrentes dolnadimplemento contratual do Tomador'

lli:-ô;dlçd; parti"úiar"",'conjuntó de cláusulas que complementam ou alteram as condições

Gonüatuais.
U óããtt"fo Principal: instrumento contratual firmado enfe Tomador e Segurado, incluindo seus

à;;r".;;;páciióááOes técnicas, no qual consta as obrigações de Íornecimento assumidas pelo

Tomador e garantidas pela Apólice.
ü.'oããí"-"ãtã óãniánção, arspesas incorridas pelo Segurado com a tomada.de medidas imediatas,

ou áçOár er"rgenciais, §arawitá á 
""ract"rizaçao 

d_o Sinistro iminente que seria coberto pela Apólice,

" 
o"rti, dr um lãcidente óu Perturbaçáo ao Objetõ da Garantia ou ao Contrato Principal, e sem as quais o

Sinistro coberto pela Apólice seria inevitável e ocorreria de Íato'
úi. ü;pã à,i§átrárnentorOespesas incorridas pelo Segurado com a tomada de medidas imediatas,

o, "çú emergenciais, apÓs a oconência de um evênto le Caracterizqgão do Sinistro coberto pela

Àúiüe, Oe modã a minorai as consequên-cias e Preiuízos relacionados ao Sinisúo.

Vll. Endosso: documento emitiOo pàfa Seguradoá por meio do qual são Íormalizadas alterações da

Apólice.
vití, ÊórneceOoÍ Substltuto: empÍesa terceira, idônea e tecnicamente capaz, segundo parâmetros

usuatmãnte uiitizados para oJ cóntiatos do Íornecimento de bens, que se encaregará da execução do

escopo contratual, caso o Tomador não cumpra o Contrato Principal.
lX. jncidente ou Perturbaçáo: evento óúbito, acidental, imprevisto quanto a sua realização ou

óúiráÉãOentà Oa vigênciá da Apólice, desconhecido ao §egurado e.externo às condiçôes de

"*ecrção 
do Contrato P-rincipal ou Obleto da Garantia, e que pode constituir a causa de danos ou

Caracierizaçáo do Sinistro conÍorme termos da Apólice'
i. fnOãnizãçao: contraprestação da Seguradorâ perante o Segurado relativa aos Preluízos causados

pelo Tomadú em razão do inádimplemento das obrigaçóes cobertas pelo seguro, a qual poderá se dar

Dor meio de (i) pagamento em dinheiro dos Prejuízoê ápurados no âmbito dos Preiuízos cobertos pelo

5ãgrro; oú-(ii)'ietõÀaOa e conctusão do Contrâto Prin'cipal, por meio da contrataçáo de Fornecedor

Substituto.

N " Apólice Seguro carantia: 1(H)77$0445799 cOMlSsÁO

Proposta: 5008546 Folha No

Controle lnterno (Código Controle): 28i1802808
N' de Registro SUSEP: 054362025001 007/50445799
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Xl. Limlte Márlmo de Garanlla (LMG): valor mâimo de lndenização garantido pela Seguradora
considerando uma ou mais coberturas previstas na Apólice. Náo deve ser confundido com a soma dos

Limites Mâimos de lndenização por cobertura. Em sendo promovida a lndenização coÍrespondente a

uma cobertura com LMI definido,'o ttUe da Apólice conesponderá ao valor indicado, subtraído o valor

de lndenizaçáo pago a título de LMl.
Xll. Limltq Márlmo de tndenlzaçáo (LMl): valor máximo de lndenizaçáo para cada cobortura
contÍatada, podendo cada cobertura possuir um LMI igual ou inÍerior ao LMG'
Xlll. prelüiios: sobrecusto, sendo àste o valor correspondente à diferença entrê o preço previsto no

Contrato Principal e o preço contratualmentê definido com o Fornecedor Substituto,. para execução do

,esrô escopo contraiual'inadimplido por culpa o! dolo do Tomador e/ou (ii) multas aplicadas pelo

SãgrrãAíãniOeconência de inad'impleinentosdo Tomador ao Contrato Principal e inadimplida após o

deõurso do prazo para seu pagamento, das quais o Segurado não possua meios para seu adimplemento

de Íorma administrativa.
iiV. Érê.fór importancia devida pelo Tomador à Seguradora, como contraprestaçáo da cobertura de

sêguro conÍatiadâ. R tatta de pagamento do Prêmio não limita nem exclui a cobertura ao Segurado. 
.

iÍ-.-Érério Minimo: a pair'cela do Prêmio não reembolsável e devido à Seguradora a título de

remuneração mÍnima a pariir do momento da emissão do segUro, em razão do.consumo.de capacidade.e

rã, ãritõ'ãã óportunidàOe, bem como pela própria garantÉ securitária prestada desde o momento da

emissáo da Apólice.
XVl. pro-rata-dle: corresponde a devolução de Prêmio Pro+ata-die, método de cálculo para devoluçáo

ã" Érerio, õ, á r"tençab ae vaior propoi'cional aos dias de vigência decorridos e devolução de valores

proporcionais, por dia de vigência náo decorridos.
foit. netatOrio Finat de Regulação de Slnlstro: documento no qual a Seguradora comunica

existência de cobertura ou, co-niorríle o caso, as razões técnico-legais para eventual negaliva de

cobêrtura ou êxtinçâo de cobertura/responsabilidade da Seguradora'

XVf l 
j. SãúaOo:Lnte da Administraçáo Pública que contrata o Tomador, nos termos da legislação.

XlX. Seguradora: é a Junto Seguros SiA.
xi,- Sàõuro gaÍantla: regur; o qual garante o fiel cumprimento das obrig.ações assumidas pelo

Tomadoi petaãte o Seguraáo, conÍorme os termos da Apólice, podendo se limitar a fases, etapas' ou

entrêgas parciais do Contrato Principal.
Íil. íãríãa*- pJr.oa jurídica càntratada pela Administraçáo Pública para execução do Contrato

Principal, nos termos da legislação.
Xirf. lfóCnóiá: as Apóticãs à'Éndossos terão seu inicio e término de Vigência às 23:59hs das datas

para tal fim neles indicadas.

COBERTURA ADICIONAL PARA vERBAS TRABALHISTAS E PREVIDENC!ÁRIAS
PROCESSO SUSEP n.c 1 541 4.636371 12022-53'

N" Apólice SeguÍo Garantia: 10-0775-01145799 ;OM|SSAO DE LICIIAçÂI

Proposta: 50083{6
Controle lnterno (Código controle):283802808 Folha No 1SV

N" de Registro SUSEP: 05436202500100250't45799

1. OBJETIVO DO SEGURO- RISCOS COBERTOS . i

í.1 . Esta Cobertura Adicional garante, exclusivamente ao Segurado, até o Limite Mâimo de l

lndenização, o pagamento dos valores comprovadamenle exigidos em deconência das obrigações de 
1

n"lúráiJuá'uárrtJtã e previoááciãrá-Je r".ionsabilidadê do Íomador oriundas do contrato Principal, 
I

;ã àr"iJ hárá õónaehaçao judicial do To'mador ao pagamento de lais verbas .e o Segurado seia

condenado súbsidiariamente, em decorrência d6 sentença condenatória transitada em iulgado' bem I

como do trânsito em julgado dos cálculos homologados ou, ainda, nas hipóteses de_acordo e.Íttf9.as 
I

partês com prévia e eiprãssa anuência da Seguradora e consequente homologação-do Podêr Judiciário. i

í.2. No que diz respeito à subsidiariedade, a responsabitiOaOlj Oo Seguradã ãerá referente à l9!!!!9]
trabalhistà e/ou previdenciária entÍe o Autor/Reclamante da demanda trabalhista e o Tomador, oriundas I

APOLICESiCITê.I
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N' Apólice Seguro Garantia: 1G0775-0445799
PÍoposta: 5008546
Controle lnterno (Código Controle): 28i1802808
N' de Registro SUSEP: 054362025001007/50445799

2. RTSCOS EXCLUIDOS
2,1, Em acrésclmo às exclusões constantes da cobertura prlncipal, não estão
cobertura adiclonal, quaisquer Preluízos decorrentes de:
a) lucros cessantes;
b) dano materlal;
c) dano moral;
d) dano corporal; e
e) danos decorrentes de acidente de trabalho;
Í) honorárlos de qualquer esPócie;
g) danos acordados;
h) danos amblentals; e
i) assédio moral ou soxual.

a
;oMrssÃo DE LrcrTA*,:, i U n tO
trolhaNo4![trP J seGURos

do Contrato Principal objeto dêsta garantia, ocorridas dentro do peíodo de Vigência da Apólice.
Consequentemente, a responsabilidade da Seguradora será relativa aos eventos ocorridos durante o
período de Vigência da Apólice e desde que o débito úabalhista seja decorrente unicamente do lapso

temporal garantido.

lncluídos na

3. ACORDO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL
g.t. Se o Segurado liver a intençáo de realizar acordo nas açoes judiciais que pleiteiem verbas cobertas

õài*i" npãÍó., ãereà, à quãràuer tempo, enviar à Seguradora úma proposta, consistente em memória

[g.ilri"'.irpes das verbãs deiteaOás pelo Autor-Réclamantê, juntamente com as principais cópias

do Drocesso iudicial e uma estimativa do valor a ser acordado.
ã.zIi, áie iõtã.ri dial úteis da data de recebimento da proposta, a.seguradora.responderá com a

ãceitaçaJã, rãc'úsá'do valor proposto ou, ainda, com indicação de um valor máximo altêrnativo'

4. EXPECTATTVA, RECLAMAçÃO E CARACTERIZAÇÃO DO SINISTRO
i.r. gxpãiiáiúa-úeStn o, iuando o Segurado Íor cltado paÍa apÍesenlar deÍesa trabalhlsta

e/ou oievldenciárla contra Autor.Reclamante que relvlndlquo veÍbas coberlas e relaclonadas

ã" póiõa" ãéÍígCncta da Apólice, ete deverá óomunlcar lúedlatamente tal Íato à Seguradora,

ã"üãi.toõ copta(sj oa(s) reteiida(si citaçáo(ões) e de todo(s) o(s) documento(s) iuntado(s) aos

autos tanto pelo Autor/Reclamante como pelo reclamado/Tomador'
c.i.i. Àprés'ànte cobertuÍa adlclonal abrahge q9 ações iudlgJals 9m qg9 o Segurado Íor citado
ãiiiáni"-ó piàio prescrictonat previsto no a-rt. 7,, lriciso XXIX da Constltulção da República' no

que se relere ao Dlrelto do Trabalho.
d.i.Z. §em preluízo do dlsposto no item aclma, a comunicação da Expsctativa dê SInistÍo e/ou

aa necfàrãção de Sinisiro à Seguradora sô sujelta ao prazo prescrlcional aplicável aos

seguÍos em geÍal.
ãZ:-ÉãiUúóao_Oe_ : a Expectativa de Slnistro será convertlda em Reclamação de

Sln:s-iõ,ããiante comgnlcação do Segurado à Seguradora" assim que tÍansltada em lulgado
a declsáo condenatórla ou homologatória de acordo ludiclal.
i.Z.l. Pata a Reclamação de Sinlstro será necàssárla a apresentação dos segulntes
documentos:
a) cópla da sentença e da certidão de seu trânslto em ,lulgado, da qual conste _o
ráconireclmento de qúe o Autor-Reclamante trabalhou paÍa a Íeclamado/Tomador no Contrato
prínclpal dentro do'perlodo de Vigêncla da Apólice,'e que reconheça a.responsabilldade
subsiàiária do Seguràdo ao pagamãnto de veÍbas de natureza trabalhista e/ou previdenciária
inadlmplldas pelo Tomador;

APOLICEDICIT,\I
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b) pormenorizagão dos valores devldos e homologados pelo Juízo, compreendendo as verbas
tá'balhlstas e/ou prevldenctárlas espectflcamente relaclonadas ao período de cobertura da
Apólice;
cj acordo devldamente homologado pelo Poder Judlclárlo, caso tenha sldo o processo
encêÍrado por melo de acordo;
d) gulas de recolhlmento de Fundo de Garantia por Têmpo de.Serviço - FGTS;
ei õutas de recolhlmento do INSS dos empregados que trabalhaÍem nos servlços Íelativos ao
contÍato garantldo PoÍ esta Apólice;
Í) docuíentos comprobatórios de que o Autor/Reclamante trabalhou para o
reclamadoflomadoÍ no contrato pÍlncipal dentro do PeÍíodo de Vlgêncla da Apóllce;
g) documento emiildo pelo Juízo-trabaihlsta atestando a data da dlstrlbulção do Íelto.

í.2,2. e não Íormallzação da Reclamação de Slnlstro toÍnará sem eíelto a Expectatlva de

Slnlstro.
e.ã.-S.-A 

'Re"faraçáo 
de Sinisúo poderá ser realizada durante o prazo prescricional, nos termos do art.

7c, inciso XXIX da constituiçáo da República, no que se reÍere ao Direito do Trabalho.

l.à. õãracterização de Sin-istro: recébida a notifrcação, devidamente acompanhada dos documentos

mínimos, a Segúadora deverá concluir o processo de regulação de sinistro e emitir o relatório final de

regulaçáo dê Sinistro.
4.ã. Esião cobertas por esta garantia somente as ações trabalhistas distribuídas na Justiça do Trabalho-'

4.S. Com base em dúvlda-íundada e justificada, a Seguradora poderá s_ollcita-r documêntação

eloulntormaçao complementar para ãníise da-'cobertura da Rêclamaçáo de Sinlstro. Ficando

ã".t. qúà á'prazo e'stabelecldô de 30 (trlnta) dias, será suspenso' voltando a corror sua

ãã"i"sÉ, . pã.ttr do dia útll subsequente àquãle em que Íorem respondidas as sollcitaçóes
pelo Segurado.

N' Apólice Sêguro Garantia: Í0-0775-0445799
Proposta: 5008546
Controle lnterno (Código Controle): 283802808
N " de Registro SUSEP: 05436202500í 007750445799

S. TNDENTZAçÃO
á.f. CaracteriiaOo o Sinistro, na Íorma do item 4.3, a SeguradoÍa indenizará o Segurado até o Limite

Máximo de lndenização previsto no frontispício da Apolice.

i.f .f . O cálculo da t-noehi.açao previstra no item 5.i será realizado mediante a confirmação do valor.de

ãàitãrã in.óntro*Àá oa õóndenaçao iudicial. .transltada em i_ulgado inadimplida pelo Tomador,

[""ipiã""aã.J" aã rerUas tr"Uaitri.tás e/óu previdenciárias especihcamente relacionadas ao período de

cobertura da Apólice, observado o Limitê Máximo de lndenização o o Limite Mâimo de Garantia.

6. PERDA DE DIREITO
6.1. Sem pretuízo das hipóteses pÍevlstas na coberture prlnclpal também são hipóteses de

DêÍda de dlrelto à lndenlzação:
ãi§J ã-s"güiádo conÍessãr sem anuêncla da Seguradora, delxar de apresentar deÍesa ou

pãrder prazã para InteÍpos!ção de recurso ou Íor consldeÍado revel nos termos do artlgo 844

da Consolldação de Leis do Trabalho'
ú1 Se o Segúrado firmar acordo sem a prévla anuência da Seguradora -e sem observar o

disposto na-cláusula 3 desta Cobertura Âdlclonat ou esto não íor homologado pelo Poder

Judiclárlo.

7. DTSPOS|çÔES FINAIS
Z.r. Ém nipótese alguma este Seguro garantia poderá ser usado pelo. Tomador para lazer frente a
prejuízos eientualme-nte causados ã tercãiros ou iara compelir a Seguradora ao pagamonto dê qualquêr

valor diretamente ao Autor/Reclamanle.

Pfuina r3 de 14
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);ffi*:'rrtlt$3Garantia: 

1o'orts'o4457se oomtssÃot'.*f:^iV=n tP
Controle lnterno (Código Controle): 2811802808 Folha N0 

-§-N " de Regisüo SUSEP: 054362025001007750445799

7.2. Ficam ratificadas todas as demais Condiçôes Contratuais náo altoradas pelas condiçóes desta
Cobertura Adicional.

a. oerrNrçôes
B.Í. Em aciéscimo às definições constantes das Condições Contratuais da cobertura principal, aplicam-

se também a esta Apólice e à Cobertura Adicional as seguintês definiçôes:
!. AutoÍ/Reclamanie: aquele que propõe na Justiça Trábalhista uma reclamatória e esta seia oriunda de

relação de trabalho em virtude'do Ôoritrato Principal, fÍmado entre Tomador e Segurado, o qual é obieto

da Apólice em questão.
It. Limlte Márimo de lndenização: valor maximo que a seguradora se responsabilizará perante o

Segurado em Íunçáo do pagamentô de indenização, por cobertura contratada.
lll. Obrigações Prevldenclárlas: sáo aquelas especificadas pela Lei ne 8.21.A91 e todas as suas

áteraçôe-s 
"posteriores no que couber, bém como em leis esparsas, as quais disponham sobre o

iecolhimentà das contribuiçàes devidas a cada categoria de empregado, observando-se as datas e

percentuais.
iú. ôüiigàçOes TÍabalhlstas: entende-se por obrigações trabalhistas as decorrentes do pagamento da

contraprãstaçáo devida ao empregado pelo seu labor dispensado ao tomador, bem como de seus

encarjos, sdndo a remuneraçáo à que tem direito e todoô seus reflexos, ao tempo de Vigência da

Apólice, conÍorme determina a legislaçáo em vigor.
V. Responsabllidade Subsldlária:-é aquetà que recai sobre garantias que.somente são exigidas
qr"nãóãpri*ipai é insuficiente, ou sela, inadimfbnte o real empregador - prestador de serviços - aqui

denominaào Tàmador, e esgoiadas'as tentativas de executá-lo, pode-se exigir do Segurado o

cumprimento das obrigaçõesto réúTomador, desde que o Segurado tenha participado da relação

processual e conste do título executivo judicial.

Páglna 'l 4 ds I 4
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ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CN PJ : 07 .97 4.OA2/OOO1-14

coNTRATO No 2025.01.08.01 í8 '
c0MrssA0 DE LlcITAÇAC

t016. po lggW

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Social e Trabalho e a empresa FERREIRA E LUNA COMÉRCIO

E SERVIÇOS LTDA, para o fim que nele se declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa juridica de direito público interno, inscrito no

CNpJ/MF sob o n.o 07.974.082/0001-14, através da(o) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e

Trabalho, neste ato representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, t(tlgtp-):lg'll.tgt Pereira de

Sousa Lima, Íesidente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro

Éá. ÉeiÀÊrú íuupl couÉncto r senvtços LTDA, estabelecida na Rua Antonia Ambrosio Basilio

Alves, n" 254, Cabaceiras, Brejo Santo - CE, Cóntato: (88)3531-1227 e E-mail: cslcomercio@hotmail com,

inscriia no CNPJ/MF sob o n.o-32.043.610/OO0'l-69, neste ato representada por Ç'rc9ry Samuel de Sousa

Lr.â, pàrt.á.«rl do CpF no 021.872.613-95, apenas denominada de CoNTRATADA, resolvem firmar o

pã.óni" contràtô, oriundo do Processo de Pregáo Eletrônico no 2024.12.05.1, em conformidade com as

ãispõsiçoÀcontioas na Lei Federal no. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçoes a

seguir.

cúuSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÂO LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na rnodalidade Pregão Eletrônico n" ZOZl.lZ.OS.l, de acordo de acordo com as

rais da Lei no 14.'133 , de 1o de abril de 2021, devidamente homolog ado pelo(a) S(a). Josineide
normas ge

Pereira de

Trabalho.

Sousa Lima, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por obleto ã Aquisição de material de expediente destinado ao atendimento

das necessidades da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho de Juazeiro do Norte/CE,

conforme espec ificações constantes no Anexo I do Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se

vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

R, Interventor Fco Erivano crui, no f2O, 10 andar, Centro - CEP; 63.01G015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone:

dienteEXdeaterlâ IM0Lot€ 2Lote ValoÍ TotalValor unitárloilarcarl, odeloUnid QtdeificItsm

22.320,0023,20CHAMEX100cx
CAIXA COM 1O RESMAS COM 50

PA
RÂMATU

LC L NoELPMA RTE LIAP P L
BRANoc RRA G/M257

FOLHAS CADA.

0001

77.452,00193,63JANDAIA400cx
0002

MM, APLICAÇÂO EM
E JATO DE TINT
c/M2, CAIXA COM 1

5OO FOLHAS CÀDA.

A, COM NO MINIMO 75
O RESMÂS CONTENDO

297X2',10PEL RECICLADO,PAPEL A4, PA
IMPRESSORÂ LASER

99.77 00

ntêxEaterlM eal d05LoteLotê valoí ÍotalValor unitárioMsrca/ModêloQtde.Unld.Item ãoecr

1.350,001,35BEÍINHO1000UND

0001
cr\r, SUPERFICIE É
HoMOGÊNEOS, ÉSPESSURA
CORES BRANCA, AMARELA, AZUL, VERD
E ROSA (COR INFORMADA JUNTO

CARTOLINA OUPLA FACE, 15OG/M2,

UNIFORME

ORDEM DE CO

7.750,0062,00BIGNARO't25PCT150 G/M2, 1' QUALIOADE

PACOTE COM 1OO UNIDADES'

CARTOLINA-PAPEL, 48X66 CM
SUPERIOR,

BRANCAS AZUL AMARELO E

0363 - E-mail: cpl@juazeiro ce.gov.br - Site: ww!^J'.lua zeirodonoíte.ce gov.br
(88)31e9-

ooo2



ESTADO DO CEARA
PREFEITU RA M UNICIPAL DE J UAZEIRO DQül$ffifi rrcmçÀo

CNpJ: 07.974.OgZl0O0t-14 pe16.p" rlgtV

vERDE (coR TNFoRMADA JUNTo À oRDE
DE

2.2 - Vinculam estâ conbahÉo, independentemente de transcrição:

2.2.'l - Termo de Referência;

'r30,00 3.900,00BIGNARDPCÍ 30
0003 FFAEL KRÂFT. PURO, 86X96 CM, PESO

APROXMADO 12670G, PACOTE COM 250
FOLHAS.

í.200,00MAKE ô0,00RL 20

TMNSPARENÍE. ROLO COM 25M.

PAPEL ADESIVO CONTACT.4S CIII X 25M .

ADEstvo PúsTlco rlPo cRlsrAL,
0004

640.008.ü)JANDAIÂPCT 80

56G PACOTE GOM

RtcP ALMAçO

IDADES.
TAMANHO A4, GRÁÀ4ATURA APROXI

0005

2.500.0050.00MASTERPRINTRL 500005
9't4MM X 45M, 75G, t.FAPEL-EULFiTEa BoBtNÀ coR BRANCA,

8.í 84,00102,30BETINHO80PCT

0007 O, DUPLEX, DUPLA FACE

SUPERIOR. CORES AZUL,
I.ÀRÂNJA. VERDE, VERMELHO E
(coR INFORMADA JUNTO À ORDEM D

coM 100co

48X66. '100G/M2
PAPEL CART
DTMENSOES

8.000,0032,00CROMUSPCT 250

0008 PAPEL CELOFANE, PACOTE COM
FOLHAS, lmxEs CM,1EG/U2, CO

AMARELO, AZUL, LARANJA, PI

TRANSPARENTE, VERDE E VERMÉ
(COR INFORi'ADA JUNTO À oRDEM D

COMPRÂ
1.764.0014,70USAPELPCT 1m0m9 TAMANHO A4, 170G,PAPEL COUC

PACOTE COM í' FOLLIa§-

7.350,0049.00RIDETPCT 150
BRÂNCO (COR INFORMAOA JUNTO
ORDEM DE COMPRA), PACOTE COM

VE
CORES AIVIARELO1 MX'182 CM,8G/M2,

ERDVEEVERM tÂRANJA,tzu LHOL,

M, CELULPAPEL C

UNIDADES

0010

3.675,0014,70MASTERPRINTPCT 2g00í1 BRIL}IANTE,PAPEL
BRÂNCÀ A4. 210X297 MM, PACOTE
í) UNIDADES

5.000,0025,002@ CROMUSPCT

0012 PAPEL T.AMII.IADO, FOLHA M
/t8X6O CM, CORES BRANCO, PRÂ
DOURÁDO, AMARELO. AZUI.
PINK VERDE E VERMELHO
TNFoRMADA JUNTo À oRDEM

EDINDO

PACOTE COM 40 UNIDADES.

6.000.0075.0080 BIGNARDPCT
0013 PAPEL MADEIRA FOT}IA KRAFÍ OURO,

lOO FOLHAS
OIMENSOES 68X96 CM, 8OG, PACOTE COM

900,009,00SODINE100PCT

IO 40 KG, PAPEL SULFITE
ALcALrNo, 210X297MM, 90G/M2 0
SUPERIOR, PACOTE COM 50 FOLTI,AS

PAPEL O c

BRÂNCO.

0014

1.100.001í,00ABCPCT 100
0015 60 KG, PAPEL SULFITE A4

ALCALTNO, 210MM)(2S7MM, 120Gllt2 0
SUPERIOR, PACOTE COM 50 FOL

PAPEL

BRANCO

800,008,00RIDETPCT 't00

00í 6
AMARELO, AZUL, VERMELHO, IáRANJA
VERDE, BRANCO (COR I

JUNTo À oRDEM DE coMPRA), P

PAPEL

COM lOO UNIDN)ES.

SEDA 48X60 CÀ,i

22.000.00220,O0í00 REPORTcx
SULFITE, COR BRAN FOR'úA.-

A3 - 420 X 297 MM,7 5 MG/M. CAIXA COM
í)0

00r7

t.050.007,O0SENINIiAíí)PCT

00't 6
AMARELO. AZUL, ROSA E VEROE
rrronuerin JUNTo À oRDEM D

TAMAN t2P A4 0x297MM,HOcoM RÂ).
00I FOLPACOIERSUOU P

RIDO,PAPEL SULFITE

83.í

crcERoE:
sÁ[rE 5E!É
r. oE 
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2.2.2 - Editalda LicitaÉo;
2.2.3 - Proposta do conlratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos doqJírentos supracitados.

CúUSULA TERCEIRA. DO PRAZO DE UGÊNCIA E DA POSSIBIIIDADE DE PRORROGAçÃo

3.1 - O presente ontato terá vigência é até í2 (doze) meses'

do artigo 105, da Lei n' 14.13U2021, ou enquanto deconer o
conhdos da data de sua assinahrra, na forma

fornecimento dos produtos dentro da vigência

do mesmo.

3.'1.1 - O prâzo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto náo for concluido no período firmado acima, ressalvadas as providências cabÍveis no caso de culpa da

contrahda, previslas nêste instrumento.

cúusulA aUARTA - DOS ilODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÁO CONTRATUAL

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gesEo e

ondiçóes de conclusão, enrega, observaÉo ê recebimento do o
de execução, assim como os PÍazos e

bjeto onstam no Termo de Referência'

vinculado a estê Contato.

cúusuua ourlm - DA SUBcoNTRATAçÃo

5.'l - Não será admitida a subontrataSo do obieto contratual

CúUSU1A SEXTA - DO PREçO, DO PA6AIIIENTO, DO REAUSTE E D0 REESTABELECIMENTo Do

EOULíBRIO ECONÔI'TICO.FINANCEIRO

6.1 - 0 valor total da contmtaÉo é dê R$ í82.935,00 (cento e o Itenta e dols mll novecentos e lrinh ê

R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Ceôtro - CEP: 63.010-015 - luazeiro do Norte - CE - Fone: (BB)3 i99-

cinco reais).
6.2 - No valár acima estão induídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execxJção

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, tlabalhistas, previdenciários., fiscais e comêÍciais

incidentes, taxa de administraÉ0, nete, seguro! outros necessários ao cumprimento integral do obieto da

contrataÉo.
ô.3 - Qsiagamentos serão €fetuados no prazo máximo de 30 (trinh) dias, contados da data do rccebimento

da Nota Fiscal, abavés de TransÍerência Bancária para o fomecedor.

6.4 - Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano ontado da data do

orçamento estimado.

O.S - npOs o intenegno de um ano, os preços iniciais poderáo ser reajustados, mediante a aplica@o' pelo

contrahnte, do IPCÀ (ndice de Preços ao (Lnsumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas

e concluÍdas apos a omnência da anualidads.

6.6 - Nos roa,iustes subsequentes ao primeiro, o interÍegno mínimo de um ano seÉ ontado a partir dos

efeitos linanceims do último reaiuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do Índice de reajustamento, o contratante pagará ao conlratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diÍerença correspondents Eo logo seja

divulgado o indice deÍiniüvo.

6.8 - Nas aferições Íinais, o Índice utilizado para reajuste seÉ, obrigatoriamênte, o definitivo.

6.g - Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, seÉ adobdo, em substitui@0, o que vier a ser determinado pela legisla@o em vigor'

6.,10 - Na ausência de preúsão legal quanto ao índice subsütuto, as partes elegerão novo indice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1 
,1 - O reaiuste seá realizado por apostilamento, conforme previsão do AÍ. 136, da Lêi 14.13312021.

6.12 - Pod&à ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmenle enbe os encargos da

contratada e a retribuiÉo da AdministraÉo para a lusta temuneraÉo do Íomecimento, desde que

crcÊÀoãr:-
LD€ 
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objetivando o rBestabelecimento do equilíbrio econômico-fnanceiro inicial do contÍato, na hipótese de

soLrevirem fatos imprevisíveis, ou pÍevisÍveis prém de consequências incalculáveis, retadadores ou

impeditivos da execução do alustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do prÍncipe,

configurando álea econômica àxtraordinária e extraconhafual, nos teÍmos do Art. í24, lnciso ll, alínea "d'da

lei 14!133D021, devendo ser formalizado através de ato administralivo.

6.13 - 0 pedido de Íeestabelecimento do equillbrio eonÔmio-financeiro deverá serformulado duÍante a

vigência do contrato e antes de evenfual pronogaÉo nos termos do aÍt. í07 da Lei no 14.1B,3n021.

ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO

CNPJ: 07.97 4.082 I 0001-14

cúusuLA sÉT[ilA - DAs oBRlcAçÕEs Do CONIRATANTE

CúUSULA OITAVA. DAS OBRIGAçÔ ES DO CONTRAÍADO

8.'l - 0 Contratado deve cumprir todas as obriga@es consla ntes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamentê seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execuçáo do

7.1 - São obdgaçoes do Conbatante:

7.2 - Exigir o cu'mprimenlo de todas as obrigaçpes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

sous anexos:

7.3 - Receber o objeto no prazo e condi@es estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contrato;
7.4 - Notifcar o Contnatado, pr escrito, sobre vÍcios, defeibs ou inoneçoes verificadas no objeto fomecido,

para que seja por ele subsütuldo, reparado ou corrigido, no total.ou em parte, às suas expenlasi . .

iS - À.o1np.nt .1' 
" 

Íiscalizar a exeiução do conhaio e o cumprimento das obrigaÉes pelo Contrahdo;

7.6 - Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
_da 

execuçáo

d;obl.6, pàra efeito'oe tqlioa6o e pagamento, quando houveÍ.controvérsia sobre a execução do objeto,

quantô à dimensã0, qualidade e quantidade, confoÍme Art 143' da Lei n0 14.133/2021;

i.i- Étett,at o paSamento ao Contratado do valor conespondente ao fomecimento do obieto, no prazo, forma

e condi@es estabelecidos no presente Conbato;

7.8 - Aplicar ao Contratado as sânÉes previstas na lei e neste Contrato;

z.g - bienüRcar a procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigações pelo Conlratado;

i rí - g*,'.,o*nte eriitii O«:isao sobre todas as solicitaçoes e reclamaçpes relacionadas à execução do

presenÉ 
'ôontrato, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelalórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

i.fOl - À eorinirtraieo teÉ o prazo óe 10 (dôz) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para dêcidir, admitida a pronogação por igual perÍodo, quando motivada'

7.ti - nesponOer eventuais 
-pe'aiAds 

Oã reestabslscimenlo do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

conlratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias Úteis,

7.i 2 - A Adminisfação não respondàrá por quaisquer compromissos assumidos pelo Conhatado ç9m

terceiíos, ainda que vinculadosà execuçáo do contrato, bem omo por qualquer dano causado a terceiÍos em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

objeto, observando, ainda, as obriga@es a seguir dispostas: . .

ái - áesponsaUitár-se pelos víiÍoó e danoideconentes do objeb, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunlcar ao conbatantê, áo prazo máximo de 24 (vinte e quabo) horas que antecede a data da

entÍêga, os motivos que impossibilitem o armprimento do prazo pÍevi§to, com a deüda comprovaÉo;

8.4 --Atender às determinâÉes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(aú. 137, ll, da Lei n.. 14.13á, de 2021)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

à.5 - Reparar, corÍigir, reÍnover, reonstruir ou substituir, às suas expensas, no lotal ou em parG, no prazo

fixado pào fiscal dó ontnato, os produhíbens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeçÓes

resultantes da exêcução ou dos matedais empregados;

R, Inteíventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Centro - CEP: 63.010{1
0363 ' E mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br - Site: www.jua

5 - Juazeiro do Norte - CE ' Fone; (88)3199-
zeirodonoft e,ce.gov. br
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Énrha No

8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deonentes da exeo4ão do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administraçao ou terceiros, náo Íeduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçáo ou

o acompanhamento da execução contrafual pelo contÍatante, que ficará autorizado a des@ntar dos

pagamenbs devidos, o valor @rÍespondente aos danos sofridos;

b.i- O contra6do deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 'l)prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidáo coniunta relativa aos tÍibutos federais e à Dlvida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicÍlio ou sede do contÍatado; 4)

Cãrtidao de iegularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsábilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaÉes trabalhista§, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demaió previstas em legisla@o especÍfica, arja inadimplência não üansfere a

responsabilidade âo contmtantê e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.g - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anomul ou acidente que se

veriÍque no local da exeor$o do objeto contratual.

8.10 I paralisar, por determinação io contratante, qualquer aüvidade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em riSco a segUrança de pessoas ou bens de terceiros.

B-11 - Manter durante toda a vigência do @ntrato, em mmpatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas

as condigoes exigidas para habilitação na licitação;

a.tZ - Cümprir, ãuranie todo o peitoOo de exàcu@o do contrato, a Íeserua de cargos prevista em lei para

pessoa ç9m deficiência, para reabilitado da PreviÚência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previslas na legislação (art. 1í 6, da Lei n.o 14'133' de 202'l);

Áiã - Corprou.r , ieser, <ie cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo íscal do

contÍato, com a indicaÉo dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 116, parágrafo único, da

Lei n.' í4.133, de 2021);

8.14 - Guardar sigilo sobre todas as infoÍmaçóes obtidas em demnência do cumpriÍnento do contrato;

g.1S - AÍcar com o ônus dêconente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos quantitaüvos de sua

proposh, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

ãoáp6mentá-tos, caso o preüsto inicialmente em sua pÍoposta não seja satisfatóÍio para o atendimento do

objeio da mntratação, excoto quando ooner algum dos eventos anohdos no aÉr.124,11, d, da Lei no 14 133,

de2021.
g.16 - óumpír, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contrabnte;

A-17 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e onhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulaõ deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, feramêntas e.utensílios

demãndados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às ÍecomondaÉes de boa técnica e a

legislação de regência;

B.1B . Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes pana prcteção de dados pessoais a que tenha acesso por foç da

execut'o deste contrato;

B.1g -'Conduzir os trabalhos com eskita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

delerminaÉes dos Poderes Públicos.

8.20 - Subineter preüamente, por escÍito, ao contratante, para análise e aprovaÉo, quaisquer mudanps nos

métodos êxecutivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instÍumento congênere.

8.2,1 - Não permitk a üttizà60 Ae qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na cundiÉo de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do úabalho do menor de dezoib anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

ESTADO DO CEARA
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cúusULA NONA. DA GARANT]A DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

conespondente a 5% (clnco por cento) do valoÍ total do contrato.

9.2 - Ô mntratado apiesentaÉ, no prazo máximo de 10 (dez) dlas úteis, prorrogáveis por igual período' a

critério do contratante, contado da assinatura do contEto, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por cauÉo em dinheiro, tÍtulos da dlvida pública, segurogarantia ou fiança bancária, êm valor

corÍ€spondente a 5% (cinco por cento) do valor total do ontrato.
9.3 - ôaso utilizada a modaiidade de seguronarantia, a apolice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o mntrahdo não pague o prêmio nas datas convencionadas.

ti.+ - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicaç6es referentes à vigência do conlÍato

principal, mediante a emissão do respêctivo endosso pela seguradora.

b.S -'Srra permilida a substituiçpo da apólice de seguroaarantia na data de ÍenovaÉo ol de aniversário,

desde que mantidas as condiç-ões e coberturas da apólice vigente e nenhum perÍodo Íique descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 deste conlrato.

9.6 - Na hipóteà de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Adminisfação, o contratado

Íicará deso'brigado de reàovar a gaÍantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execu@o ou o adimplemento pela Administação.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
.

S.7.,1 - irejuízos adv]ndos dó não cumprimànto do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obÍigações nele previstas;

9.7.ã - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administraçáo à contratada; e

9.7.3 - obrigaçoes trabalhiitas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo ontratado, quando couber.

b.A - A .od"lid.á. seguronarantia somente seÉ aceita se conlemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéda,
g.g . A garantia elm Oinnei'ro deverá ser efetuada em Íavor do conbatante, em conta especÍfica a ser

fomecida, com coneÉo monetária.

9.10 - Cáso a opçãó seja por utilizar títulos da dÍvida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, meOiairíe regiím em sistema centralizado de liquidaÉo e ostódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pálos seus valores eonômicos, mnforme deínido pelo Ministédo competente 
.

9J1 - No caso de gàrantia na modalidade de fança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeina, devidamãnte autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá onstar expressa

renúncia do Íiador aos benefÍcios do artigo 827 do Código Civil.

9.12 - No caso de alteraçâo do vabr ào contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser

aiustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmebos utilizados quando da contratação.

S.tg - Se o valor da gaiantia Íor utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se ã lazer a respectiva reposiÉo no prazo máximo de 10 (dez) dias Úleis, contados da

data em que for notificado.
g.14 - O Contratante execulaÉ a gaÍantia na forma preüsta na legislação que rege a maléria.

9.j4,'l - O emitente da garantia õfertada pelo contrahdo deverá ser notificado pelo conhahnte qu-anto ao

início de pÍocesso admin]strativo para apurafio de desormprimento de cláusulas contratuais (aÍt. '137' § 40'

da Lei n.o 14133n021l,.
9.14.2 - Caso se tÍate da modalidade segurogarantia, oonido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracteÍizaÉo e comunicaçpo poderão oconer fora desta vigência, não caracterizando fato que lusüfique a

negativa dó sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das rsgulamentaçóes da Superintendência de Seguros Privados 'SUSEP.

9.'l - A contrataÉo conta om garantia de execuçâ0, nos moldes do art.96, da Lei no 14.133/2021, em valor

R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andaÍ, Centro - CEP: 63.010415 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199-

\

s xuEE
LoE llEaa

LUNÀorlIÉI

',ts"F-
0363 - E-mail: cpl@juazeiro,ce.gov.br - Site: www.júazeirodonorte ce.gov.br

I 'rl'



ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO N

CN PJ : 07.974.082/0001-14 9frIsEo DE LICITAÇArJ

rotQPo

9.15 - Extinguir+e-á a ganantia om a restituiso da apólice, carta fança ou autorizaÉo para a liberação de

importilncias depositadas em dinheiro a tífulo de garantia, acompanhada de dedaração do contÍatante,

mediante termo circunstanciado, de que o contÍetado cumpriu todas as cláusulas do contrato:

9.16 -A garantia somente será liberada ou resütulda após a fiel execuÉo do contato ou após a sua extinÉo

por culpa exclusiva da Adminishação e, quando em dinheirc, será afualizada monetariamente.

9.i7 - O garantidor nâo é parte para Ígurar em processo administrativo instaunado pelo contEtante com 0

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanÉes à contratada.
g.ig - O contratado autoriza o contÍatante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contralo.

9.19 - A garantia de execuçáo é independente de evenfual garantia do produto.

a) Der causa à inexecuçâo parcial do conkato;

b) Der causa à inexecúfio parcial do contrato que cause gÍave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecuÉo total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da conhataÉo sem motivo justiÍicado;

e) Apreientar documenhção falsa ou presbr declaraÉo Íalsa durante a execuçáo do conttato;

0 Pratlcar ato fraudulento na exeotção do contrato:

g) Comportar-se de modo inidÔneo ou ometer fraude dê qualquer natureza;

É) Praticar ato lesivo previsto no art.50 da Lei no 12.846, de ío de agosto de 2013.

1b.2 - Serão aplicadas ao contÍatado que inoner nas infraçoes acima descritas as seguintes sanções:

10.2.1 - Adveàôncia, quando o contratado der causa à inexeorção parcial do contlato, sempr8 qus náo se

iustiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.133, de 2021);

iO.Z.Z - tmpiOiménto de licitaÍ e confatai, quando praticadas as condúas descritas nas alíneas'b','C e 'd"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidadê mais grave (art.

'156, § 40, da Lei no 14.133, de 2021);
'10.2.3 - DeclaraÉo de inkloneidade para licitar e conbatar, quando praücadas as condutas descritas nas

allneas "e', "f, 'g; e'h'do subitem acima deste ContÍato, bêm como nas alíneas'b', "c" e "d', que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5', da Lei n" 14'í33, de 2021).

10.2.4 - Multa:
,10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) pr dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

atá o limite de 20 (vinte) dias;

i0.2.4.2 - O atraso suporior a 20 (vinte) dias auloriza a Administraçáo a promover a extinÉo do conlrato por

descumprimenlo ur cumprimento iÍÍegular de suas dáusulas, mnforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133,de2021.
10.2.4.3 - Compensatória de 100/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.
10.3 - A aplicaÉo das san@es previstas neste contrato não exdui, em hipotese alguma, a obrigação de

reparação integal do dano causado ao Contratante (art 156, § 90, da Lei n0 14.133, de 2021)

td.+ - ÍoOas a! san6es previstas neste ContÍato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

15ô, § 7", da Lei no 14.133, de20211.
10.4.i - Antes da aplicaçao da multa será Íacultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. í57, da Lei no 14.133,de2021)
í0.4.2 - Se a mulh aplicada e as indeniza@es cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmênte devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diíerença poderá ser

cobrada judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.133, de 2021).

cúusuLA DÉcffiA. DAs IilFRAÇÔES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS

10.1 - Comete inÍração administrativa, nos lermos da Lei no '14.í 33, de 2021, o conhatado que:
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10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à obrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamenle no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5 - A aplicaÉo das sançoes realizar-se-á em processo administativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Conhatado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

no 14.'133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraÉo de

inidoneidade para licihr ou contratar.

10,ô - Na aplicação das sanções seráo mnsiderados (art. í56, §10, da Lei n0 14.133,de2021):

a) A natureza e a graüdade da infação cometida;

b) As peculiaridades do caso concÍetoi

c) As circunstilncias agravanles ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contralante;

e) A implantaÉo ou o aperfeigoamento de prognama de integridade, onÍorme normas e odentações dos

órgãos de ontrole.
10.7 - Os atos previstos mmo infraçóes administrativas na Lei n0 14.í33, de 2021, que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, seráo apurados e julgados coniunlaments, nos

mêsmos autos, observados o dto procedimental e autoÍ lade compelente definidos na referida Lei (art. í59).

'10.8 - A personalidade jurídica do Contralado podeÉ seÍ desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos previstos neste ContÍato ou paía

provocar confusão pakimonial, e, nessê caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurldica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de adminisfa$o, à pessoa iurÍdica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com rela$o de coliga$o ou confole, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise iurldica prévia

(art. 160, da Lei n0 14.133, de 2021).

ig.g - O Contratante deveÉ, no pnazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sançã0, informar e manter atualizados os dados relativos às sanÉes por ela aplicadas, para fins de

pubÍcidade no Cadastrc Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Émpresas punidas (Cnep), instituÍdos no âmbito do Poder Exe@tivo Federal. (Art.'16'1, da Lei no 14.133, de

2021).
10.10 - As sançoes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passÍveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14133n1.
10.11 - Os débitos do contatado para com a Administração contrahnte, resultantes de multa administrativa

e/ou indenza@es, náo inscritos em dívida ativa, poderáo ser compensados, total ou parcialmente, om os

créditos devidos pelo MunicÍpio deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o Município contÍatante, na forma da lnstrução NoÍmativa SEGES/ME no 26, de 13

Forna N"

deabilde2022.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DÂ EXTNçÂO CONTRATUAL
'11.'l - 0 onhato se eÍingue quando ormpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocona

antes do prazo esüpulado para tanlo.
1'1.2 - So as obrigaçoes não forem cumpridas no pÍazo estipulado, a vigência ficará pronogada até a

conclusáo do objeto, caso em que deveÉ a Administraçao providenciar a readsquação do cronograma fixado

para o contrato.
1'1.2.1 - Quando a não ondusão do mntrato refurida no item anterior deconer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constifuÍdo em mora, sendo-lhe aplicáveis as respec'tivas san@es administÍativas; e

b) Podená a Adminislrafio optar pela extinção do contÍato e, nesse caso, adotaÉ as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.
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I 1.3 - Constituem motivos para extinção do contÍato, a qual deveÉ ser Íormalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. í37, da lei no 14.133D021, assegurados o contnaditório e a ampla

deíesa, com observância às previsões contidas nos artigos í38 e 139 da referida lei.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTACÂO ORÇAMENTÁRIA
'12.1 - As despesas deconentes da presente contratação coneráo à conla de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

ôrq5o Unld. Orq Pmrêto/^üvld.de Elênento dê Dê5p€6a

08 01 08.122.0003.2.054.0«)0 33903000

12.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação dâ Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1 - Os casos omissos seráo decididos pêlo conhatante, segundo as disposições contidas na Lei no 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - código de DeÍesa do consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES

cúUsuLA DÉCffiA OUINTA - DA PUBLICAÇÃO

'15.í - lncumbirá ao contÍatante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na íorma prevista no art, 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lntemet,

em atenção à Lei no.12.527 ,de2011.

GúUSU|I DÉCMA SEXTA - DO FORO

16.1 - O Foro mmpetente para dirimk quaisquer dúvidas oriundas do pÍesente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrêrem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art' 92, §10, da Lei no

14.133t21.

R. lnteÍventor Fco EÍivano Cruz, no 120, 10 andaí, Centro - CEP: 63.010{15 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199'
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14.1 - Eventuais alteraçôes contÍatuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 14.133,

de202'1.
14.2 - O contratado ó obrigado a aceitar, nas mesmas condiioes contÍatuais, os acrÉscimos ou supressóes

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

ontrato.
14.3 - As alterações contrafuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4 - Registros que neo caracterizam altêraÉo do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebna@o de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no í4'133, de 2021'
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Declaram as partes que este Contrato onesponde à maniÍestação flnal, ompleta e exdusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na prêsença das lestemunhas abaixo, para que surta seus

lurÍdims e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE,08 de Janeiro de 2025

Secretaria

nado(a) de Despes
Lima
as

e Pereira de

pal de Desenvolvimento Social e Trabalho

CONTRATAT{TE

CICERO SAMUEL
DE SOUSA

LUNA:0218726'139

TE

1)

FERREIRA E LUNA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA

32.043.610/000'l-69
CONIRATADA

djL[: hx-6-111_1 :QfCPF

2). C,/" cPF ...Q3..6/^43.3. n
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Folna No 30Ql'

APO LICEDIC ITAL untoa

J
EI

SEGUROS

A sua apólice pode ser consultada através da leitura do QR Code.
Entretanto, a slmples leltura náo dlspênsa a consulta das Condlçõês
Contratuals do produto na páglna da lnternet da Superlntendêncla
de Seguros Prlvados (https:/ irww.gov.br/susêp/pt-br) ou da Junto
Seguros (juntoseguros.com).

FRONTISPICIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIAE

DADOS DA SEGURADORA: JUNTO SEGUROS S.A

CNPJ:84.948.157/0001-33, registro SUSEP 05436, com sêde na Rua Visconde de Nácar, 1440 -
Centro - CEP 80410-201 - Curitiba - PR

Data de Emissáo: 0910112025'14:25:08

N' Apólice Seguro Garantia: 10-0775-0tt45800

Proposta: 5008549
Controle lnterno (Código Conúole): 140,243267

N' de Registro SUSEP: 05436202500100250445800

DADOS DO SEGURADO: MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE

CPF/CNPJ: 07 .974.08210001-14 Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, N.! 120, Centro,

Juazeiro do Norte - CE

DADoS DO TOMADOR: FERREIRA E LUNA COMERCIO E SERVICOS LTDA

CPF/CNPJ: 32.043.610/OOO1-69 AVENIDA ANTONIA AMBROSIO BASILIO ALVES 254'
CABACEIRAS - CEP:63.260-000 - BREJO SANTO - CE

DADOS DA CORRETORA:

000OO2.1.212529-8 ABF CORRETAGEM DE SEGUROS LTDA

Documento elolÍônico dlgltalmenle asslnado por:

tcP tcP
B rasilB rasll

í';rpRoque Ji. de H. Melo
Asrndlo d q rd'r.PFle Fo,.
Eduardo de O. Noba â

Edurído d. Oliv€ir Nóí.Cs N. d€ Sál€ clo Cdt'ldd 473t 2a@O3EC8O2 Boqi. ê Hdad. MeNo tC tlo Sáie ó Cgtilcrdo: 009F1E58 8aOE5Fí3Âm
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ModalÍdade

Executantê Fornecodor

Modalidade e Cobertura Adicional

Executiante Fornecedor

Despesas d€ Contençáo e Salvamento

Trabalhista e Previdenciária

Multas e Penalidades

FRONTISPICIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA

Garantia Contratada

Oescr da Garantla: Coberturas, valores e

N' Apólice Seguro Garantia: t0-0775-0'145800
Proposta: 5008549
Controle lnterno (Código Controle): 1 40243267
N ' dê Registro SUSEP: 054362025001007750't45800

a

.Junto
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Folha No 001/

Ramo

0775 - GARANTIA SEGURADO -

SETOR PÚBLICO

na rce

Vigência

Iniclo Término

09t0412026

09t0412026

09t0412026

oatü12025 09t0412026R$ 9.146,75

Dêmonstralivo de Prêmio:

Limite Máximo de Garantia (LMG)

R$ 9.146,7s

LiÍnite Máximo de lndenizaÇão
(LMr)

0810112025R$ 9.146,75

08101t2025R$ 91,47

08t0112025R§ 9.146,75

Prêmio Líquido Execulante Fomecedor

Prêmio Líquido Trabalhista e Previdenciária

Adicional de Fracionamento

t.o.F
Prêmio Total

R$ 106,67

R$ 53,33

R$ 0,00

R$ 0,00

B$ í60,00

Condlçõês dê
..Pagamento:

PaÍcela
1

Vencimento
1610112025

Ne Carnê
2378/,973

Valor(R$)
R$ 160,00

Ei-úúrarat27.!í.1ü,EEoúi.&ôô0rs§ôr{sr!-.ô.rôcorueffiNr,í-rdDü.s) íir9-',rqro'úbú6l,.!'&ó
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N" Apólice Seguro Garantia: 10-0775-0445800
Proposta: 5008549
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FRONTISPICIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA
,,0MrssAo DE LICITAÇA|

Folha No $uí
Obieto da Garantia

Esta Apólice de riscos declarados garante lndenizaçáo, até o valor do Limite Maximo de Garantia, pelos

Prejuízos deconentes do inadimplemento, das obrigações assumidas pelo Tomador, no Íornecimento de

bens, conforme tormos e condições descritos no Contrato 2025.01.08'0118.

Ademais, esta AÉlice de riscos declarados garantê lndenização, até Limite Mâimo de Garantia, pêlos

Prejuizos decorrentes do inadimplemento de multas e penalidades administrativas impostas pelo

Segurado ao Tomador, e não adimplidas no prazo definido no Conúato Principal ou notificação realizada

ao Tomador.

Esta apólice contempla a cobertura adicional de Ações TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRlAS,

garantindo o pagamento dos preiuízos comprovadamente sofridos em relação às obrigações de natureza

Írabalhista e Previdenciária de responsabilidade do TOMADOR oriundas do Contrato Principal nas

quais haja condenaçáo judicial do TOMADOR ao pagamento e o SEGURADO seja condenado

subsidiaiiamentê poÍ sentença condonatória transitada em julgado, com o trânsito em lulgado dos

cálculos homologados ou ainda nas hipóteses de acordo entre as partes com prévia anuência da

SEGURADORA e consequente homologação do Poder Judiciário.

O presente documento é emitido em consonância com a Circular SUSEP 662, de 1 1 de abril de 2022-

EsTA APÓLICE NÃO PODERÁ SER UTILIZADA COMO COMPLEMENTO OU ENDOSSO DE

APÓLICE ANTERIORMENTE FORNECIDA POR ESTA SEGURADORA REFERENTE AO MESMO

EDITAL E/OU CONTRATO OBJETO DESTE SEGURO,

a

Junto
SEGUROS
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coNDlçÔEs CoNTRATUAIS
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Folha No &005ü
_l

EXECUTANTE FORNECEDOR
PROCESSO SUSEP n.e 1 541 4.63637 1 12022-53.

í. OBJETIVO DO SEGURO - RISCOS COBERTOS
1,1. Este contrato de seguro garante lndenização, até o valor do Limite Máximo de Garanlia, pelos

Prejuízos decorrentes do inadimplemento das obrigaçõês assumidas pelo Tomador no Contrato Principal
parâ fornecimento de bens, sendo estes compreendidos como o sobrecusto correspondente a

contratação de Fornecedor Substituto para o Íornecimento do escopo inadimplido pelo Tomador, assim
como penalidades pecuniárias impostas pelo Segurado ao Tomador.

2. RTSCOS EXCLUIDOS
2.1. Não estão lncluídos na cobertura qualsquer preluizos ocaslonados dlreta ou
indiretamente e ocorrldos em consequêncla de:
a) obrlgaçóes trabalhistas e previdenciárias, salvo se expressamente contratada respectiva
cobertura adlclonal;
b) riscos Cobertos pOÍ outros ramos ou modalldades de segUro, tals como, mas náo se
Itíritando a seguÍo d'e responsabllldade clvil, lucÍos cossantes ê eventos e riscos de natureza
amblental;
c) eventos de caso Íortuito ou ÍoÍça maior, nos termos do Códlgo Clvil;
dj inadimplência de obrigações gãrantidas, decoÍÍentes de atos ou Íatos de resp_onsabllidade
dã Seguràdo, que tenham cbntri5uído de Íorma determinante para ocorrência do Sinistro;
e) inaãimplência de obrigaçõês do ContÍato Princlpal que não selam de responsabilidade do
Tomador;
l) Íornecimento de bens não estipulados no ContÍato Prlncipal, conÍorme conslante no

momento da subscrlção de rlsco pela Seguradora, asslm como. todos os eventos
correspondentes à mahutenção, reÍazimento, qualidade ou garantla técnica do obieto do

Contrato Principal;
g) penalldadeg decorrentes do atraso do Tomador na apresentaçãg d.esta Apólice e seus
Éiràossos, ou da inadequação da Apólice para garantia do ContÍato Princlpal; 

-
h) atos de teÍÍorismo, cônÍórme defrnldo por legislação ou regulamentação apllcável;
i) atos de hostilldade, gueÍÍa, rebelião, insurreição, relolução, conf,.sco, destrulção ou
íequlsiçáo decorrentes dã qualquer ato de autorldade de Íato ou de direlto, clvil ou militar e'
em geial, todo ou qualquàr ato ou consequência deSSaS oconências' bêm como atos
pratléados por qualquer possoa aglndo ou em ligação com qualquer organlzaçáo cuias
àtlvldades visem â deirubar pela Íor§a o governo ou lnstlgar e sua queda, pela-pertuÍbação da
ordem polítlca e soclal do piís por nielo de atos dê terortsmo, guerra, revolução, subversão e
guerrilhas;
I qualsquer perdes, dêstruição ou danos, de qualsquer ben§ matêrials, preiuízos e desPêsas
ém'ergeites ou consequenies de qualquer Íorma de radiação, contamlnação, resíduo ou
flssão, incluslve, mas não se llmitando, às nucleares e ionlzantes;
k) obrlgações que náo esteiam êxprsssamêntê gaÍantldas e prevlstas no Obleto da presente
Apóllce;
l) preluízos decorrentes do não cumprlmento de obrigações fiscals e_trlbutárias;
Ér) preJuízos causados por roubo, Íuho, estellonato, apropÍlação indéblta ou qualsquer crlmes
praticados pelo Tomador, por seus Íuncionários ê/ou prePostos;
n) o pagamento ou llberação fnancelra a malor pelo Segurado em beneÍiclo do Tomador;
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o) ÍeÍazimento da obrlgação garantlda em decorrêncla de vlcios, deleitos ofiiifâIRÍãdo da
obra ou servlço realizado pelo Tomador ê que tenham sldo aceltos pelo Segurado;
p) reiazimento da obrlgação gaÍantlda decorrente de alteração de pÍoieto ou escopo;
q) impacto decorrenle de lnsuficiêncla ou deficiêncla de materlal e/ou servlços do orçamento
elaboÍado ou aprovado pelo Segurado na ocaslão de sua contralação;
r) oblenção das tlcenças necessárias à execução e conclusão do obieto desta garantla e se,
por quaisquer motlvos, alhelos à vontade do Tomador, o(s) órgão(s) competente(s) para
àoncéder à(s) licença(s) requerida(s), não o fizer(em) e/ou negá-la(s), tais atos não serão
motlvo(s) para execução desta Apólice, ficando a Seguradora isenta de qualquer
responsabllidad6 de lndenlzação;
s) freluízos decorrentes da aiteração da obrlgação garantlda por esta Apóllce que tenha sldo
acordada entre Segurado e Tomador, sem anuêncla prévla da Seguradora por meio da
emlssão de Endosso;
t) qualsqueÍ Prejuízos, peÍdes ê/ou demals penalldades decorrentês da vlolação de normas
antlcorrupçáo perpetradas com particlpação dolosa do Segurado e/o! seu3, representantes;
u) quaisquér das hipóteses previstas no art.99 e/ou art. í02 da Lei 14.13312021.

3. PRÊMIO
3.i. O Tomador é responsável pelo pagamento do PÍêmto corÍespondente a Apólice, assim
como de todos seus Endossos.
3.2. Exceto nas hipóteses de extinção da garantia pelo término de Vigência ou pelo pagamglto qa
lndenização, caberá devoluçáo Pro-iata-die do Prêmio pago em caso de cancelamento desta Apólice, de

modo quá a Seguradora terá o direito de reter ou cobrar do Tomador, pelo menos, a quantia estabelecida
a título de Prêmio Mínimo.
3,2.í. O evontual valor de devolução Pro-rut+die do Prêmio pago, será atualizado mediante aplicaçâo do

IPCA, ou indice que lhe venha a substituk, da data de recebimento pela Seguradora da solicitação de
cancêlamento realizada pelo Tomador, devidamente acompanhada da documentação que comprove a
inexistência de risco a ser coberto, até a data de desembolso pela Seguradora'
3.2.2. Caso as inÍormações bancárias para a restituição não sejam disponibilizadas pelo responsávelou
êstejam incorÍêtas, o prazo estipulado nesta cláusula será reiniciado, a contar da data do envio dos
dados corretos.
3.3. Esta Apólice continuará em vigor mesmo quando o Tomador náo pagar o Prêmio nas datas
convencionadas.

4. ALTERAçÕES, BENOVAçÕES E ATUALIZAçÔES
4,1. A Apólice acompanhará as modificações lá previstas no Contrato Principal subscrito, mediante
emissão de Endosso ou nova Apólice.
4.2. Para alterações posteriores eÍetuadas no Contrato Principal, em virtude das quais .se Íaça
necessária a modificação da Apólice, esta poderá acompanhar tais modifcaçoes, desde que solicitado ê
haia o respectivo aceite pela Seguradora, por meio da emissão de Endosso ou nova Apólice.
4.3. As alterações, renovações ê atuallzaçõês não se presumêm e serão prêcedidas de pedldo
do Seguradó, acompanhado dos documentos que as demonstrem, incluslve para a
atuallzação monetárla do LMG pelo índice constante do Contrato Princlpal.
4.4. Ao aceltar a presente Apóllce, Segurado e Tomador reconhecem o seu dever em
comunicar à Segurádora, em piazo ÍazoávêI, nunca superlor a 10 (dez) dlas úteis após o Íato,
de alterações ócorrldas ao êontrato Prlnclpal ou da obrlgação constante do ObJeto da
Garantia que inÍluenclem o rlsco subscrlto pela Seguradora, sendo, ou não, taas alterações
Íormallzadas contÍatualmente.
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i4.5. A não observâncla pelo Segurado das obrlgações constantes no item 4.4. impõilãFÍEm
Perda de Dlreitos, conÍorme ltem 8, abalxo, desde que (i) dlsso Íesulte agÍavamento do risco
coberto; e (ll) isso tenha relação com o Slnlstro ou esteia comprovado, Pele Seguradora' que o
Segurado sllenclou de má-Íé.
4.6 Caso a vlgôncla da Apóllce sela lnÍerlor à vlgência do Contrato Prlnclpal, a Seguradora se
comprometo a lenovar a Apólice enquanto houver rlsco a ser coberto, desde que solicltado
pelo Segurado ou Tomador. Na hipótese de necessidade de renovação, o Tomador reconhece
que náo poderá se opor à mesma, sendolhe lacultado, no entanto, substltuiÍ a garantia por
outra acelta pelo Segurado ou aceltaÍ o endosso da Apólice conlorme condições comercials
estabêlecidas pela Seguradora.

5. EXPECTATTVA, RECLAMAçÃO E CARACTERIZAçÃO DE SINISTRO
5.1. EIpeclatlyaje......Slnlslrc: lnstauração do processo administrativo para apuração do
inadimplómento de quaisquer das obrigações do Tomador que possam gerar atraso ou não execução do
Íornecimento de bens, objeto do Contrato Principal.
5.í .1, Tão logo tome conhecimento de qualquer inadimplência contratua! do Tomador, o
Segurado deverá lmedlatamente notlf,cá-lo acerca dos lnadlmplementos ocorrldos, indicando
claiamente os ltens náo cumprldos e Prazo para regularlzação, remetendo cópla da
notlficação para o "canal de slnlstro" constante do sítlo eletrônlco da Seguradora'
5.1.2. A não comunicação da Expectativa dê Slnlstro se conÍlgura em hlpótese de perda de
dlreito, pelo Segurado, a eventual indenização securitária por Prejuízos decorrentes,
relacionàdos ou ràÍerentes ao evento não comunlcado nos termos do item 5,1.1, desde que (l)
disso resulte agravamento do rlsco coberto; e (ll) isso lmpeça a Seguradora dê atuar como
medaedoÍa de eúentual conÍlito e de adotar medldas de mitigação dos riscos de Sinistro.
5.2. Mediante recebimento da notificação rêmetida pelo Segurado, fica facultado à Seguradora atuar
como mediadora junto ao Segurado e Tomador, no intuito de avaliar o caso e auxiliar as partes na
resoluçáo de eventual conflito ou inadimplência conÍatual, visando mitigar riscos e evitar preiuízos às
partes.
5.2,1. Havendo previsão no Contrato Principal de deÍlagraçáo do comitô de resolução de
conÍllto e/ou ouiro método simllar, Segurado e Tomadol, nos termos das regras prevlstas no
ContÍato Prlncipat, tentaÍão dlÍlmir eventual controvéÍsia aceÍca de Expêctativa dê SinistÍo
e/ou buscarão encontrar soluções eficlentes para mitlgar Preluízos e/ou êvltar a rescisão
contratual, mantendo, em qualquer caso, a Seguradora sempre iníoÍmada do andamento das
tralatlvas.
5.2.2. A adoçâo de açóes p€la Seguradora perantê o Segurado e o TomadoÍ, quando da Expectqtiva de
Sinistro, náó represônta aceite úcito, ou expresso, de cobertura securitária relacionada à futura
Reclamação de Sinistro que venha a ser comunicada pelo Segurado.
5.3. Reclamaçáo de Slnistro: não sanado o Inadlmplemento, a Expectatlva de Sinlstro poderá
ser convedldà em Reclamação de Slnistro pelo Segurado, mediante envlo de comunicação à
Seguradora, inÍormando-a acerca da conclusão do processo admlnistratlvo para apuração do
lnadlmplemento e consequ€nte resclsão do ContÍato PÍlnclpal ê/ou a aplicação de
penalldades, conÍorme o caso,
5.3.1, A não Íormalização da Reclamação de Sinlstro toÍnaÍá sem eÍelto a Expectativa de
Sinlstro.
5,4. Caractêrização do Slnlstro: o Sinistro restará caracterizado quando da exigibilidade da multa ou
rescisáo do Contrato Principal, por culpa ou dolo do Tomador, gerando Preluízos ao Segurado, desde
que acompanhado dos documentos listados abaixo.
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